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RESUMO

A influência das ideologias positivistas e liberais nos partidos, clubes e imprensa do Brasil e 

Maranhão na transição do sistema monárquico para a República, princípios estes importados 

da Europa e instalados numa sociedade conservadora e aristocrática, interessada na 

manutenção do poder existente, o monárquico.

Palavras-chave: História do Maranhão. Maranhão -  Monarquia. Maranhão -  República.



ABSTRACT

The influence of the positivists and liberal ideologies in the parties, clubs and the press of 

Brazil and Maranhão in the transition of the monarchic system for the Republic, principies 

these mattering of the Europe and installed in a society aristocratic conservative and, 

interested in the maintenance of the existing power, the monarchist.

Keywords: Maranhão’ history. Maranhão -  Monarchy. Maranhão -  Republic.
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1 INTRODUÇÃO

A pesquisa em foco procurou investigar a influência dos princípios liberais e 

positivistas nos momentos que antecedem à Proclamação da República e a frustração dos 

principais interlocutores republicanos históricos frente a ação do governo ditatorial 

implantado no Brasil. O recorte temporal corresponde de 1870-1895, considerado de 

instabilidade política no Plano Nacional e local, causando embates ideológicos entre as elites, 

nas instituições, partidos, clubes e o meio de comunicação em profusão, laureadas de intrigas 

e falácias da imprensa local e nacional.

A análise abrange particularmente o sertão de Barra do Corda e as adjacências 

como principal fomentador das idéias republicanas nas distantes paragens de São Luís.

Ainda sobre o tema, foram consultadas fontes de documentação primária (os 

jornais) e secundárias que contribuíram para a construção dos capítulos. A seleção dos autores 

nos permitiu a interdisciplinaridade das correntes de pensamento europeu, nacional e local no 

campo da filosofia, sociologia e história.

Nos autores europeus procurou-se investigar a origem e a disseminação do 

positivismo e liberalismo no Brasil, no período que antecede a República, conseqüentemente 

nos autores nacionais e locais que estariam sob a influência dos princípios liberais 

compartilhados na imprensa, partidos e clubes republicanos, pois a maioria dessa 

intelectualidade brasileira e maranhense na primeira metade do século XIX se formavam nas 

academias de Lisboa, partindo daí os focos de disseminação republicana frente a monarquia 

brasileira no segundo reinado.

A estruturação desta pesquisa encontra-se moldada em três capítulos, numa 

tentativa de mostrar o pensamento liberal e positivista na construção da República lenta.

A primeira discussão estará inserida no Panorama político do Brasil e os 

primórdios das idéias liberais, justificadas através de autores positivistas como Vicente
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Lícinio Cardoso. Articulando a essência da teoria liberal no Brasil e os entraves da prática 

destes princípios num sistema hierárquico constitucional e escravista, do ponto de vista de 

Emília Viotti. Dando continuidade a esta proposta de enfoque no pensamento liberal, 

mostramos fragmentos das idéias construídas nos jornais maranhenses na primeira metade do 

século XIX, dando pinceladas na concepção de João Lisboa sobre o liberalismo político “não” 

construído na ação dos partidos maranhenses, sinalizados teoricamente na imprensa.

No segundo momento, estaremos apresentando a origem dos clubes republicanos 

como agremiações políticas e a dança partidária no plano político nacional, cujas conciliações 

só tomariam mais amenas as rupturas que obviamente seriam impostas ao sistema vigente, o 

monárquico. Compondo ainda esta análise, expomos o “teatro” dos jornais ludovicenses 

teorizando inicialmente o positivismo e as intrigas partidárias criticadas veementemente por 

João Lisboa.

E, na última etapa, um estudo da trajetória da proclamação da República no centro 

administrativo do país e a ressonância da República no Maranhão e do sertões, daremos maior 

visibilidade aos liberais no sertão; a dança das juntas governamentais do pós-república e a 

recomposição partidária do articulador Benedito leite; discussão sociológica do positivismo 

de Augusto Comte e o liberalismo político na recém-nascida República.

Ressaltamos ainda, as reivindicações solitárias da imprensa do sertão maranhense, 

especificamente em “O Norte”, o qual mostra, em seus editoriais, frustração diante da 

República deodorista e florianista, sinônimo de autoritarismo.
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2 PANORAMA POLÍTICO DO BRASIL: os primórdios das idéias liberais

O propósito deste capítulo é apresentar um panorama do pensamento liberal 

republicano, antes da Proclamação da República, mostrando as expectativas de mudanças 

significativas do poder político, cujos interesses eram adjacentes à elite que se dizia porta-voz 

da sociedade civil.

A elite e o povo estavam diante de ideais de “igualdade, liberdade e 

fraternidade”1, mas a existência constitucional de um monarca, cuja liderança estava 

desgastada, na visão dos políticos e intelectuais da época, provocava o atraso social. 

Politicamente, e no entender dos idealistas republicanos, D. Pedro II seria um homem 

impróprio para ser o “sujeito” que implementaria as “rupturas” naquela conjuntura imperial, 

cujas mudanças estariam institucionalizadas dentro dos limites do “novo” regime, 

prontamente de interesses da aristocracia rural e do exército de liberais.

Também discutiremos como os jornais maranhenses viram e expressaram as 

idéias liberais, ao longo do percurso que precedeu a República no Maranhão.

O recorte temporal da análise que faremos das ideologias2 e das correntes políticas 

da província do Maranhão está situada entre 1870 e 1895, período compreendido como de 

instabilidade política no plano nacional e local, discussão esta, travada por estudiosos da

1 Símbolos representativos de cidadania da Revolução Francesa.
2 Segundo Chauí (1980, p. 86): “Na concepção Marxista de ideologia, em termos do materialismo histórico e 

dialético, é impossível compreender a luta de classes, pois a ideologia é um dos instrumentos da dominação de 
classes e uma das formas da luta de classes. A ideologia é um dos meios usados pelos dominantes para exercer 
a dominação, fazendo com que esta não seja percebida como tal, pelos dominados”.
LOwy (1985, p. 12): “Para Karl Mannheim em seu livro ‘Ideologia e Utopia’, na sua distinção entre utopia e 
ideologia, esta última é o conjunto das concepções, idéias, representações, teorias, que se orientam para a 
estabilização, ou legitimação, ou reprodução, da ordem estabelecida”.
Eagleton (1997, p. 15) indica uma variedade de significados para a ideologia atualmente em circulação. Assim, 
ideologia “[...] é o processo de produção de significados, signos e valores na vida social; um corpo de idéias 
características de um determinado grupo ou classe social; idéias que ajudam a legitimar um poder político 
dominante; comunicação sistematicamente distorcida; formas de pensamento motivadas por interesses sociais; 
ilusão socialmente necessária; a conjuntura de discurso e poder; o meio pelo qual os indivíduos vivenciam suas 
relações com uma estrutura social”.
Percebe-se que as ideologias estão intrinsecamente na realidade humana, acreditando nos discursos como uma 
verdade inigualável.
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historiografia clássica como Jerônimo de Viveiros, Dunshee de Abranches e dos novos 

historiadores maranhenses Flávio Reis, Luis Alberto Ferreira, entre outros citados, como 

pesquisadores das universidades do Estado do Maranhão.

O tempo delimitado corresponde à análise que faremos dos documentos. Neste 

capítulo, para contextualizar o tema, recuaremos a períodos da História anteriores a 1870 e 

avançaremos até momentos pós proclamação da Republica, pois a riqueza das fontes são 

amplas para que se possa analisar objetos de estudo em visões contextuais do período.

Ao longo da trajetória política imperial brasileira, as tensões entre os grupos 

políticos, eram evidenciadas nos partidos políticos nas agremiações políticas (grêmios, 

clubes), nos intelectuais (jornalistas, escritores), que travavam discussões sobre as idéias de 

República pelo principal meio de comunicação da época; os jornais, folhetins, pasquins.

Redesenhar o trajeto percorrido pelas idéias liberais, no Brasil, remonta 

anteriormente às tentativas dos levantes regionais ainda no período colonial, em que o autor 

positivista do início do século XX, Licínio Cardoso, destaca em sua obra “A Margem da 

história da República”, o movimento ocorrido em 1710, desafio de cidades irreconciliáveis na 

sua vizinhança, Olinda e Recife, como das mais antigas cidades italianas, guerra de nobres e 

mercadores, pés-rapados e mascates” (CARDOSO, 1981). Eram comparações referentes à 

riqueza veneziana. O líder do movimento, capitão-mor Bernardo de Vieira de Melo,

[...] propõe que se declarem nobres em república ad instar dos venezianos. Outro 
capitão-mor sustenta que se governem a si mesmos e alcança oitos votos a proposta 
republicana intrépidos votos de heróis decididos a tudo, para que queremos o rei? 
Estes questionadores do poder da coroa portuguesa vergaram o peso das cadeias 
lusitanas. (CARDOSO, op. cit., p. 33)

Reconstruindo ainda a trajetória da busca dessa “liberdade política”, lembramos 

que em 1720 um grupo subleva-se em Vila Rica contra as cobranças abusivas dos impostos 

municipais “contra as demasias do fisco e do foro, a violência dos ministros, os privilégios 

outorgados aos contratantes dos dízimos” (CARDOSO, op. cit., p. 33) das Companhias reais.
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Mas veio a repressão, o líder Felipe dos Santos foi “julgado” e esquartejado, diante dos olhos 

do povo, a mando do Conde de Assumar, que ao dirigir cartas reais ao governador Geral 

explicava “[...] o desígnio maior dos cabeças era a formação de uma República” (CARDOSO, 

op. c it., p. 33)

Ainda segundo Cardoso, quem também se distingue entre espíritos republicanos 

de rebeldia dos tempos coloniais é o maranhense Manuel Beckman, que perante a crise 

econômica maranhense, agravada pelo recrudescimento dos conflitos existentes entre colonos 

e jesuítas, a propósito da escravidão dos indígenas e pela concessão do monopólio do 

comércio de todo o Estado do Maranhão e Grão-Pará, pelo espaço de 20 anos a uma 

companhia de comércio.

O movimento foi deflagrado por Beckman, em fevereiro de 1684, quando na 

ausência do Governador Francisco de Menezes. Os revoltosos tomaram o poder, e 

aprisionaram o capitão-mor de São Luís, Baltazar Fernandes. Vale ressaltar que esse 

movimento priorizou uma memória de proprietários de engenhos.

Quando tomaram o poder foi eleita uma junta govemamentiva organizada com 

representações do clero, da nobreza e do povo, ficou conhecida como junta dos três estados. O 

objetivo dessa rebeldia seria o fim do monopólio da Companhia do Comércio, a liberação 

para escravizar os índios, a expulsão dos jesuítas, o livre comércio do Maranhão com outras 

nações, e a deposição do governador Sá de Menezes que residia em Belém.

Este movimento representou para o Maranhão práticas de reivindicações por uma 

minoria de donos de engenhos frente ao império português, e culminou na prisão de todos os 

seus membros.

Embora as tentativas de conspiração tenham cunho político, os aspectos 

econômicos dessa sociedade, elite ou não, estão à frente da problemática entre a coroa 

portuguesa e suas ordens diretas à colônia brasileira.
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Mapeando os movimentos sedentos da “revolução” para a liberdade, todos 

relevantes para justificar o objeto de pesquisa das idéias de república “a coisa pública”, ainda, 

destacamos a Inconfidência Mineira, de 1789, como o exame do:

[...] interrogatório feito aos conjurados que a República teria leis favoráveis ao povo, 
diversos parlamentos sujeitos a um poder central, serviço militar obrigatório em 
tempo de guerra, circulação do papel moeda lastreada a ouro, universidades em Vila 
Rica, fábrica de tecidos e pólvora, não usando senão governadores estofos nacionais, 
patriarcal na sua liberalidade, o Estado premiaria as mulheres fecundas. 
(CARDOSO, op. cit., p. 35)

Para o pesquisador Cardoso (op. cit., p. 36) adotaram no inquérito contra os 

inconfidentes o sistema de negação, excluindo um só, Tiradentes, entusiasta e corajoso até à 

loucura o alferes e seus doutrinários eram místicos. Isto eximiu membros das camadas mais 

ricas, e a condenação recaiu a um soldado desclassificado. Essa interpretação também 

desprestigiava as idéias, pois, quem deveria seguir o pensamento de um louco?

A ressonância desses marcos históricos pode ser encontrada nos romantizados 

livros didáticos, utilizados nas escolas e distantes da realidade do passado remoto, mas que 

são permanências na construção da sociedade brasileira e do ideal de República.

O mesmo ideal, buscava os revolucionários de 1817 uma pré-Confederação do 

Equador em 1824 de “sacerdotes e soldados” e “desfechada pelo nativismo”, de Manoel de 

Carvalho Paes de Andrade, cujos rebeldes bradavam ao governo provisório “República e só 

República, e morra para sempre a tirania real”. Segundo Licínio Cardoso, são princípios que o 

Padre João Ribeiro Pessoa concerne em sua fala na defesa dos implicados das revoltas:

Pela cultura enciclopédia, pela nobreza moral, talento que florescia as conquistas do 
pensamento europeu e americano, que é a luz do espírito de Condocert3, 
responsáveis por espelhar os objetivos do novo poder. [...] “governo pelas 
representações de classes, independência da magistratura, emancipação ordeira e 
progressiva do elemento servil, tolerância religiosa, liberdade de opinião, plena 
capacidade política de estrangeiros naturalizados. (CARDOSO, op. cit., p. 37)

3 Condocert, Saint Simon e August Comte foram os primeiros positivistas. O positivismo surgiu revolucionário 
por Saint Simon e Condocert estavam preocupados em destruir o passado e criar uma nova sociedade, tratava- 
se de grandes interesses por trás do mesmo.
Condocert e Saint Simon tinham que construir idéias para mostrar que a sociedade não avançava, não crescia 
porque a Igreja e o Clero não deixavam, o objetivo era tirar o poder da Igreja, ter uma sociedade mais 
visionária de como era realmente o mundo.
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Qual foi o destino dos algozes republicanos? Alguns foram levados à Bahia e 

arcabuzados4 no Campo da Pólvora: Domingos José Martins, o padre Roma, O padre 

Miguelinho, José Luiz de Mendonça; outros conduzidos para Pernambuco, enforcados no 

campo da Honra, Domingos Teotônio Jorge, José de Barros Simas, Padre Tenório Antonio 

Henrique Rabelo, Amaro Gomes Coutinho, Ignácio Leopoldo, Padre Antonio Pereira, José 

Peregrino e o tenente coronel Francisco José da Silva, que após “o suplício da forca, a tirania 

decepa aos mártires a cabeça e as mãos, sendo os troncos arrastados na lama das ruas, 

sanguinolentos e presos à cauda de cavalos relinchantes, até o cemitério da matriz de Santo 

Antonio”, todos emitem gritos de coragem perante a morte e o perdão a seus carrascos com 

frases imortais. (CARDOSO, op. cit.)

O objetivo principal dos liberais, nesse momento, era “libertar a colônia da 

Metrópole”, na fala de Emília Viotti em sua obra da “Monarquia à República, momentos 

decisivos”. O segundo objetivo era “assegurar que o controle da nação permanecesse nas 

mãos das elites liberais”. O grupo dos liberais via o Brasil colonial como uma economia 

periférica do mercado internacional que percebia o sistema de clientela e patronagem, e a 

mão-de-obra escrava como um atraso diante da Revolução Industrial. (COSTA, 1999, p. 134)

A importação de idealismos europeus, especificamente o liberalismo, ideologia da 

burguesia, que estava “vinculada ao desenvolvimento do capitalismo e à crise do mundo 

senhorial”, levava esta elite a romantizar sobre essa “liberdade”, “os privilégios do clero e da 

nobreza” no que diz respeito às classes mais favorecidas dentro do sistema político mais 

amplo: “os monopólios que inibiram a produção” a circulação, “o comércio e o trabalho livre” 

(COSTA, op. cit., p. 133). Mas, o liberalismo foi perdendo sua vertente inicial durante o 

século XIX, quando suas práticas tomaram-se distorcidas. A guilhotina francesa é um 

exemplo, da contradição do discurso, pois guilhotinaram a nobreza exacerbadamente frente às

4 Arcabuzados -  prisioneiros que sofriam com tiro de uma arma de fogo (antiga espingarda, espécie de 
bacamarte); espingardear.
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ideologias democráticas e o liberalismo.

No Brasil a teoria e a prática foram transformadas, pois “os direitos retoricamente 

definidos como universais na prática, tomaram-se privilégios de uma minoria detentora de 

propriedades, e de poder” (COSTA, op. cit., p. 133). O “liberalismo heróico” teve como 

“principais adeptos, homens cujos interesses se relacionavam com a “economia de 

exportação”, ideal para manter as estruturas tradicionais de produção” e, principalmente o 

desvirtuamento do “jugo de Portugal e das restrições que este impunha ao livre-comércio”.

A percepção do contexto historiográfico revela as contradições entre os liberais. 

Seus pressupostos econômicos, e a manutenção dos privilégios são notáveis, diante da 

indiferença política do que era denominado “povo brasileiro”. Sua face “antidemocrática” e 

conservadora revelaram-se durante as regências; denominaram-se de regressistas e outras 

dissidências se formavam: os radicais liberais mantinham jornais que representavam idéias de 

“cunho liberal-democrático”, entre eles “Nova Luz Brasileira/1829”.

O que expressavam os artigos da Nova Luz Brasileira?5 As mudanças ocorridas 

em relação aos atores sociais envolvidos, “representantes da pequena burguesia e das camadas 

populares urbanas, indignada com o crescente monopólio do comércio com os ingleses” que 

favoreciam a “industrias estrangeiras” (COSTA, op. cit., p. 149) deixando de lado a produção 

nacional.

O combate dos jornais de cunho liberal era veemente. O “Nova Luz” criticava a 

“aristocracia”, apoiava a “divisão de terras” “cadastro de terras” “profusão de fé republicana”, 

ansiava por “uma federação democrática”, defendiam o “seqüestro de bens de proprietários de 

terras e dos conselheiros do Estado”. Os aristocratas eram apontados como defensores do 

absolutismo. (COSTA, op. cit., p. 150)

5 Nova Luz Brasileira -  periódico contundente aparecido em 9 de dezembro de 1829 de propriedade de Ezequiel 
Correia dos Santos e João Batista Queiroz, o jornal expressava as aspirações de artesãos, comerciantes, 
farmacêuticos, soldados, ourives, representantes da pequena burguesia e das camadas populares urbanas, 
indignadas com o crescente monopólio do comércio pelos ingleses. (VIOTTI, 1999, p. 149)
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O radicalismo liberal condenava o Conservadorismo de “Feijó e Evaristo da 

Veiga” pela “orientação moderada e conservadora que assumiram” (COSTA, op. cit., p. 150) 

na forma de conduzir o período de transição imperial. Isto acabou permitindo uma brecha para 

as reivindicações populares, não só do Rio de Janeiro, mas das demais províncias.

Desde 1835 a idéia de antecipar a maioridade já havia surgido no cenário político 

da corte. Proprietários de escravos e de terras estavam assustados com a experiência de 

descentralização ocorrida durante o governo das regências, que resultara em revoltas sociais, 

como Balaiada e Cabanagem. O restabelecimento da autoridade monárquica era visto como 

solução para a crise política, a ser “resolvida” no segundo reinado.

Ainda no período de transição política das regências para o Segundo Império 

brasileiro, foram criados os “Códigos de Processos” e o “Ato Adicional”. Primeiramente, 

aconteceu a “vitória” dos liberais, mas o “clima de desordem” em diversas províncias 

aconteceu nas eleições de 1836, o marco que ficou denominado de “regresso”. (COSTA, op. 

cit., p. 154)

Enquanto se procurava uma saída para os poderes aprovados pelos liberais, a 

“base parlamentar dos conservadores, fortalecida economicamente pelas plantações de café no 

Rio de Janeiro, aliava-se aos proprietários de engenho de açúcar do nordeste”. Assim, 

conseguiram “assumir o controle do governo central”. (Id., ibid., p. 155)

O restabelecimento do “Conselho de Estado e do Poder Moderador”, seria um 

“retrocesso” em relação ao Código de Processos e ao Ato Adicional, pois, conferia as elites 

nacionais e ao governo central” poderes jamais adquiridos no Brasil.

Com o golpe da maioridade6 de D. Pedro II em 1840, “contrariamente às 

expectativas das elites”, o país não foi pacificado. Por mais de dez anos, “a nação foi abalada 

por levantes em diferentes regiões” do país, entre diferentes classes sociais “brancos e pretos”

6 A campanha da maioridade ficou conhecida como “áulicos” grupo liderado por Aureliano Coutinho, ou clube 
da Joana, ou os “Palacianos” que exerciam grande influência na família real.
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“brasileiros e estrangeiros” (Id., ibid., p. 156). A densidade dos movimentos foram relevantes 

e preocupavam o poder central, que combateu com armas, prisões, e até a morte dos 

dissidentes contrários à ordem imperial.

Nas distantes paragens das províncias “uma onda revolucionaria varreu o norte e o 

nordeste entre 1837 a 1848 (Sabinada, Balaiada, Cabanagem, Praieira)”. Em outra província, 

a do Rio Grande do Sul, uma “devastadora guerra civil” (Farrapos) “revoluções em Minas 

Gerais e em São Paulo, em 1842” (Id. ibid). O governo teria que superar essas tendências 

separatistas e restabelecer a paz imperial.

Como afirma Costa (op. cit., p. 156), “o discurso liberal continuava a expressar 

aspirações diversas e por vezes contraditórias. No entanto, a maioria, das pessoas que 

aderiram aos movimentos revolucionários não agia movida por razões ideológicas”, mas, 

porque as elites locais perderam seus poderes e reclamavam dos impostos e das intervenções 

do governo central nas eleições locais.

Com relação ao cunho ideológico dos revolucionários, é bom não banalizar e nem 

generalizar, por razões óbvias, pois a região norte do país não possuía em sua territorialidade, 

os mesmos aspectos sociais, econômicos e políticos do restante do país. O nordeste brasileiro, 

ainda, estava em ebulição com as negociatas de escravos; do tráfico externo e interno, pois 

mão-de-obra escrava era determinante para a produção local, enquanto as populações mais 

pobres e livres rebelaram-se contra o recrutamento militar forçado, as tensões eram 

permanentes.

O local e a motivação das revoltas são importantes para descobrir o que os 

instigou: foi o confronto entre as elites locais? Ou foram estimuladas através de idéias 

liberais, propagadas desde o início do século XIX em diversas províncias brasileiras? Os 

grupos, em evidência identificaram-se como pessoas, como classe social, subjugada pela 

conjuntura do poder local, e tentaram reverter a situação de desiguais. Assim, se as
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convicções dos revolucionários não vingaram definitivamente, podemos generalizar o 

fracasso político da sociedade civil brasileira?

Para tentarmos responder a estes pontos divergentes, nos deparamos com as 

ideologias que moldam a visão do mundo de um povo, e que o estudioso marxista Terry 

Eagleton conceitua em sua obra “Ideologia”, como idéias falsas que ajudam a legitimar um 

poder político dominante. (EAGLETON, 1997, p. 15)

E os que defendiam ideologicamente os partidos políticos do império? “os liberais 

eram federalistas; favoreciam a autonomia local; abolição do Poder moderador e conselho de 

Estado; contra o senado Vitalício; a não intervenção do governo na economia; comércio livre, 

liberdade de expressão e de culto”. O princípio era “o rei reina, mas não governa”, enquanto 

que os conservadores eram favoráveis “a centralização; o Poder Moderador; Conselho de 

Estado, a religião católica como religião de Estado, e o princípio era de que o rei reina e 

governa”. (COSTA, op. cit., p. 157)

Na década seguinte (1853-1857), houve uma calmaria política no Império. 

Segundo Faoro (1995, p. 446):

[...] os próprios partidos entram em recesso, calados e reverentes, freados pela 
Conciliação [...], os ódios antigos favoreciam mortos, as revoluções foram 
sepultadas, extintos os protestos pela usurpação da soberania popular na coroa.

A quietude é justificada pelas idéias liberais ainda não apresentarem efeitos 

concretos, por causa da patronagem dos componentes partidários.

Os liberais cada vez mais conservadores rompem o período de conciliação, que 

para Viotti (1999), o desenvolvimento econômico e as mudanças sociais que mesclaram os 

anos 50, tomaram impossível alianças partidárias mas nos anos 60 do século XIX:

Um número crescente de políticos abandonou o partido conservador para aderir ao 
partido liberal, esse foi o caso de Araújo Lima, Marques de Olinda, Nabuco de 
Araújo, Zacaria de Góes e Vasconcelos, Marques de Paranaguá, Sinimbu e Saraiva, 
no lugar do Partido Liberal, fundavam a Liga Progressista em 64 e comprometeram- 
se com programas de reformas. (COSTA, op. cit., p. 162)
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Nos discursos políticos desses liberais retóricos apareciam frequentemente as 

expressões “povo”, “progresso”, “razão”, “ciência”, ou seja, “o velho”, as idéias liberais 

voltaram, cujo principal objetivo era munir o poder das oligarquias tradicionais.

No período entre 1870-1930 a característica ideológica do positivismo, enquanto 

teoria reformistas do fim do império, era uma fonte de inspiração pois, “os desiludidos da prática 

liberal no Brasil só surgiram após a proclamação da República” (COSTA, op. cit., p. 167).

A representação partidária dos liberais buscou em Comte “[...] as justificativas 

ideológicas para por em prática um programa que visava reduzir o Estado a mero guardião da 

ordem social, e, ao mesmo tempo, conciliar a ordem com o progresso”. (Id., ibid., p. 167)

Essa conciliação e ordem também eram aliadas do “respeito de Comte pelas 

liberdades civis, sua defesa de liberdade de culto, de associação, de opinião, apoio à livre 

iniciativa, seu respeito pela hierarquia social”. Estas características de cidadania de uma 

sociedade civil livre, com exceção dos escravos, “exerciam uma grande atuação entre aqueles 

que endossaram o programa liberal, em 1868, e o republicano em 1870”. (Id. Ibid., p. 167)

A crítica de Comte às elites tradicionais tomava suas idéias ainda mais atraentes 

aos olhos das novas gerações. A família, considerada a unidade básica da sociedade, em 

consonância às noções sobre o papel da mulher agradava o homem de uma sociedade em que 

a ideologia patriarcal predominava entre as elites. (Id., ibid., p. 167)

A construção do positivismo como ideologia republicana para o historiador José 

Murilo de Carvalho na obra intitulada, “A formação das almas” traz a simbologia feminina 

inspirada na República francesa, a mais popular alegoria, esta busca de um passado remoto a 

“antiguidade grega e romana, em que as divindades femininas representavam idéias, valores, 

sentimentos”. (CARVALHO, 1990, p. 14)

A figura feminina é o símbolo da ortodoxia comtista que será enxertada na 

República brasileira “pretendendo ser uma concepção laica, fundia o religioso com o cívico”,
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ou melhor, “o cívico se tomava religioso” e daí então “os santos da nova religião eram os 

grandes homens da humanidade, os rituais eram as festas cívicas, a teologia era sua filosofia e 

política, os novos sacerdotes eram positivistas” (Id., ibid., p. 130). De certa forma, o 

pensamento de Comte não estava relacionado somente ao cientificismo.

No Brasil, esse pensamento ideológico encontrou a redenção nos ilustrados, os 

republicanos insurgentes, que ainda não haviam sepultado as instituições monárquicas. Os 

interesses individuais e o desejo de adaptação às idéias européias fizeram a elite intelectual do 

império acolher as idéias positivistas de República.

Associar o liberalismo político frente ao positivismo como ideologias compatíveis 

e praticadas na chamada República brasileira. A indicação dos seus significados em sua 

variedade ideológica é “o processo de produção de significados, signos e valores na vida 

social”, os valores humanos de cidadania não eram, nem passaram a ser depois da 

proclamação da República, “um corpo de idéias características de um determinado grupo ou 

classe social” (EAGLETON, op. cit., p. 15), são ideologias montadas para manter 

determinado poder.

Estabelecer um conceito definitivo para ideologia de acordo com Eagleton, que 

escreve sobre a face do Marxismo, definí-la completamente é um erro, mas, é possível 

aproveitá-la ou descartá-la na sua validação, e ainda expõe sobre ideologia política das 

massas, como sendo idéias falsas que ajudam a legitimar um poder político dominante; 

formas de pensamento motivadas por interesses sociais; conjunto de crenças orientadas para a 

ação. Ainda segundo Eagleton a ideologia se refere a uma consciência deformada da realidade 

e esta se dá através da ideologia dominante, pois as idéias das classes dominantes são as 

ideologias dominantes na sociedade.

Como aplicar os termos conceituais de ideologia à construção do modelo 

republicano brasileiro?
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Para Roque Spencer de Barros a “ilustração brasileira”, foi o período 

caracterizado por um movimento intelectual, grosso modo entre 1870 e 1914, em que houve o 

predomínio de três tipos de mentalidades: católica -  conservadora, a liberal e a cientificista, 

ou seja, o movimento ilustrado desempenhou um papel semelhante ao do iluminismo na 

Europa do séc. XVIII. E dizia ainda, que essa ilustração “guardou a crença absoluta no poder 

das idéias; a confiança total na ciência e a certeza de que a educação intelectual é o único 

caminho legítimo para melhorar os homens, para dar-lhes inclusive o valor moral. (ROCHA, 

2004, p. 9)

O mesmo autor é expressivo quando diz que a inspiração dessa nova ordem social 

é a ideologia liberal clássica não sintonizada, citando como exemplo a Reforma Eleitoral de 

1881.

Diante da nova consagração da Lei eleitoral de 1881, Marlos Bessa Mendes da 

Rocha discorre:

A introdução de um novo elemento de discriminação: a exigência de luzes para o 
exercício da representação. Até então se tinha a seleção dos eleitores por renda, 
introduzida pela Constituição de 1824, fundada no suposto de que a participação 
eleitoral só deverá ser exercida por aqueles que pudessem manifestar autonomia nas 
suas escolhas. Ora introduziu-se agora uma nova exigência: a de que era preciso ler 
e escrever. Sabe-se o que resultou do novo critério: a redução do corpo eleitoral de 
13% da população livre (1872) para 0,8% (1886). A República ratifica esse 
condicionamento eleitoral, mantendo a exigência de ler e escrever aos eleitores. A 
despeito de revogar o limite de renda, ainda assim mantém-se baixo índice eleitoral, 
subindo para apenas 2,2% na eleição de 1894. (ROCHA, 2004, p. 61)

Mostrar novos requisitos para compor a representatividade de um povo através da 

leitura e da escrita é defendida também por Roque Spencer de Barros7 que observou a 

contradição entre o poder das idéias dos sábios sobre os não letrados.

7 Roque Spencer de Barros, constantemente citado na obra de Lúcia Lippi Oliveira “A questão nacional da 
Primeira República”, é autor de “A ilustração brasileira e a idéia de universidade”. São Paulo, Faculdade de 
Filosofia Ciências e Letras da USP, 1959; “A evolução do pensamento de Pereira Barreto. São Paulo: 
Grijalbo/USP, 1967; “A significação educativa do romantismo brasileiro: Gonçalves de Magalhães”. São Paulo: 
Grijalbo/USP, 1973.
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A constatação de que a prática liberal associada ao positivismo montada como 

bases da República, foram fictícias, inócuas e efêmeras para a sociedade civil, pouco citada, 

na historiografia dos autores clássicos, com participativa no processo político, somente 

assistindo e obedecendo aos mandos e desmandos do poder.

Na execução da lei eleitoral alguns críticos se mostraram contrários à eliminação 

dos analfabetos. “José Bonifácio chama de erro, era criar uma oração política sem sujeito ou 

governo representativo sem povo”. Seguiram seus passos Joaquim Nabuco e Cândido 

Mendes. A idéia de exclusão dos analfabetos foi defendida por Rui Barbosa:

[...] não tem qualquer dúvida em excluir os analfabetos do direito de votar, o cerne 
de suas razões é de que o princípio de toda ciência, de toda a liberdade, de toda 
inteligência, de toda energia, reside na molécula humana no indivíduo vigoroso, 
instruído e livre. (BESSA apud HOLANDA, 1972, p. 219)

Recairía na intelectualidade o poder de decisão para abarcar o novo poder, o 

Republicano.

A historiadora Lúcia Lippi Oliveira em “A questão nacional na primeira 

República”, afirma que o sentimento nacional foi acordado, pois estava meio adormecido, 

mesmo com o fim das agitações revolucionárias conseqüentes à independência; seguida “das 

lutas no prata”, “a questão do elemento servil”, e “a questão religiosa” em que a igreja 

pretendia autonomia, contra as regalias do Estado monárquico.

O seguimento Republicano foi estimulado pela curiosidade despertada pelo 

convívio com outra civilização e cultura, a Européia. Alguns movimentos externos como 

“feitos da guerra do Paraguai” a “Revolução Espanhola em 1868”, e o advento da “República 

Espanhola”, citando a queda do “Império Napoleônico” e da “Proclamação da República na 

França em 1870” (OLIVEIRA, 1990, p. 80), eram exemplos que o Brasil seguiu na 

construção da República lenta.



25

A partir desses veículos revolucionários da Europa, a imprensa brasileira 

intensificou a propaganda republicana. A semelhança do liberalismo europeu com o do Brasil 

no final do século XIX seria o repúdio à escravidão e à monarquia. Isso não significa dizer 

que todos eram contra trabalho escravo e poder monárquico. Havia distinção entre os liberais:

Os liberais ilustrados, se dividiam em monarquistas constitucionais e republicanos. 
Esta distinção, porém, fazia-se em relação aos meios, mas não em relação aos fins 
políticos. Ambos defendiam a descentralização do governo, o funcionamento de um 
sistema representativo e a reforma eleitoral. Os liberais republicanos, entretanto, 
rejeitavam a monarquia constitucional, devido à impossibilidade de se conciliar a 
monarquia hereditária (o poder pela graça de Deus) com a soberania nacional (o 
poder pela vontade livre e soberana de todos os cidadãos). (BARROS apud 
OLIVEIRA, 1990, p. 50)

Entre os liberais destacavam-se os positivistas e os cientificistas. O primeiro

[...] destacava a identidade entre nacional e universal, dentro dessa perspectiva 
universalista, por conseguinte, a nação era vista como uma singularidade. Não 
abrangia um nativismo exacerbado, numa luta pela organização partidária ou pela 
democracia representativa. (OLIVEIRA, op. cit., p. 85)

Enquanto os cientificistas seguidores de Comte:

[...] em sua lei dos três estados, ou inspirados em Spencer na passagem do 
homogêneo ao heterogêneo, estavam imbuídos de uma filosofia do progresso. Se o 
monismo substituiu o ecletismo, se o naturalismo ultrapassa o romantismo, a 
República tomará o lugar da monarquia. (BARROS, apud OLIVEIRA, op. cit., p. 
84)

Oliveira (op. cit.,) destaca de forma esclarecedora que se construiu todo um 

movimento intelectual republicano guiado pelo progresso. Homens da geração de 1870, 

críticos de sua época, difundiam que a ordem era condenar a sociedade fossilizada e pregar 

grandes reformas redentoras, “a abolição, a República e a democracia”.

A autora denomina esses literatos como “mosqueteiros -  intelectuais”, que 

acabaram sendo afastados do prestígio político pela atuação das oligarquias que passaram a 

dominar a vida republicana e por leitores que os prestigiavam, os privilegiados alfabetizados.
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Os Republicanos paulistas em 1870 defendiam o federalismo, condenando a 

falsidade, os privilégios da Igreja Católica, a violação das liberdades públicas, contrários a 

revolução armada para a implantação da República.

A partir do Manifesto do Congresso do Partido Republicano Paulista em 1873, o 

partido decidiu-se pela emancipação da escravidão nas províncias. Na cidade de Itu, em sua 

convenção, foi proposto elaborar um projeto da Constituição Republicana para São Paulo, 

mantida a ideologia da República norte-americana em seu texto. Já na Constituição pós- 

republicana de 1891, foram incluídos o presidencialismo, sufrágio universal tanto para 

senadores e deputados, como para o próprio presidente da República.

De acordo com as idéias de Oliveira (op. cit.), os propagandistas do Partido 

Republicano viam o novo regime como uma “atualização” do Brasil no século civilizado, 

contribuíram com mudança de mentalidades, não na ordem republicana, mas na existente, a 

imperial.

Intelectuais como Silva Jardim, eram positivistas e desejavam a aplicação dessas 

idéias no Brasil; era essencial a preservação da nacionalidade. República para eles era a 

salvação da pátria, seria o governo da opinião pública, deveria ser o governo de trabalhadores 

rurais e negros.

Assim como Silva Jardim, Raul Pompéia e Lopes Trovão fizeram parte do grupo 

que participaram com idéias populares do movimento pela Republica, mas foram 

marginalizados após a Proclamação. O primeiro derrotado na Assembléia Constituinte no Rio 

de Janeiro, Silva Jardim, acabou morrendo durante o Vesúvio, na Itália, em 1891, o segundo, 

se suicidou em 1895, provavelmente desgostoso da Nova República. Assim, como os outros, 

Lopes Trovão foi renegado ao esquecimento do poder político, enquanto os militares se 

tomaram os “verdadeiros” republicanos.

Enquanto Lúcia Lippi Oliveira enquadra os publicistas intelectuais como



27

propagandistas republicanos, Lincoln de Abreu Pena em “República Brasileira”, mostra Silva 

Jardim e Rangel Pestana como propagandistas exaltados ou radicais que se esmeraram em dar 

caráter ideológico para o significado de República.

O Autor Penna identificou como positivistas ortodoxos Miguel Lemos e Silva 

Jardim, que idealizavam uma Revolução para a República, enquanto Quintino Bocaiúva 

pretendia uma reforma nas práticas políticas sem tocar na questão social; Já Lopes Trovão era 

inspirado e partidário das idéias socialistas, uma defesa muito mais retórica do que real dos 

princípios do socialismo. (PENNA, 1999, p. 40)

Outro ortodoxo positivista, o maranhense Raimundo Teixeira Mendes, tradutor da 

obra de Comte, “O rumo cronológico da evolução do positivismo no Brasil” sobre a 

República dizia:

Apenas lamentamos que a mesma convicção não exista da parte do chefe de estado, 
visto com muitos males serião poupados à nossa pátria e à Humanidade, si elle nos 
izentasse ao republicanismo democrático. Qualquer, porem, que seja a sua conduta, 
estamos certos também que esse republicanismo ha de ser varrido da sua política 
para dar lugar à ditadura Republicana e isto em futuro tanto, mais próssimo quanto 
mais cedo igual transformação operar-se em França. A sorte do mundo depende de 
Paris! (MENDES, 1892, p. 7)

Suas idéias eram sedimentadas em Augusto Comte que proclamava a mulher 

como representante da religião do ponto de vista “viver para outrem”; para o homem na 

política, Ordem e Progresso e a submissão como a base para o aperfeiçoamento. (MENDES, 

op. cit.), seria a defesa da religião positivista clotidiana.

Ainda sobre Teixeira Mendes, Penna (op. cit.) concerne a este como:

Coerente na postura positivista como ortodoxo, uma vez que essa doutrina surgira na 
França da década de 1830-1840 em favor do progresso e da ordem, no contexto do 
acirramento das lutas sociais, mesmo cenário que viera a produzir o socialismo 
revolucionário de Marx. Para este, a revolução era o único meio capaz de permitir o 
progresso social, através da destruição da ordem burguesa. (PENNA, op. cit., p. 40)

Elementos presentes na tradição brasileira, como as práticas conservadoras com 

relação à mulher, a questão da submissão e da fragilidade da figura feminina estiveram



28

presentes na representação da República. Na questão da “ordem”, a palavra, em si, remete a 

repressão de um poder dominante contra os dissidentes, os que pensaram a República como 

uma política “democrática”, isto estimulou as defesas do império para possíveis confrontos 

armados, a mais provável e comum forma de repressão do período.

Como podemos observar essa falta de definição de um ideário político positivista 

para a República favoreceu sua fragilidade e a inconsistência da propaganda. Porém, enquanto 

pensamento ele entranhou-se na sociedade, pois atendia a anseios da sociedade 

principalmente, das elites.

2.1 Liberalismo maranhense através dos jornais no primeiro reinado — fragmentos

Destacamos que nossa pretensão neste item é demonstrar através dos jornais do 

século XIX, debates e rebates políticos, mas procurando analisar o pensamento liberal e 

conservador nas manchetes, como querelas ou uma sincera discussão propondo mudanças na 

sociedade da província.

A par da contextualização histórica do Brasil, nos períodos citados, no Maranhão 

vigorava desde a década de 20 do século XIX na formação partidária as idéias liberais. Isso 

nos leva a pensar sobre a democracia ao longo da existência do Brasil, mas, em que contexto 

histórico a democracia é relevante para a sociedade? E o que os partidos políticos representam 

para as organizações sociais?

Para compreender e questionar a trajetória do liberalismo no Brasil e no Maranhão 

e seus efêmeros resultados na formação da cidadania das classes sociais não organizadas 

politicamente, no seu campo de ação, cuja participação aconteceu através do voto, é 

substancial a discussão sobre as ideologias partidárias mostradas nos jornais maranhenses.

A democracia reside em princípios públicos, em que o povo, independente do 

meio em que vive e da classe social a que pertence, busca seus direitos políticos. A
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representação política dessas classes é escolhida através do sufrágio universal, o voto, e 

mantido ideologicamente por sistemas partidários, estes, que são os principais responsáveis 

pelo levantamento dos problemas sociais, econômicos e políticos de um território, de uma 

nação, da sociedade civil, e as “possíveis” soluções dos mesmos através da administração 

idônea de recursos públicos. Esta discussão sobre democracia se refere ao passado recente e 

ao presente.

Mas, e o passado remoto? Como as idéias democráticas e liberais eram tratadas na 

imprensa escrita? A doutrina liberal enfatiza a importância da individualidade e a composição 

de uma sociedade estável?

Já no século XVIII a doutrina liberal agregou o pensamento de Adam Smith 

“Onde a idéia é de cada um, buscando o melhor para si, estará promovendo o progresso da 

coletividade”. Reduziu assim o paradigma liberal “Laissez-faire, laissez-passer ou (deixe 

fazer, deixe passar)” tão utilizada como ideologia pela classe burguesa comercial.

A elucidação de um objeto de pesquisa é relevante frente as fontes, e a imprensa 

esteve presente nos debates, intrigas e “fuxicos”, desde a instalação dos primeiros jornais na 

imprensa do Maranhão.

No artigo intitulado “A pequena Imprensa e o Poder Político”, Marcelo Cheche 

Galves analisa a dependência dos jornais diante do poder político quando diz: “Se um jornal 

representa o grupo que detém o poder político, do qual depende num certo momento, concluir 

sobre o seu apoio às administrações municipais significa incorrer no obvio”. (GALVES, 2005, 

p. 3)

Concorda-se que a imprensa brasileira teve um papel importante na sociedade 

desde o primeiro quartel do século XIX. É o que tentaremos mostrar a seguir.

A ideologia Liberal foi agregada aos debates políticos nos jornais maranhenses, 

mesmo no primeiro reinado. Exemplo desse embate, nem sempre ético e despojado de boa
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conduta, mas, certeiro em difamar ou laurear representações políticas são os registros 

manuscritos e impressos. Podemos verificar esta afirmação no que foi noticiado no primeiro 

jornal do Maranhão, “O Conciliador do Maranhão”, que circulou em São Luís de 15 de Abril 

1821 a 16 de Julho de 1823. Vejamos sua abordagem em seu primeiro número:

Por hum jornal conhecem os povos, os passos, que os governos seguem para 
regêllos e estes se instruem sobre os sentimentos com que aquelles olhão as suas 
deliberações. Que evidente e inegável utilidade para hum paiz, onde são admissíveis 
as idéias Liberaes! (O CONCILIADOR DO MARANHÃO, 1821, p. 1)

A redação de Antonio Marques Costa Soares e José Antonio Ferreira mostra com 

timidez o desejo de que as idéias liberais fossem adotadas no país, bem como nos indica que a 

tendência do jornal era defender essas idéias.

Outro editorial do mesmo jornal, também, evidenciava a importância documental 

dos momentos políticos nacionais e locais para a posteridade.

Os grandes acontecimentos políticos das nações, devendo algum dia entrar nas 
páginas da história precisão ser minutadas por testemunhas contemporâneas, e 
desinteressadas, a fim de que a posteridade possa avaliar o mérito, ou demérito dos 
seus cooperadores, aproveitando de huns lições de Virtude, e Heroísmo para 
limitallos, e conhecendo os crimes e vilezas de outros para detestallos [...] eis hum 
dos fins dos jornais [...] outro ainda mais essencial he o de servirem de mediadores 
entre os Governos e os Povos, máxime nas extraordinárias crises que sempre 
originâo as alterações do Systema Político de hum Estado. (Id. Ibid., p. 1)

Vemos, ainda, a preocupação que seus editores têm de tomar o jornal o porta-voz 

não só da “população”, mas, principalmente dos governantes.

No primeiro jornal a ser publicado em forma de manuscrito, os seus redatores 

pedem ao público que tragam as notícias da cidade para publicá-las com imparcialidade, 

verdade e franqueza, para que as idéias tendam ao bem nacional, pois as notícias serão 

publicadas fielmente para serem transmitidas ao público. A preocupação com o “público 

leitor” é relevante para sua credibilidade.
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Ao verificarmos que o jornal manifesta seu interesse em divulgar as idéias do seu 

leitor, levantamos a hipótese de que tanto o veículo de comunicação quanto seus leitores 

poderíam ser liberais, que eram os proprietários dos jornais, pois, naquele período, somente a 

elite tinha acesso a jornais.

O fragmento, também, revela a posição do jornal ao destacar os grandes 

acontecimentos, o heroísmo.

Outro material impresso, os “Argos da Lei”, publicado sob responsabilidade de 

Odorico Mendes trazia a epígrafe de Ferreira “Boas são as Leis, melhor o uso bom delas”. 

(FUNDAÇÃO CULTURAL DO MARANHÃO, 1981)

Novamente, temos em evidência as idéias de antagonismo entre “portugueses e 

brasileiros”.

O “Argos” faz acusações a outro Jornal “O Censor” “de ralhar com os brasileiros 

e exaltar os portuguezes este facto não mostra que ha entre nós um partido de portuguezes 

obrando em sentido contrario dos Brasileiros” (JORNAL ARGOS DA LEI, 1825, p. 34), mas, 

evidencia a rivalidade existente entre ambos.

A República era comentada pelo Jornal Argos da Lei (op. cit., p. 1),

Para se poder affirmar que existião republicanos era necessário apresentar-se algum 
facto donde se pudesse colher, a sua existência; mas nem um so facto tem 
apresentado quer seja o Censor. [...] portanto ninguém de boa fe pode ja duvidar da 
falsidade de similhante accusação [...] mas não acontece do mesma forma pelo que 
toca à facção portugueza, e vejam as idéias impressas neste jornal mostra a 
indignação dos brasileiros contra os portuguezes, um sentimento emerge no 
pensamento dos nascidos nesta terra, o nacionalismo, o amor pela pátria e ainda o 
desejo de mudança no sistema político brasileiro se o comprovamos.

Aqui vemos as desavenças entre brasileiros e portugueses que acabavam 

reforçando o interesse pela implantação da República enquanto saída para problemas de 

cunho político, econômico e social. Consta nessas reivindicações sentimentos nacionalistas, 

pois o poder era ocupado em maioria pelos portugueses.



32

A resposta a estas provocações está no “Censor” n° 04 de 26 fevereiro de 1825, 

através de seu redator João Garcia de Abranches que dizia ironicamente:

Viva Deus! Prosiga, prosiga; e muito embora reverberem no Argos aereas queixas 
de alguns políticos noviços impertinentissimos que dezejão entupir os bellos espaços 
do eximio periodico com correspondências inutilissimas ao bem geral concordia: 
huma, couza he saber jogar [...] e outra couza he saber falar e escrever em política. 
(JORNAL O CENSOR, 1825, p. 56)

Nos editoriais das publicações locais, estão as respostas dadas às provocações de 

um ou de outro jornal, geralmente inimigo político ou mesmo pessoal.

Com a chegada da primeira Tipografia do Maranhão, em outubro de 1821, os 

números de jornais locais aumentaram consideravelmente. Até a década de 40 do século XIX 

eram mais de 40 títulos jornalísticos, que tratavam de política, economia, religião, fofocas da 

cidade de São Luís e do restante da província maranhense.

A contribuição de João Francisco Lisboa nos jornais da época é inegável. 

Encontramos sua análise em três publicações diferentes. A política por ele defendida era a 

liberal, o primeiro jornal para o qual contribuiu foi o “Brasileiro”, entre 1830 a 1832. Era um 

homem notadamente liberal.

Sobre a “Cigarra”, folha de má reputação, fundado em novembro de 1829, que por 

muitas vezes eram só insultos e difamações, tinha como redator Antonio Joaquim de 

PicaLuga.

Alguns fragmentos sobre os jornais locais, cujos debates entre seus redatores é 

diagnosticado como pretende ser liberal ou nas afirmações contidas nos conteúdos 

apresentados em suas manchetes, a partir dos jornais “O Brasileiro”, “A Cigarra”, “O Farol 

Maranhense”, “Semanário Oficial”, percebe-se que as concepções políticas dão visibilidade a 

embates partidários.

Do “Brasileiro” sobre a “Cigarra” —, “jornal escripto em sentido liberal, tem 

seguido um caminho bem diverso do que lhe cumpria trilhar, tem insultado de quasi nenhum
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proveito hesido a cauza da Liberdade, que requer outro estilo e outros assumptos”. (JORNAL 

O BRASILEIRO, 1830, p. 6)

Assim, a “Cigarra”, apesar de cunho Liberal, era acusada pelos outros jornais 

impressos como somente noticioso e não alimentava as idéias liberais, objeto principal das 

intrigas jornalísticas.

Todos os jornais foram citados na Obra “Jornais Maranhenses”, organizada por 

Celeste Amância Aranha e Silva. O “Farol” teve sua fundação em maio de 1829 por José 

Cândido de Morais e Silva. Após a sua morte, as publicações foram retomadas por João 

Francisco Lisboa, que pregava a reação Liberal, cujo desfecho foi o movimento popular da 

Setembrada como observou Viveiros de Castro, no jornal O Farol: “O jornal Maranhense de 

maior repercussão no espírito da Massa”. As discussões entre os jornais eram debates 

políticos entre respeitados redatores como:

Do “Brasileiro” para o “Farol Maranhense”:

O Mais antigo d’elles todos he bem redigido: tem-se excedido algumas vezes mas ha 
bastante tempo que conserva a dignidade liberal: é discípulo dos mais livres 
periódicos do Brasil e de muita utilidade tem sido à Província do Maranhão. 
(JORNAL O BRASILEIRO, 1830, p. 6)

Percebe-se que na análise do “Brasileiro”, o Jornal é liberal, apesar desse pouco 

entusiasmo, as idéias de dignidade do homem estavam sendo discutidas.

Do “Brasileiro” para o “Brasileiro”:

Dirão os outros senhores o que lhes parecer. Eis exactamente meu sentimento sobre 
cada um dos nossos jomaes: Não me importa que á alguém haja desagradado”
Falarei agora em geral sobre os bens que tem espelhado na minha província. Os 
corcundas8 querem que seja mui pouco, e desejarião que a maldita liberdade de 
escrever findasse por uma vez. Estou que elles tem sua razão, lucrão mais com o 
silencio e com as trevas da ignorância do que com e livre exercício das faculdades 
intellectuaes mas não tem o direito de impedir a propagação das ideas, por que esse 
no-lo garantio a Constituição (1824).

8 Corcundas -> Funcionários do governo.
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Pela Maior parte o pardos. Corcovados9 10, é composto de gente dependente do 
governo, que exerce funcções mais ou menos importantes; mais ou menos bem 
desempenhados; o que por consequência sempre teme que os seus desvarios 
apparecerão e de suas prevaricações19 lhe tome restrictas contas, a opinião pública” e 
encerravam o editorial conclamando “jornalistas do mundo, despi-vos dos 
preconceitos nacionaes: denunciai os crimes, nomear os criminosos”. (JORNAL O 
BRASILEIRO, op. cit., p. 6)

As idéias liberais eram rechaçadas pelo poder imperial e esta “pequena opinião 

pública” sofria os desmandos através de leis criadas contra a liberdade de imprensa, e os 

jornais oficiais como o “Semanário Official” de 1830, era oficial do Estado, redigido por 

Manoel Monteiro de Barros, depois foi substituído pelo “Publicador Oficial” segundo Celeste 

Amância Aranha, da Typografia Nacional, e nele foi publicado em 22 de dezembro de 1830, 

no editorial de primeira página, leis contra a imprensa, de âmbito nacional, sancionada pelo 

poder vigente.

Alt 2°  - Parágrafo Io Attaques dirigidos a destruir o Systema Monarchico Representativo, 
abraçado e jurado pela Nação e seu chefe; os responsáveis incorrem na pena de Prizâo de 3 a 
9 annos e na pecuniária de 1 a 3 contos de réis.
Parágrafo 2°  - Provocação dirigida a exata rebelião contra a pessoa do Imperador e seus 
Direitos ao Throno, os responsáveis incorrem na pena do parágrafo primeiro.

Sob a pena dessas sanções de repressão ideológica, muitos redatores se utilizavam 

de codinomes para escrever satiricamente dos momentos políticos, dos mandos e desmandos, 

da corrupção, da parentela, do clientelismo, principalmente dos que ocupavam cargos oficiais 

públicos.

Os textos impressos nos jornais do período de 1830 foi uma tentativa de 

divulgação das idéias liberais, que foram coibidas pelo governo monárquico, mesmo assim, 

intelectuais como João Francisco Lisboa conseguiram divulgar idéias liberais e ao mesmo 

tempo criticar a formação partidária local, como efêmera, voltada para os interesses pessoais, 

esta construção literária se encontra nas publicações de “Jornal de Tímon”.

9 Corcovados partidos aliados ao governo local, conservadores e repressores das idéias de liberdade.
10 Prevaricações -> Para o significado da época poderia ser falta ao dever público do seu cargo, torcer a justiça, 
agir ou proceder mal, ou prática do adultério.
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O significado desse título, Tímon, João Lisboa escreve no Prospecto de sua 

publicação a mais intensa sangria sobre as organizações políticas do período:

O estudo e o exame da nossa vida política, ou antes da vida dos nossos partidos 
pretendidos políticos, e o da sua influência sobre os costumes e a moral pública e 
privada já é de si um assunto tão vasto como elevado, e para o qual se requeria uma 
capacidade e experiência, e sobretudo, um ócio e folga que o pobre Timon não tem à 
sua disposição; mas sem lisonjear-se de que há de desempenhar, não diz já 
cabalmente, mas ao menos de um modo tolerável, esta grande tarefa, ousa todavia o 
arriscar a promessa de fazer algumas considerações acerca das diversas raças em que 
se divide a população, sobre a sua condição, índole, costumes, sobre o seu passado, e 
o seu provir enfim. (LISBOA, 1981, p. 11)

É um suposto personagem ou codinome criado por João Lisboa para desferir seus 

ataques sobre os seus adversários e a sociedade maranhense, e segue desmascarando o Timon:

Será talvez oportuno explorar então alguns pontos da história antiga e moderna deste 
povo, pequeno e obscuro sim, se o compararmos com tantos outros, porem o maior e 
o mais celebrado que pode haver para um grupo nascido e criado nas históricas 
margens do solvente Itapicuru. (LISBOA, op. cit., p. 11)

A naturalidade de quem descreve a si mesmo e o que faz e ao mesmo tempo que 

documentação utiliza para tal:

Certas variedades acomodadas ao espírito geral da publicação, e algumas curiosas 
notícias estatísticas, colhidas de documentos esparsos onde, sobre as dificuldades de 
se acharem, pouco desafiam a atenção, completarão o trabalho e encherão os 
derradeiros números do jornal de Timon [...] O leitor perguntará agora naturalmente 
a que propósito este nome de Timon? Que sei eu? Esse nome, ilustrado por um dos 
mais belos talentos da literatura moderna, pertence na antiguidade a um homem 
singular e estranho que, azedado pela injustiça e ingratidão que com ele usaram 
alguns dos seus contemporâneos votou um ódio tão entranhável ao gênero humano, 
e de maneira o reputava entregue aos crimes e aos vícios, que se pagava mais do 
desprezo que da estima dos homens. (LISBOA, op. cit., p. 11)

Mostra toda a descrença no homem público, e nutria um sentimento de injustiça, 

frente a ociosidade e a apatia dos condutores do poder do Estado do Maranhão e as formações 

partidárias desejosas em busca desse poder.
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3 CLUBES E PARTIDOS POLÍTICOS ENTRAM EM AÇÃO

Os clubes e partidos políticos serão os condutores do pensamento ideológico e 

poder político, na transição do governo imperial para o republicano. Estaremos abordando as 

revoluções liberais (Revolução Francesa e os Clubes) e sua influência ideológica nas classes 

sociais instruídas do Brasil e no Maranhão entre 1840 e 1860.

A filosofa Marilena Chauí nos afirma que um dos:

[...] traços fundamentais da ideologia, consiste justamente, em tomar as idéias como 
independentes da realidade histórica e social, de modo a fazer com que tais idéias 
expliquem aquela realidade, quando na verdade é essa realidade que torna 
compreensíveis as idéias elaboradas. (CHAUI, 1989. p. 11).

A autora destaca também, que a ideologia serve para atender os interesses de uma 

classe e que só pode fazê-lo transformando as idéias dessa classe particular em idéias 

universais.

A manipulação do pensamento de indivíduos denominados “sábios” e intelectuais 

sobre populações não instruídas às vezes passiva, outras sedentas de mudanças sociais 

significativas, é uma prática das ideologias reinantes definidas pelos aparelhos ideológicos do 

Estado e suas instituições, independente de serem públicas ou privadas. O que importa para 

Louis Althusser em Aparelho ideológico do Estado é o funcionamento desta ideologia, através 

da violência (repressora) e a ideologia, tanto para garantir coesão e reprodução, como para 

divulgar os valores por eles propostos. (ALTHUSSER, 2003, p. 69-70)

As crises políticas em uma determinada sociedade são supostamente momentos 

significativos de transformações sociais, ou porque a minoria política deseja impor-se diante 

de uma maioria, cujos seguimentos políticos defendem os menos favorecidos, os 

oposicionistas e os que têm o controle do Estado, o situacionista. Enquanto Foucault 

abandonou o conceito de ideologia, para o discurso, mais capaz de subestimar a capacidade de



compreensão de um povo.

O historiador Georges Duby na obra intitulada. “História Social e ideologias da 

Sociedade” coloca a sua percepção sobre as ideologias sociais:

“A articulação das relações sociais, o movimento que faz com que sejam 

transformadas, verificam-se assim no quadro de um sistema de valores e as pessoas 

comumente pensam que esse sistema orienta a história dessas relações”. (DUBY, 1976, p. 

131).

Porque o que é propagado, pode não ser significativo quando ocorre como 

realidade que se contrapõe ao conjunto de anseios de mudanças de um povo. O mesmo autor 

revela que “efetivamente, há sistemas que governam o comportamento de cada indivíduo com 

relação aos outros membros do grupo que participa”.

Assim o sistema que orienta, ordena e delimita o devir da sociedade civil" é 

consolidado nas expectativas de uma liderança política, estabelecida em qualquer regime 

político de cada nação, muitas vezes consolidando uma ideologia que sustenta o poder 

político de grupos e líderes, por muitos anos, como as oligarquias brasileiras na gestação da 

República.

Que grupos políticos na historiografia européia revelaram-se contraditórios entre o 

uso das idéias e a prática da liberdade do ser humano? Os grupos políticos são pertinentes às 

agremiações políticas como os partidos políticos que dão suporte a máquina estatal e ao 

contexto da Revolução Francesa, os clubes republicanos. 11

11 Para caracterizar Sociedade Civil ler BOBBIO, Norberto. Estado, governo e sociedade. Para uma teoria geral 
da política. São Paulo: Paz e Terra, 2004, p. 36. Conceitua como lugar onde surgem e desenvolvem os conceitos 
econômicos, sociais, ideológicos, religiosos, que as instituições estatais têm o dever de resolver ou através da 
mediação ou através da repressão. E explicita, que os sujeitos desses conflitos e, portanto da sociedade civil 
exatamente enquanto contraposta ao Estado são as classes sociais, ou mais amplamente os grupos, os 
movimentos, as associações, as organizações que as representam ou se declaram seus representantes; 
organizações de classe; grupos de interesses políticos ou não, mas afirma que os partidos políticos tem um pé na 
sociedade civil, e outro nas instituições.



38

Em seu artigo intitulado “A Revolução” (1787 a 1789) Anne Bemet constata que 

não houve revolução na França, mas, sim, um conjunto de circunstâncias, resultado de uma 

série ininterrupta de inúmeros movimentos de origens diversificadas, contraditórias e que 

surpreendera as expectativas dos seus interlocutores. Concordo com Anne Bemet que a 

violência cometida por Robespierre e seus servidores contrapõe-se aos métodos democráticos 

dos direitos do cidadão

Entre o emaranhado de interesses políticos e econômicos, estão as dificuldades 

financeiras da coroa francesa; o povo na miséria, desempregado e com fome se organiza e se 

arma; neste jogo, a nobreza encontrava-se com seu poder reduzido, enquanto a burguesia, 

segundo Bemet, joga seu próprio jogo, ela quer ascender ao poder.

Então, a partir da dissolução da monarquia francesa, nas Assembléias Nacionais, a 

esquerda revolucionária se impõe intensamente, e Bemet afirma ainda, que esses movimentos 

se encontravam nos clubes ou nas mas e seriam mais rápido do que a ação real.

Com a realeza guilhotinada pelos idealistas das luzes e das revoluções inglesa e 

americana, “a jovem República mergulha na Guerra Civil e o terror estará em breve no centro 

dos acontecimentos” (BERNET, 2004, p. 7). Os instrumentos dos novos “republicanos”, a 

imprensa, a organização dos clubes são os mesmos dos governos absolutistas, pois, alguns 

clubes como dos jacobinos, aparecem como partido de massa; outros, ao contrário, como 

assembléias eletistas.

Portanto, as ideologias políticas liberais da França, influenciaram jovens idealistas 

brasileiros, no século XVIII que não passaram da forca, e no século XIX essas idéias 

penetraram no pensamento dos ilustrados. São os partidos políticos; clubes republicanos e a 

imprensa, instituída após a vinda da família real para o Brasil, que irão divulgar essas idéias, 

mas vejamos como Olivier Cocquard concebeu os clubes republicanos na França:

As correntes ideológicas da França foram impulsionadas pelas agremiações
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políticas, criadas para estimulação do debate político e que Olivier Cocquard conclui em seu 

artigo “Os clubes franceses em ação”: os “revolucionários desempenharam papel fundamental 

na formação dos cidadãos e teceram a liberdade com sangue, palavras e idéias. 

(COCQUARD, 2004, p. 67)12

As facções, os grupos organizados em clubes, segundo Coquard (2004, op. cit.), 

ideologicamente não eram apenas clubes liberais republicanos, mas, monarquistas, 

revolucionários e contra revolucionários, uns sobrevivem a uma longa duração, enquanto 

outros, o tempo de uma insurreição.

Eram instituições legais, com associados e contribuições. Elas percebem a 

importância e o papel da imprensa na orientação da opinião pública francesa. Cocquard 

comenta que o antigo regime temia estes espaços de discussões políticas.

Tardiamente os clubes republicanos se tomaram instituições legais e de 

propaganda republicana. No Maranhão, uma recente pesquisa realizada pelo Professor Luiz 

Alberto Ferreira, cujo tema é “Os clubes republicanos e a implantação da República no 

Maranhão -  1888 -  1889”, mostra um avanço da propaganda republicana nos sertões 

maranhenses, especificamente, o clube republicano de Barra do Corda, principal fomentador, 

segundo Meireles, de ideais republicanas do sertão maranhense para a capital São Luís.

Os periódicos antimonárquicos deram ênfase a formação dos clubes republicanos 

no Brasil e no Maranhão. Mostravam editoriais de outras províncias e expressavam a 

visibilidade do sistema político em lenta derrocada. Eram instituições organizadas, regidas por 

Estatutos, assim estava transcrito no Jornal “O Novo Brasil”, principal representante dos 

clubes do Maranhão; eis alguns artigos nos estatutos:

Estatuto do Clube Republicano da Bahia
Paragrafo 1° - O club, assim que estiver em condições fundará um jornal, com uma secção 
especial em jomaes da capital.

12 Olivier Cocquard é formado pela Escola Normal Superior, agrégé e doutor em História. Professor nos cursos 
preparatórios literários no Liceu. Henri -  IV publicou Marat (FAYAR, 1993).
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Parágrafo 3o - Podem ser sócios cidadãos maiores de 21 anos [...] estrangeiros devem ter mais 
de dous annos de rezidência no paiz.
Art. Io O Club Republicano Federal, fundado em 27/05/1888 tem por fim aggremir os 
cidadãos republicanos da capital, promover a propaganda da doutrina professada pelo partido 
republicano brazileiro e estimular a fundação de novos grêmios na província, a fim de iniciar- 
se e o congresso Republicano análogo aos que já  existem. (JORNAL O NOVO BRASIL, 
1888)

Os clubes eram restritos aos sócios que mantinham colaborações mensais, 

segundo o periódico. No estatuto ainda determinava:

Artigo 2o - a propaganda será feita pela imprensa e pela tribuna.
Artigo 6° - A contribuição de cada sócio será de mil reis mensaes, ficando proibido 
de tomar parte nas deliberações da Assembléia aquelle que não estiver quite. 
Parágrafo único: Fica fundada uma caixa de contribuição espontânea para 
publicações avulsas. (JORNAL O NOVO BRASIL,1888)

O sistema de arrecadação dos fundos de participação de seus sócios estava

regulamentado diante da participação do sócio, ou não, nas sessões do clube. A composição

dos clubes também estavam subordinados a lei, conforme o disposto nos artigos a seguir.

Artigo 7o - A diretoria composta de um presidente, um vice presidente, dois 
secretários, um tesoureiro, um orador e quatro directores será eleita semestralmente. 
Artigo 8o - São deveres da dictoria:
Parágrafo Io - Admittir os cidadãos que forem propostos para sócios por qualquer 
memebro do Club.
Parágrafo 2° - Convocar a Assembléia quando julgar necessário.
Parágrafo 3o - Zelar pelos estatutos e mais deliberações da Assembléia Geral. 
Parágrafo 4o - Apresentar no dia da eleição dos seus substitutos um relatório do que 
se passou durante sua adminsitração. (JORNAL O NOVO BRASIL, 1888).

Diante do documento podemos, atestar sua veracidade e tecer comentários, por 

um lado a forma de coerção dos sócios do não pagamento das mensalidades e por outro lado a 

transparência de um mandato de diretor terá que ser exposto num relatório de trabalho. Cito 

ainda a crítica do Novo Brasil sobre a “Monarchia”:

Perdidas todas as esperanças deste pobre povo para quem a monarchia há sido uma 
logração constante, extincta e confiança nos poderes públicos. A princesa regente 
que será uma senhora de virtudes apreciáveis tem um espírito mystico e fraco; falta- 
lhe aptidão para o governo e deixa-se dominar pela avareza do seu esposo. (O 
NOVO BRASIL, 1888)

Neste editorial a estratégia jornalística é atingir o Conde D’Eu, esposo da Princesa 

Isabel, muito criticado em sua recente viagem ao norte do Brasil (e Maranhão).



41

Um eleitorado livre é o maior sustentáculo de felicidade de uma nação. Onde não 
houver, pois, essa liberdade reinará a desgraça em toda a sua plenitude. No Brasil 
esse liberdade ainda não existe, e eis a razão por que vemos os maiores algozes do 
povo feitos representantes da nação e flagelando-a. (O NOVO BRASIL, 1888)

O instrumento dos letrados maranhenses para impor suas idéias acerca do novo 

sistema estava na imprensa, se coloca imensa expectativa na República, mas alguns membros 

dos clubes do interior, a exemplo do Club Republicano de Codó, sentiam-se “perdidos”, não 

sabiam se eram seguidores da monarquia ou aliavam-se ao novo:

Nunca fui sr. Redactor, republicano, sempre respeitei, como ainda respeito os 
princípios constitucionais, porém o estado anarchico que estamos atravessando, o 
esphacelamento dos velhos partidos monarchicos, e sobretudo a indiferença atroz e 
mesmo cruel com que tem ultimamente tratado o governo, os dous irmãos siamezes 
— a lavoura e o commercio -  fazem-se inteiramente descrer de todos e de tudo e 
acreditar ainda melhor que uma Constituição já tão gasta e desrespeitada. (O NOVO 
BRASIL, 1988).

Os problemas se atulhavam pelos sertões, diante da pouca produtividade e do não 

reaproveitamento do solo, e as queixas constantes da escassa mão-de-obra escrava.

Os clubes republicanos no Brasil se iniciaram por volta de 1870, mas em outras 

regiões, se construíram muito próximos da República. E no Maranhão (Barra do Corda, 1888) 

anterior ao de São Luis.

O historiador Luiz Alberto cita em sua tese três clubes em São Luís, Cururupu 

(1887) e outro em Caxias. O  N ovo  B rasil, como publicava editoriais de várias províncias, 

citou também: Clube Republicano da Bahia; Clube Republicano do Rio Grande do sul: Clube 

Republicano do Pará, Clube Republicano de Bragança; Clube Republicano de São Paulo. E, 

no Maranhão, outras formações constam no periódico: Clube Republicano de Barra do Corda 

(começou através de Isaac Martins, Dunshee de Abranches, Frederico Figueira, Rocha Lima -  

era transcrito a mão e remetido aos vizinhos: Loreto, Pastos Bons, Chapada (Grajaú), entre 

outros); o Clube republicano de São Luis era direcionado por Paula Duarte considerado um 

líder sem carisma pelos outros dirigentes de clubes; Clube Republicano de Codó; Clube
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republicano de Guimarães, entregues a distância dos vizinhos, mas corajosos na ação que 

empreenderam para a construção embora lenta e mal formada República.

Enquanto as idéias liberais da França migram para o Brasil, no século XIX, são 

travadas discussões no seio do império, nas quais alguns defendem o radicalismo liberal, a 

descentralização do poder político, o federalismo com uma organização confederada; ou seja, 

a organização dos estados e eleição presidencial. Todas essas propostas confrontavam-se com 

a estrutura oligárquica existente no império.

A Monarquia brasileira ruiu segundo, Emilia Viotti, porque não conseguiu 

absorver as idéias de República, e por suas próprias contradições. Um novo regime se 

instaura, o republicano, no qual o poder político ficará sob jugo das oligarquias regionais, 

através dos partidos políticos locais.

Os extremos partidários vão conceder relevantes discursos no campo político 

nacional e maranhense com a vinculação das ideologias impressas nos jornais e folhetins do 

período em estudo.

As propagandas de cunho liberal foram reiniciadas melancolicamente após a 

assinatura do Manifesto Republicano, em 1870, no Rio de Janeiro, cuja ideologia seria a 

República federalista. Segundo Carlos Dalmiro da Silva Soares na tese: “Evolução Histórico -  

sociológica dos Partidos Políticos no Brasil Imperial”, o debate com relação à liberdade civil 

trazia reivindicações antigas, editada pelo Jornal “A República”, atribuída a Quintino 

Bocaiúva, Salvador Mendonça e Saldanha Martinho.

O privilégio, em todas as relações com a sociedade — tal é, em síntese, a fórmula 

social e política de nosso país -  privilégio de religião, de raça, soberania; isto é todas as 

distinções arbitrárias e odiosas que criam no seio da sociedade civil e política a 

monstruosidade de um sobre todos a de alguns sobre muitos.
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O nosso Estado é, em miniatura, o Estado da França de Napoleão III. O 
desmantelamento daquele país que o mundo está pressionado com assombro, não 
tem outra origem, não há outra causa explicativa.
A autonomia das províncias é, pois, para nós mais do que um interesse imposto pela 
solidariedade dos direitos e das relações provinciais, é um principio Cardeal e solene 
que inscrevemos na nossa bandeira. O regime de federação baseado, portanto, na 
independência recíproca das provinciais, elevando-as à categoria de Estados 
próprios, unicamente ligados pelo vínculo da mesma nacionalidade dos grandes 
interesses da representação e da defesa exterior. (SOARES, [s.d.], p. 46)

No tocante aos partidos, Carlos Dalmiro considera que o Brasil, mesmo no 

período imperial passou por uma conciliação entre 1853 a 1862, pois liberais e conservadores 

formaram um único ministério imperial surgindo daí a frase “não há nada mais parecido com 

um Saquarema13 do que um Luzia14 no poder”. Na opinião do mesmo autor:

Os estudiosos que tratam do tema mencionam uma preponderância de membros com 
interesses agrários no Partido Conservador, grupos economicamente poderosos 
ligados à lavoura e a pecuária plantadores de cana-de-açúcar, cafeicultores, criadores 
de gado. (SOARES, [s.d.], p. 7)

Embora defendessem os mesmos interesses, o outro Partido oposicionista:

O Partido Liberal, mesmo havendo nele grandes proprietários de terras recebia o 

apoio da maioria dos profissionais urbanos e comerciantes. Era a burguesia urbana 

(comerciantes e bacharéis). (SOARES, [s.d.], p. 7)

Mas, no Império a existência de uma ala partidária muito radical seria coordenada 

por Zacarias de Góes e Vasconcelos. Seu desejo era a mudança do regime pela revolução. 

Este grupo fundou o jornal “A Reforma” em 1871, enquanto os republicanos “A República”, 

que foi fechado pelo governo imperial.

O que Carlos Dalmiro Soares e outros autores que estudam a construção lenta da 

República brasileira só havia mudanças de denominações, por isso o baile dos partidos no 

poder, que a partir de 1840 alternaram no poder sem mudanças circunstanciais do sistema,

13 Saquarema -  nome do município fluminense onde se localizava as propriedades agrícolas de uma dos seus 
principais líderes José Rodrigues Torres (Visconde de Itaboraí).

14 Luzia -  os liberais foram chamados de Luzias, derivado da Vila Santa Luzia do rio das Velhas em Minas 
Gerais onde se travou a batalha em que a revolta liberal mineira de 1842 foi sufocada pelo General Luis Alves 
de Lima e Silva, à época, Barão de Caxias.
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enquanto os conservadores permaneceram 26 anos no poder os liberais 13. Vejamos o baile 

dos partidos e a formação dos gabinetes do império na Tabela 1.

Tabela 1 -  Gabinetes e Partidos no Segundo Reinado
Os Gabinetes Partido Data da Posse

Antônio Carlos, Antônio Limpo Paulino de Abreu (Visconde de 
Abaeté), Martins Francisco, Aureliano Coutinho (Visconde de 
Sepetiba), Holanda Cavalcanti (Visconde de Albuquerque), 
Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque (Visconde de 
Suassuna)

Liberal 24/07/1840

Araújo Viana), Paulino de Souza, Aureliano Coutinho, Miguel Conservador 23/03/1841
Calmon, Francisco Vilela Barbosa (Marquês de Paranaguá), 
Clemente Pereira
Silva Maia, Carneiro Leão, Joaquim Francisco Viana, Salvador 
Maciel e Rodrigues Torres

Conservador 1843

Almeida Torres, Manuel Alves Branco, Ferreira França e Jerônimo Liberal Liberal 02/02/1844 1846
Coelho Liberal Liberal Liberal 22/05/1847 08/03/1848
Marcelino de Brito, Fernandes Torres, Bento da Silva Lisboa, 
Holanda Cavalcanti, João Paulo dos Santos Barreto 
Manuel Alves Branco, Visconde de Caraveles 
José Carlos Pereira de Almeida Torres (Visconde de Macaé) 
Francisco de Paula Souza e Melo

31/05/1848

Pedro Araújo Lima (Visconde depois Marques de Olinda) Conservador 29/09/1848

José da Costa Carvalho (Marques de Monte Alegre) Liberal 08/10/1849

Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itaboraí) Conservador 11/05/1852 06/09/1853
Honório Hermeto Carneiro Leão Conservador 03/09/1856 04/05/1857
Luís Alves de Lima e Silva (Duque de Caxias) Conservador 12/12/1858 10/08/1859
Pedro de Araújo Lima (Visconde, depois, Marques de Olinda) Conservador 02/03/1861
Antônio Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaeté) Conservador
Ângelo Muniz da Silva Ferraz (Barão de Uruguaiana) Conservador
Luís Alves de Lima e Silva (Duque de Caxias) Conservador

Zacarias de Goes e Vasconcelos Liberal Liberal Liberal 24/05/1862 30/05/1862
Pedro de Araújo Lima (Visconde, depois Marques de Olinda) Liberal Liberal Liberal 15/01/1864 31/08/1864
Zacarias de Goes e Vasconcelos 
Francisco José Furtado
Pedro de Araújo Lima (Visconde, depois Marques de Olinda) 
Zacarias de Goes e Vasconcelos

12/05/1865 03/08/1866

Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itaboraí) Conservador 16/07/1868 29/09/1870
José Antônio Pimenta Bueno (Visconde de São Vicente) Conservador 07/03/1871 25/06/1875
José Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio Branco) Conservador
Luís Alves de Lima e Silva (Duque de Caxias) Conservador

João Lins Vieira C. Sinimbú (Visconde de Sinimbú) Liberal Liberal Liberal 05/01/1878 28/03/1880
José Antônio Saraiva Liberal Liberal Liberal 21/01/1882 03/07/1882
Martinho Alvares Silva Campos Liberal 24/05/1883 06/06/1884
João Lustosa da Cunha Paranaguá (2o Marques de Paranaguá) 
Lafayette Rodrigues Pereira 
Manoel Pinto de Souza Dantas 
José Antônio Saraiva

06/05/1885

João Maurício Wanderley (Barão de Cotejipe) Conservador 20/08/1885 (39)
João Alfredo Correia de Oliveira Conservador 10/03/1888

Afonso Celso de Assis Figueiredo (Visconde de Ouro Preto) Liberal 07/06/1889

Fonte: SOARES, Carlos Dalmiro da Silva. Tese de Doutorado em Direito e Ciências Sociais da Universidad dei 
Museo Social Argentino (UMSA)
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Na questão nacional, os partidos políticos emergiram nas províncias. Segundo 

Carlos Dalmiro foram fundados vários partidos em Ouro Preto (MG), o Partido Republicano, 

em 1882, Porto Alegre, o Partido Republicano Rio Grandense em 1884, por Júlio de Castilho.

O sistema federalista foi implantado na estrutura republicana, tão almejado pelos 

clubes, partidos, jornais liberais, porém, desmoronou na organização institucional e hesitante 

dos governos republicanos. Vejamos o que Silvio Meira replica sobre a descortinada nação:

O período de 15 de novembro de 1889 a 3 de outubro de 1930 foi rico em 
ensinamentos, precisamente pelos aspectos negativos que apresenta. Saímos de um 
Estado Unitário para um exacerbamento federalista desde o Império, afirmava que já 
não havia federalismo que nos bastasse. A comissão, nomeada pelo Governo 
Provisório a 3 de dezembro de 1889 elabora projeto, executado temporariamente 
pelo Decreto n° 510 de 22.06.1890, Constituição Provisória da República dos 
Estados Unidos do Brasil. A Constituição de 24 de fevereiro de 1891 adotou a 
federação e a República, como formas de Estado e de Governo, o sistema 
representativo (Câmara dos deputados e Senado Federal), separação e harmonia de 
poderes, democracia liberal, regime presidencialista e eleição direta, com sufrágio 
universal para deputados, senadores e Presidente da República. A política dos 
governadores e a descentralização deram origem as perniciosas oligarquias 
estaduais. (MEIRA, [s.d.], p. 21)

A dissensão republicana das idéias que gestaram o novo modelo de governo 

brasileiro, estariam rumando gradativamente a perder-se, exemplo dessa preocupação, 1926, 

Artur Bemardes tentou fortalecer o poder central permitindo à União a intervenção no Estado, 

poderes dados aos chamados interventores.

Muitos congressos foram realizados, líderes republicanos, como o paulista, 

Joaquim Saldanha Marinho, fundaram Clubes e partidos republicanos nas províncias.

Carlos Dalmiro se refere a estas instituições com propagadoras “do ideal 

Republicano, fazendo assim, com que a atenção popular se polarizasse entre os conservadores 

e o crescente movimento Republicano” (SOARES, p. 18). Os ideais foram propagados de 

norte ao sul do país, lentamente, no entanto, a ação foi persistente, apoiada pela imprensa 

liberal e pelos partidos políticos.

No tocante à evolução partidária do império para república Silvério Meira observa

que:
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O centro econômico, que durante o segundo Reinado fora no Nordeste (em 37 
primeiros-ministros, 23 foram nordestinos) em virtude da produção açucareira e de 
cacau (principalmente Pernambuco e Bahia) se deslocou, na República, para a zona 
cafeeira. A política dos governadores, a que se referiu Campos Sales, domina a 
nação. De 1889 a 1930 não tivemos partidos nacionais. Reivindicações de toda 
ordem se levantaram contra a ordem social legal, eclodindo em movimentos 
armados de 1922, 1924 e 1930. (MEIRA, op. cit., p. 20)

A peleja do voto secreto e feminino, reforma eleitoral, segundo Meira ainda se 

encontravam em debates muito tímidos, sem a força partidária presente e atuante.

O movimento da imprensa maranhense desde a década de 20 do século XIX foi 

intenso, com a chegada das tipografias em São Luís, todavia, a discussão ideológica e 

partidária perpassaram os folhetins e penetraram em povoados do sertão maranhense.

Vários autores maranhenses confirmam em suas teses a propaganda sertaneja de 

uma República precoce no sul do Maranhão. O primeiro que escreve, em memória, é Dunshee 

de Abranches “A esfinge de Grajaú”; Eloy Coelho Neto “A história do Sul do Maranhão”; 

Maria do Socorro Coelho Cabral, “Caminhos do gado”, Carlota Carvalho “O sertão”, Mário 

Martins Meireles “Dez estudos históricos”. Estes autores vêem os sertanejos como bravos 

lutadores armados em busca de seus objetivos, ou seja, mudanças nas condições de 

sobrevivência naquelas distantes paragens, mas com uma minoria dominante intelectualizada 

e participante das notícias do cenário nacional.

Que objetivos mais profundos desejavam alcançar os sertanejos do sul do 

Maranhão? Segundo a Prof Maria do Socorro Cabral, o sertão foi o refugio para dissidentes 

de outras províncias, que foram influenciados por discursos liberais, e difundidos em meio aos 

líderes locais. Essas idéias fundamentaram as elites do sertão durante o século XIX, período 

em que a expansão do gado e as novas rotas comerciais trouxeram mudanças no panorama 

social e político da região.

Os autores ainda discorrem sobre o poder local atuante, com a criação de várias 

vilas: “Pastos Bons -  1820; Carolina -  1831; Riachão e Grajaú -  1854; Porto Franco -  1855;
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Imperatriz -  1856; Loreto -  1873; Alto Pamaíba -  1891; Santo Antonio de Balsas -  1892” 

(CABRAL, 1992, p. 182).

Com a fundação dos vilarejos, há uma institucionalização dos poderes locais. 

Cabral define esse movimento como “uma organização do poder local, em que o domínio dos 

fazendeiros tomou-se mais acentuado, e as disputas entre as principais famílias, agrupadas em 

tomo dos partidos políticos, na busca do controle do poder, dominaram todo o cenário político 

da época” (CABRAL, 1992, p. 182).

Havia indignação nos discursos de líderes liberais maranhenses do interior, pois, 

os mesmos sentiam-se discriminados e abandonados, esquecidos e oprimidos, achavam que os 

políticos da capital os viam como incapazes, ignorantes, bárbaros, sem percepção política 

nenhuma.

“Para eles, os que vivem nestas esquecidas paragens não são criaturas humanas, 

são animais menos tratáveis e mais ferozes do que os índios que vegetam mais ou menos 

domesticados por essas bandas” (CABRAL, 1992, p. 184).

Ainda retumbante no seu pronunciamento é o descontentamento dos líderes locais 

aliados dos fazendeiros:

Ignoravam inteiramente as nossas origens e tradições.... (Para eles) a Barra do Corda 
foi uma povoação fundada por traço de retirantes cearenses, fustigados da terra natal 
pela miséria e fome... [...] da mesma forma a Chapada (Grajaú) e todos os povoados 
do Alto Sertão tiveram seus bandeirantes, constituídos por assassinos, ladrões, 
bandidos de toda a sorte, fugidos das cadeias de Caixas e do Piauí, Ceará, 
Pernambuco e Bahia. (CABRAL, 1992, p. 184).

O descontentamento aparentemente não abrange todos os sertanejos, de maioria 

sobrevivendo da pobreza descabida (ainda hoje) eram lastimações de uma minoria letrada que 

às vezes andava armada.

Na sua abordagem sobre os sertões, mostra as freqüentes visitas dos chefes de 

polícia oriundos da capital, São Luís, que subjugavam os inimigos da ordem e da lei, estes do

sul do Maranhão.
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Desde os primeiros movimentos separatistas do Brasil, os líderes locais do 

Maranhão já discutiam em Pastos Bons, idéias liberais. De lá também, foram divulgados 

ideais de uma República para o Maranhão, que é justificada na tese de Cabral quando afirma:

“A República de Pastos Bons foi um movimento sedicioso eclodido em 1827, na 

Vila de Pastos Bons, e inspirado, como o próprio nome diz, em ideais republicanas”. 

(CABRAL, 1992, p. 186).

Este movimento de uma minoria, os letrados maranhenses, largados pelos 

povoados sem estradas, onde só caminhos15 permitiam a comunicação com a capital. Cabral 

os vê com discursos bem redigidos de bom nível cultural, incitando o povo a Proclamar a 

República de Pastos Bons, e diz mais, os sediciosos chegaram inclusive a proclamar, o regime 

republicano naquelas paragens.

3.2 O “teatro” dos jornais de São Luís

Para os “letrados” que iniciaram o movimento Republicano, em São Paulo, a 

“salvação” da monarquia seria o sistema republicano. Que publicações da imprensa 

maranhense representaram as idéias liberais nas décadas de 40, 50 e 60 do século XIX em São 

Luís? A “realidade política” era mostrada através das manchetes de jornais. O espaço 

reservado, também, divulgou personagens políticas em busca de ascensão pessoal. Que 

discussões são travadas nos jornais da capital? E os partidos políticos, atendiam aos anseios 

de toda a sociedade civil? Que soluções para os problemas brasileiros, ou parte deles, eram 

pensadas durante o período pré-republicano? E após essa construção republicana, ainda é uma

15 Os “caminhos”, chamados assim pelos sertanejos do sul do Maranhão, também sob o nome “varêdas”, eram 
estreitos e tortos, geralmente abertos na mata para a orientação das boiadas do norte brasileiro e para que a 
população se deslocasse para os povoados mais distantes e até mesmo a capital. O único meio de transporte 
era a cavalo ou embarcações. Mesmo assim os sertanejos “mais avançados” em sua instrução como os de 
Grajaú, Barra do Corda, Pastos Bons, entre outros, se comunicavam e partilhavam dos ideais de República, 
embora distante.
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utopia, e se entranhou na sociedade sobrevivente dos percalços da politicagem, o sentido de 

uma política institucionalizada e mal resolvida.

As publicações dos jornais maranhenses de cunho liberal tiveram a forte presença 

de João Francisco Lisboa que inicialmente centralizou a discussão sobre as idéias liberais, 

principalmente, no jornal “O Farol Maranhense” do qual era redator e que circulou entre 1829 

e 1845, cujos artigos influenciaram um desfecho revolucionário: a Setembrada, movimento 

urbano que na edição do Argos da Lei de 22.03.1825, que de acordo com Mario Meireles,
I

contido no relatório do almirante Lord Cochrane estava posto “poria termo à sangueira 

começada com a ‘Guerra dos três Bês’, no Maranhão ninguém brigava pela República e sim 

pela ambição de governar” (MEIRELES, 1994, p. 98)

As compilações de Celeste Amância apontam que o mesmo jornalista foi redator 

de “O Brasileiro” em 1832, e o “Echo do Norte” de 1834 a 1836. João Lisboa era respeitado 

como líder liberal.

Além de publicar nestes jornais, João Francisco Lisboa foi proprietário da 

“Chrônica Maranhense”, onde publicou entre 1838 a 1841, este sim era órgão do Partido
9

Liberal Maranhense. Em oposição a Chrônica havia “A revista”, do Partido Conservador, cujo 

proprietário era Sotero dos Reis.

João Lisboa foi reconhecido como principal líder liberal da Província, e também 

representante na Assembléia Provincial, onde legislou entre 1835 a 1837 e 1838 a 1840. O seu 

desejo de concorrer a Assembléia Geral do Império foi frustrado pelas manobras políticas dos 

conservadores. Desgostoso, acabou se retirando da vida política, mas não da vida pública.

Tomou-se diretor do jornal “Publicador Maranhense”, caracterizado como oficial 

e situacionista, circulante entre 1842 e 1886, porém só até 1855 foi seu redator. Após sair dos 

jornais, segundo a nota introdutória de Jomar Moraes no “Jornal de Tímon”, cuja reedição foi 

possível na série D o cu m en tos M aranhenses, João Lisboa “deixa a política para dedicar-se aos
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estudos histórico-literários e às atividades forenses” (LISBOA, 1981, p. 5).

Mas o líder retomou à vida política, quando o novo Presidente da Província 

Franco de Sá assumiu o poder.

Costa Ferreira que criou a Tesouraria da província, organizou a Secretaria do 
Governo e instituiu a Policia Rural e o Corpo de Policia da província, foi o primeiro 
da história do Maranhão, a promover eleições livres, que lhe valeu uma derrota nas 
umas pelos liberais, quando eleito Senador passou o cargo a Joaquim Franco de Sá 
1° vice-presidente, em 1841. (MEIRELES, 2001, p. 230)

E volta a publicar, em “O Progresso” (1847 a 1857), que segundo as informações 

dos jornais maranhenses pregava idéias liberais. Este jornal era redigido inicialmente por 

Fábio Reis Theófilo de Carvalho, Pedro Leal e Antonio Rego. Porém, em 1848 ficou ao 

encargo dos Drs. Carlos Rubens e Ferreira Vale, conhecido pelo título de Visconde do  

D esterro . (JORNAIS MARANHENSES, 1981, p.14).

O porquê da vida opinativa de João Lisboa neste estudo é uma amostragem da 

versatilidade do editor em ser liberal ou estar compondo o governo, tomando-se mais brando 

em suas alocuções, ou mais veemente quando liberal.

Nos anos de 1848 e 1849 João Lisboa elegeu-se novamente como deputado 

provincial, mas terminou o mandato sem partido político, daí então, em definitivo, sai do 

“teatro” político Maranhense.

Ainda segundo Jomar Moraes, João Lisboa foi nomeado substituto de Gonçalves 

Dias em Portugal, onde copiava arquivos portugueses de interesse do Brasil, em 1862 e 

dispensado dos serviços, pois se encontrava muito doente. Falece em Lisboa, em 1863. 

Experimentou a frustração de um político que não conseguiu unir partidos, numa coesão 

ideológica liberal para o Estado. Lisboa acabou decretando a morte do partidarismo, pois tece 

artigos de extrema franqueza da sua visão partidária, e os chama de intoleráveis e insaciáveis, 

que se desviavam dos seus fins naturais e legítimos.
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A crítica aos partidos políticos enquanto instrumentos de representação da 

sociedade maranhense, não são considerados como uma verdade política na década de 40 e 50 

do século XIX no Maranhão. Vejamos a crítica de João Lisboa:

“Os nossos partidos provinciais quase não são dignos deste nome, na larga 

verdade acepção política do termo; porque quais são os princípios, as idéias, e os interesses 

gerais que os distingam e dividam seriamente uns dos outros?” (LISBOA, 1981, p. 175).

As críticas de João Lisboa são em referência aos partidos políticos maranhenses, 

os acusa de personalistas, egoístas, não possuem interesses legítimos, nem princípios, são 

mesquinhos, procuram assegurar o presente e captar no futuro uma proteção mais forte.

Consta na severa e revoltada opinião sobre os reais objetivos dos partidos um 

questionamento de suas intenções um tanto efêmeras e que se aprofundam:

“Na ausência de motivos sérios de divisão, e de um verdadeiro antagonismo de 

idéias e princípios, os nossos partidos os inventam copiando e arremedando os estranhos, com 

toda a exageração própria de atores locais e mal-ensinados”. (LISBOA, 1981, p. 179) 

Mostrava também que outras instituições políticas eram semelhantes:

[...] daí toda essa fantasmagoria e palavrório de poder, oposição, coalizão, 
revolução, clubes, jornais credos, propagandas, sistema parlamentar, a que a pobre 
província se há de moldar como a vítima no leito de procusto, contraindo, 
distendendo e deslocando os membros macerados, embora a sua índole, atraso, 
ignorância política, e pouca população a inabilitem para tão ambiciosas 
experiências. (LISBOA, 1981, p. 179)

Lisboa conduz uma discussão desanimadora acerca da ideologia partidária 

maranhense, pois caracteriza essa “pequena população” como apática, indiferente e não 

participante em sua totalidade das eleições provinciais, controladas através de fraudes.

E nas Assembléias Provinciais como o povo maranhense era representado? 

Segundo Lisboa as galerias estavam desertas, em silêncio, um “trabalho” legislativo em 

segredo, para o povo. E repetia sempre que não interessava aos políticos opinião pública e sim
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a carreira política e os empregos públicos. De onde vinham esses políticos? Das classes 

“superiores”, formadas nas academias jurídicas de Olinda e São Paulo, seguidas das de 

Medicina da Bahia e de Lisboa, embora até a década de 50 do século XIX os burgueses se 

deslocasse para a Europa, a partir daí tomou-se atração principal estas faculdades já citadas.

A formação acadêmica, na opinião de João Lisboa, estava notoriamente voltada 

para a vida pública. O deputado, o senador, o presidente de província, um emprego vindo da 

providência das famílias tradicionais e abastadas do Maranhão.

As permanências do perfil ideológico dos partidos e seus elementos constitutivos 

são discutidos também por Flávio Reis na tese “Grupos políticos e estrutura oligárquica no 

Maranhão” (1850-1930) como emblemática, pois os cargos públicos serviam como trampolim 

político utilizado como moedas de trocas na construção das alianças partidárias.

Os resultados das umas não funcionavam no Maranhão imperial. As causas eram 

a corrupção e fraudes, pois grupos da oposição e situação praticavam segundo Reis, as 

famosas “derrubadas”, as demissões, nomeações e transferências dos políticos inviáveis para a 

reorientação política dos partidos.

As idéias construídas por Flávio Reis mostram as dissidências se estruturando nas 

décadas de 60 e 70 através das facções e da nova geração partidária com a competitividade 

intra-oligárquica e da ascensão dos políticos de carreira, como Gomes de Castro (castrista) 

liberal e Silva Maria (maísta) chamados de políticos profissionais.

A formação partidária é discutida amplamente pelo autor citado, mas a ideologia 

positivista está mascarada quando as manchetes, nos textos apontam para o discurso da 

ciência e do progresso, mas ao mesmo tempo há um entrelaçamento liberal e positivista sob o 

ponto de vista da ciência. Vejamos o jornal “Ordem e Pregresso”:

Este jornal, que esteve em circulação em São Luís entre 1860 a 1862, era órgão da 

liga entre liberais e conservadores, com um programa partidário progressista, os artigos eram
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redigidos por Gentil Braga, Belfort Roxo e Joaquim Serra, e neste jornal contém a seguinte 

afirmação:

“Se consideramos por um momento o nosso Systema Político, convecer-nos- 

hemos da necessidade de uma completa regeneração, que salve-nos de perigoso marasmo, 

cuja causa eficiente é a mal entendida personalidade” (JORNAL ORDEM E PROGRESSO, 

n° 03,26.12.1860).

Sob o ponto de vista da manchete desse jornal, os partidos estimulam a ação dos 

seus partícipes da mesmice partidária, contra, ou a favor da permanência da monarquia 

constitucional.

No cenário nacional deste período da década de 60 do século XIX, ainda estavam 

ocorrendo a “dança partidária”, entre conservadores e liberais e no Maranhão, o marasmo dos 

políticos, como diz o artigo necessita a priori de regeneração, de ação, ocorrerá, mais 

lentamente no sistema republicano.

Podemos afirmar que apesar das críticas e divergências, a ideologia positivista do 

progresso da humanidade permeia os partidos e os discursos da época. “A sciencia e a 

indústria estão entre si tão estreitamente ligadas, como a alma com o corpo, idéia e ação, 

theoria e prática ambas concorrem para o progresso da humanidade” (JORNAL ORDEM E 

PROGRESSO, n° 03 26.12.1860).

Entende-se como suporte da ideologia positivista quando completam criticando: 

“O idealismo obsoleto carece muitas vezes de ser corrigido pela experiência, mas é innegável 

o aperfeiçoamento devido a aplicação das invenções scientificas as artes manufatureiras” 

(JORNAL ORDEM E PROGRESSO, n° 3 26.12.1863).

O reconhecimento das idéias de progresso defendidas nas publicações do jornal 

O rdem  e P ro g resso , também são encontradas no jornal P o rto  L ivre  que tinha características 

políticas e comerciais, com tendências conservadoras, publicou o seguinte:
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Não seremos nos que condenemos o progresso neste século de tantas luzes, para 
longe de nos vão essas vaãs e más suspeitas; porém alto e bom som declaremos, que 
somos da eschola cTaquelles, que preferem o preciso, o necessário ao útil ou 
agradável. (JORNAL PORTO LIVRE, n° 47, 10.07.1862).

A relevância das discussões sobre a ciência, o avanço tecnológico, referência às 

revoluções burguesas européias, aparecem no debate em consonância com as idéias 

iluministas e que ao mesmo tempo influenciou camadas sociais intelectuais para o “mundo do 

positivismo” e liberalismo no Brasil.

Este processo ideológico encontrava-se na denominação do jornal, “Ordem e 

Progresso”, consolidado como tema da futura República brasileira nas duas décadas seguintes, 

ideologicamente constituída pelos intelectuais e na ação política dos militares.

Assim, em resumo, acabamos por trazer uma rápida abordagem sobre os modelos 

da política francesa e americana. O papel das agremiações francesas, (os clubes), os levantes e 

os movimentos intelectuais do sertão maranhense; a crítica voraz de João Lisboa acerca dos 

partidos políticos e o “teatro” dos jornais, dos políticos conservadores e liberais, num debate 

de acusações ao poder local constituído e ao Central, bem como as intrigas partidárias 

divulgadas pelos jornais, citados neste texto, que vinculavam as discussões de São Luís e dos 

seus distritos.
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4 O CENÁRIO DA REPÚBLICA

No plano nacional, os momentos que antecedem a república no Brasil geraram 

inúmeras expectativas quanto às mudanças políticas, relacionadas à queda da monarquia e com 

um objetivo mais abrangente para a sociedade brasileira, de uma “República”16 para o povo.

A pluralidade das representações políticas estaduais estavam amarrados aos 

interesses próprios, diante da crise instalada na monarquia, com a iminente formação do 

Estado Nacional Republicano, gestada ideologicamente através dos partidos políticos da 

oposição, mas construída pelas oligarquias locais, que tentavam ampliar estrategicamente seu 

espaço político em suas localidades.

Outro campo de idéias que não foram postas em prática foi o da destituição do 

modelo imperial para o republicano, com as significativas mudanças nas estruturas sociais, 

como: o analfabetismo, a pobreza e o mais enfático, o das estruturas políticas.

A “liberdade política” que ainda percorre caminhos foi tratada amplamente na 

imprensa nacional. Assim como os dias que sucederam a libertação dos escravos e lamentava 

“O País” nas palavras de Penna na obra “República Brasileira”.

“Em sucessivas editoriais denunciava o governo imperial como responsável direto 

pela violência desencadeada pela repressão aos adeptos da República.” (PENNA, 1999, p. 

44).

E ainda constrói hipóteses que são lançadas sobre a ex-escravidão. “A abolição que 

serviría de instrumento de exploração política do regime monárquico, mascara a questão do 

regime do governo, [...] é um problema social herdado, a inevitabilidade da adoção do trabalho 

assalariado, em pouco tempo emudeceu os ecos da Lei Áurea”. (PENNA, 1999, p. 44)

16 Para Bobbio (2004, p, 36) “República originariamente, originariamente monarquia é o governo de um só, e 
república, no sentido maquiaveliano da palavra, é o governo de muitos, e mais precisamente de uma 
assembléia, que para os gregos res publica  significava “coisa pública”.
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Segundo Penna, era inevitável o assalariamento de ex-escravos, mas os problemas 

imediatos trazidos pela abolição desestruturaram por algum tempo a economia.

Mas a monarquia reage combatendo com violência os republicanos com a Guarda 

Negra, criada através do governo imperial, de um recrutamento forçado de ex-escravos 

libertos, mas é dissolvida no início de 1889, por seus próprios componentes.

Diante desses momentos que antecedem a “Proclamação da República”, algumas 

províncias como São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Penna 

identificou como os mais organizados com relação ao papel desenvolvido pelo Partido 

Republicano.

Embora não tivessem chance quanto às eleições diante do voto censitário no 

processo eleitoral, as pregações partidárias republicanas contribuíram para o desfecho da 

República.

O poder político republicano a ser conquistado no Brasil necessitaria de alianças, 

daí o pseudo-pacto dos militares com os republicanos, alguns não mais positivistas ortodoxos, 

como Benjamim Constant e mais uma vez a imprensa concluía, através da versão do jornal 

“Província de São Paulo”, o seguinte:

O quinze de novembro, não contou com a participação das lideranças políticas do 
movimento republicano na operação que derrubou a monarquia, [...] a existência de 
um motim iniciada pela segunda brigada, e o general Deodoro ao tomar conhecimento 
do fato, mesmo enfermo, dirigiu-se a São Cristóvão, e voltando ao Campo de Santana, 
viu um incidente envolvendo um oficial chamado Ládaro, que recusava atender a 
ordem de um oficial, chegando ao quartel, forças militares ali reunidas aclamaram 
Deodoro como chefe do movimento golpista. (PENNA, 1999,52)

Esta é uma das versões da Proclamação da República em que militares e letrados 

participaram. Então, pergunta-se: as hesitações de Deodoro e sua renúncia do poder 

precocemente fragilizaram a construção da utopia republicana? Ou essa construção não foi 

organizada conscientemente pelos seus idealizadores (os republicanos, liberais, positivistas)? 

Ou o medo de possíveis levantes que necessitaria de amparo militar?
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Houve uma apropriação de ambas as partes, os militares se utilizaram dos ideais 

republicanos para ganhar confiança da “população”, no entanto os atos dos mesmos, após a 

proclamação, causariam oscilações de opiniões dentro da recém-nascida República.

Mas para Roberto Lopes, o contexto Republicando estava nos militares, adotando 

uma República moralizadora e ordeira, onde teria o aconchego do autoritarismo ladeada pelo 

patriotismo.

Enquanto sedimentava essas idéias, ampliava dizendo o mesmo Roberto Lopes: 

“Os positivistas queriam uma República Socialista, ou seja, autoritária, voltada para os 

problemas sociais e uma modernização de cima, dirigida por uma elite competente, seus 

representantes seriam Benjamim Constant, Teixeira Mendes e Miguel Lemos.” (LOPES, 

2002, p. 14)

Outro dissenso estaria nos Jacobinos (os chamados radicais da Revolução 

Francesa) preocupados com a massa desfavorecida, seguidores de idéias de uma República 

Popular e amplamente democrática, seus representantes foram Silva Jardim e Lopes Trovão.

O pensamento de Roberto Lopes na culminância do ato republicano recaiu 

naqueles letrados que “triunfaram” os chamados republicanos históricos, descendentes do 

Manifesto de 1870, como Saldanha Marinho, Quintino Bocaiúva, Ruy Barbosa e outros. E os 

objetivos de República dos históricos foram alcançados?

Uma República “Liberal”, federalista, sem leis sociais e representativa da 

oligarquia rural, principalmente cafeeira, preconizando o destino da República como sendo “o 

da espada”, mas logo cedería lugar à “cartola”, concluiu Lopes.

E os partidos políticos na capital republicana estariam coesos diante da 

responsabilidade de mover as ideologias liberais para a prática governamental?

Segundo Murilo de Carvalho, era emblemática a situação dos partidos do Rio de 

Janeiro, pois, Saldanha Marinho “não conseguia disciplinar dadas as divisões entre várias
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correntes -  evolucionistas, revolucionárias, civilistas, militaristas”. (CARVALHO, 1998, p. 

49)

Daí a preocupação de Campos Salles quando escrevia ao Saldanha Marinho em 

1887 dizendo: “O atraso da idéia republicana no Brasil é devido, quase totalmente à falta de 

uma boa organização na capital do império”. (CARVALHO, 1998, p. 49)

A organização não é de fato, o melhor que a república representou e ainda agoniza 

frente a seus representantes partidários.

4.1 Os liberais do sertão

Com a República proclamada discretamente, tendo a frente os militares e a 

exclusão popular, se destacou Aristides Lobo, na frase proferida: “O povo assistia a tudo 

bestializado, sem compreender o que se passava, julgando ver talvez uma parada militar”.

A transação “pacífica” do poder político no Brasil, suscitou uma outra frase do 

francês Louis Couty, quando diz: “O Brasil não tem povo”(CARVALHO,2002,p.66).

Segundo a sua concepção a indiferença do que se chama ”povo brasileiro” é que 

não se organizou ativamente como os franceses, frente as crises políticas na França.

Entende-se que a realidade histórica ocupa outra sociedade européia, cujo campo 

das idéias e das mentalidades se encontrava em outro patamar, o da consolidação política 

francesa.

José Murilo de Carvalho inclui ainda em sua obra “Os bestializados, o Rio de 

Janeiro e a República que não foi”, a situação do Rio de Janeiro diante da República mínima.

“Como a maior cidade e a capital econômica, política e cultural do país, o Rio de 

Janeiro não podería deixar de sentir, em grau mais intenso do que qualquer outra cidade, as 

mudanças que vinham fermentando durante os últimos anos do Império e que culminaram na
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abolição da sua escravidão e na Proclamação da República”. (CARVALHO, 2002, p.16)

O Rio de Janeiro será o centro das atenções, das novas mudanças que estavam 

implícitas nas propagandas republicanas. Carvalho completa dizendo que grande parte dos 

fluminenses foi pela primeira vez envolvida nos problemas da cidade e do país.

No nordeste brasileiro, as notícias da Proclamação da República chega aos 

poucos, trazidas pelos batelões e companhias de navegação, meio de transporte mais rápido e 

utilizado no final do século XIX, no Brasil.

E no Maranhão, as principais informações são dirigidas a Francisco de Paula 

Belfort Duarte, denominado o chefe do “discreto” Clube Republicano de São Luís, assim 

dizia o telegrama de 16/11/1889:

“A República proclamada. Ministério prêso. Grande entusiasmo. O exército e o 

povo confraternizados. Viva a República”. (VIVEIROS, 1960, p.19)

A partir deste momento o Maranhão seria governado por uma junta provisória, até 

a Assembléia Constituinte e as eleições nos novos estados confederados que se concretizaria 

em 1891.

A aceitação da proclamação da República não foi um ato simplista e muito menos 

recatado no que diz respeito a ação de parte da sociedade maranhense. Esta ação é 

transparente quando o professor Luiz Alberto em sua obra “Os Clubes Republicanos e a 

implantação da República no Maranhão (1888-1889)”, fala sobre o povo e o trabalho.

“[...] quando o ‘povo liberto’, insuflados pelos ‘monarquistas liberais’ começaram 

a se aglomerar já  no dia 16, culminando com uma grande manifestação, em que saíram em 

passeata pela cidade”. (FERREIRA apud COSTA, 2004, p. 222)

Os mais humildes de profissão são os que destoaram do novo momento político, 

os ex-escravos se sentiram ameaçados de perderem seus direitos de alforriados.

Os “novos policiais republicanos” trataram de extinguir qualquer movimentação
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que se relacionasse com a volta da monarquia, e os boatos da “volta da escravidão” fervilhava 

na cidade, instalando desconfiança no novo regime.

Segundo Luís Alberto, o agravamento dessas manifestações foi a repressão 

violenta aos pobres e pretos, no chamado “fuzilamento de 17 de novembro”, no qual deixaram 

de saldo mortos e feridos no embate entre a ignorância das informações dos humildes e a 

despreparação da polícia local.

O diferencial na abordagem de como foi construída e aceita a República 

maranhense nos sertões, foi legitimada através de autores da historiografia maranhense.

O centro-sul maranhense esteve na condução crítica e operante, frente à 

monarquia, cuja principal base republicana foi Barra do Corda, segundo Galeno Brandes.

Ainda sobre a República Maranhense, Clodoaldo Cardoso discute a idéia de que 

os panfletos e pasquins incentivaram a instalação da República de Pastos Bons, seria um 

Estado dentro de uma província, tentativas que não lograram sucesso nesses lugares distantes 

do sertão, no início do século XIX (1827).

Sob o ponto de vista de Brandes, Barra do Corda não aderiu simplesmente à 

Proclamação da República, pois os líderes idealistas e propagandistas mantinham-se ligados a 

outros centros urbanos do país, e ainda recebiam orientação direta dos republicanos da sede da 

monarquia brasileira.

E estas idéias estavam em efervescência, anterior à abolição da escravatura em 

1888, as expectativas libertárias ainda não configuravam autonomia da classe política, 

somente a da escravidão (com a alforria de todos os escravos).

Adjacente a esta localidade (Grajaú), fervilham os conflitos entre liberais e 

conservadores. Galeno Brandes mostra os momentos mais relevantes desses embates políticos 

que eram “resolvidos” a bala de rifle:



61

Em Grajaú nos anos de 1888, o presidente da província, Moreira Alves, fora 
obrigado a mandar João Dunshee de Abranches Moura, como Promotor Público de 
Barra do Corda, com o objetivo de apurar os crimes, lá praticado e dentro do 
possível promover a paz em Grajaú (BRANDES, 1994, p. 215).

Ainda sobre a emblemática política do sertão de Grajaú, em 1888, as duas 

agremiações políticas daquela localidade, segundo Brandes; eram os Liberais e Conservadores 

que não ficavam no campo das idéias, confrontavam-se no corpo-a-corpo, empunhando armas 

pelas ruas e não escapavam, ainda segundo Brandes, nem as autoridades locais.

A liderança dos liberais era representada pelos intelectuais Leão Leda e o Coronel 

Moreira, denominados “os campeões da liberdade”, que digladiaram com o conservador 

Araújo Costa, chamado “Cristo da Chapada17”, o qual mantinha boas relações junto ao 

governo maranhense.

Os sertanejos de Grajaú e adjacências representaram para o Maranhão, o foco de 

dissenção, e não de conciliação ou passividade política, foi uma disputa peculiar e alastrante, 

as falácias e as ações praticadas pelos políticos locais ecoaram naqueles sertões do centro-sul 

maranhense e nos jornais da capital, e o que se comentava, que eram um bando desordeiro.

Isto preocupou o Governo Provincial maranhense, pois, para não aumentar as 

mortes naquele sertão, enviou um Promotor Público de sua confiança, Dunshee de Abranches. 

Seria o apaziguador dos conflitos de Grajaú, mas, se tomou o homem da República.

Em busca dos líderes republicanos nos sertões encontra-se a célula propulsora do 

movimento republicano no “Clube republicano de Barra do Corda”, tendo como redator 

principal Isaac Martins dos Reis.

No inicio das propagandas em prol da república, Brandes esclarece:

1 _____________________________

 ̂ 17 Chapada: de acordo com o Dicionário histórico e geográfico da província do Maranhão de César Augusto
( Marques -  denominação de povoação, freguesia e vila, quando Antonio Francisco dos Reis, 1811 navegou
|  pelo rio Grajaú e fundou sobre a margem leste a povoação do Porto da Chapada ou freguesia do Senhor do

Bomfim da Chapada e hoje município de Grajaú.

>
I
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Na rua Tiradentes, n. 16, todas as noites, reunidos, programavam a difusão dos seus 
ideais, que queriam sair do papel e ir a prática. Nâo haviam máquinas e 
equipamentos para os impressos. Eram feitos manuscritos e encaminhados aos 
lugares e vilas sertanejas: Loreto, Riachão, Grajaú, Carolina, Balsas, e muitos 
outros, onde mais tarde foram fundados clubes republicanos difundindo os mesmos 
ideais e promovendo a propaganda revolucionaria. (BRANDES, 1994, p. 219)

Esta propaganda estaria vinculada ao jornal “O Norte”, fundado por Isaac Matins, 

Dunshee de Abranches, Rocha Lima e tantos outros republicanos, cujo início de sua 

distribuição escassa, já no primeiro número, fortalecia a desestruturação do sistema 

escravistas.

O manifesto histórico dos republicanos é reproduzido textualmente por Galeno 

“nos abaixo assinados, declaramos deixar o império aderindo ao nobre Partido Republicano, 

chefiado por Quintino Bocaiúva, manifesto escritos também por Abranches no jornal O 

Norte”, como sendo Barra do Corda, Capital do movimento republicano no Maranhão.

A distância entre as povoações e a ausência de estrada, dificultavam a ligação 

partidária entre a capital e o interior. O isolamento desses articuladores ganhava terreno nas 

adjacências, como tentativa de liberdade política desses sertões.

Os viajantes percorriam os “caminhos” que poderíam ser os das boiadas vindas do 

Pará, Goiás, atingidos pela distância e munidos de um sentimento de serem percebidos como 

parte integrante de um sertão que possuía suas riquezas, mas era renegado ao esquecimento 

pelo governo da capital.

Essas distâncias também marcaram a discrepância do 15 de novembro de 1889, o 

que se confirma com o relato de Eloy Coelho Neto na obra intitulada H istória  do  Sul do  

M aranhão: “Mas somente a 20 de novembro na cidade de Barra do Corda chegou a notícia que 

segundo Dunshee de Abranches eletrizara toda a população em que incontestavelmente a idéia 

republicana já  conseguira empolgar os corações partidos” (COELHO NETO, 1979, p. 208).

O seu representante estava ausente da frente comemorativa desse novo 

movimento, Isaac Martins, que segundo o professor Mário Meireles nos D ez E studos
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H istó rico s  explica a ausência do líder: “Comprometeu-se com Quintino bocaiúva a elegê-lo 

Deputado Geral pelo Maranhão e que não podería realizar tal promessa, mas que se fizesse 

necessário, iriam ao extremo, a luta armada”. (MEIRELLES, 1994, p. 108)

E destacava a posição do Clube Republicano de Barra do Corda:

Os sertões de Pastos Bons concorreríam com um contingente de 1.200 homens, para 
demonstrar que o Clube de Barra do Corda, se ainda não dominava toda a província 
já tinha sob seu controle metade dela pelos Clubes afiliados que se espalhavam 
desde Caxias, no Médio Itapecuru-Mirim até Carolina, às margens do Tocantins, no 
extremo sul. (MEIRELES, 1994, p. 108)

Isaac Martins não concretizou sua proposta, pois em viagem foi proclamada a 

República. Para o Clube Republicano da capital, os Clubes dos sertões foram irrelevantes ao 

propósito republicano?

O centro ideológico republicano dos sertões esteve em evidência e despertou nos 

republicanos da capital uma ação mais efetiva de oposição ao governo e criação de um Clube 

Republicano, tendo sob sua direção Paula Duarte. Por essa razão, recebe críticas nos editoriais 

do jornal O  N o vo  B ra s il de 17 de dezembro de 1889, como partícipe da Junta Provisória, pois 

mostrou um republicanismo exagerado e ridículo, autoritário e repressor, mostrando ao 

Governo Central, em tais ações de violência contra ex-escravos da capital, a repressão de um 

republicano, que foge aos objetivos dos ideais da república tão desejada.

4.2 “A dança das Juntas Governamentais”

Na capital se formava a primeira junta governamental do governo republicano que 

assumiría por um mês, mas que causou estranheza à oposição pois, segundo Viveiros na obra 

B en edito  L eite  um verd a d e iro  repu blicano , relata ações contraditórias da Junta: “Formada de 

elementos sem coesão por sua heterogeneidade como os militares e civis, republicanos e 

monarquistas, conservadores e liberais” (VIVEIROS, 1960, p. 21).
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O que progrediu ainda mais a insatisfação de alguns membros da Junta como 

Viveiros e Milanez que não aceitaram gratificações e a extinção da Casa dos Educandos 

Artífices, casa de instrução de tradições no Maranhão.

Assume o Governo Provisório do Maranhão de 17 de dezembro de 1889 a 03 de 

janeiro de 1890, Pedro Augusto de Araújo Tavares Júnior, maranhense, mas desconhecedor 

da política maranhense.

O governo Tavares Júnior é efêmero, apesar de ser um republicano histórico e 

incentivador das idéias positivistas, tomou decisões que deixou insatisfeito o representante de 

Deodoro, o Tenente Coronel João Luis Tavares.

Mas, o ato que definiu a sua demissão foi, segundo Viveiros, o Decreto de 23 de 

janeiro de 1890, permitindo a liberdade de culto e extinguindo as dotações à Igreja Católica. 

Ou seja, mandou suspender as formas de pensão que o Estado pagava aos cléricos.

O Marechal deu ordem para revogação deste decreto, mas, não foi atendido. 

Tavares Júnior, segundo Viveiros, respondeu com um pedido de demissão.

A sucessão provisória cabe a José Tomás de Porciúncula, que assume em 22 de 

janeiro de 1890 e permanece por sete meses, nos quais criou o Conselho de Inteligência para 

organizar a Capital, administrativamente.

Foi recomendado pelo então Ministro do Interior Aristides Lobo a formar pacto 

com o conservador da Monarquia, Gomes de Castro. Este, que já  presidira o cargo de 

Presidente da Câmara no Império, ganhou a Ia vice-govemadoria do Estado.

Enquanto se “tentava” a consolidação dos governantes provisórios, Meireles fala 

do republicano dos sertões: “Isaac Martins, de volta ao Rio de Janeiro, chega a Barra do 

Corda. Regressa desiludido e desanimado; Quintino Bocaiúva, [...] agora ministro não 

encontrara em sua agenda uma hora sequer para recebê-lo em audiência” (MEIRELES, 1994, 

P- H8)
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Esta desilusão se acentuará, mas, por enquanto, Isaac Martins percebeu que foram 

as instituições corruptoras, mas ficaram os mesmos homens corruptos e corrompidos. Para o 

novo sistema político, as alianças partidárias teriam que ser amarradas com a iminência das 

eleições da Assembléia Nacional Constituinte e local.

Com a renúncia de Aristides Lobo, muda novamente o governo provisório do 

Maranhão e desta vez, interino. Gomes de Castro passa o cargo ao Tenente Manuel Inácio 

Belfort Vieira em 25/07 a 23/07/1890.

Segundo Meireles, cabería a este providenciar a eleição e realizar convocação das 

Constituintes Estaduais, pois assim dizia a Carta Magna Federal, em seu artigo 64: “Cada Estado 

reger-se-á pela Constituição e pelas leis que adotar, respeitados os princípios constitucionais da 

União” (MEIRELES, 1994, p. 119). As oscilações do poder central provocavam uma “dança” de 

governantes no Maranhão. Vejamos os momentos de cada um até 1895:

José Vieira Vaz e Tarquínio Lopes governaram entre 4 a 14 de março de 1891. O 

primeiro foi convocado por Benedito Leite para fazer parte da Comissão de Juristas para 

formalizar o Projeto da Primeira Constituição do Estado.

Costa Rodrigues, nesse período, ganha espaço político como republicano, diante 

do ostracismo e do favorecimento dos ex-monarquistas na política local e com Gomes de 

Castro fora do Estado, sendo Presidente do Banco de Crédito Móvel no Rio de Janeiro.

A partir de março de 1891 Lourenço Augusto de Sá e Albuquerque não atinge a 

consolidação política (a coesão), mas consolida-se como o quarto governador provisório do 

Maranhão.

No seu governo foi criada a primeira Constituição do Estado do Maranhão, em 04 

de julho de 1891, mas é Carlos Andrade Peixoto termina o seu mandato.

A última junta governamental seria instalada no Maranhão diante de tantos 

contratempos políticos; três civis tomariam posse e, que, segundo Meireles seriam:
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Francisco da Cunha Machado, o presidente pelo Partido Constitucional, Raimundo 
Joaquim Ewerton Maia, Partido Católico e Benedito Pereira Leite do Partido 
Nacional; este último passaria a ser dono da política do Estado, os três partidos 
fundiríam em um só -  O Federalista. (MEIRELES, 1994, p. 121)

A segunda Constituição estadual ficaria a cargo de Urbano Santos e Benedito 

Leite, promulgada em 28 de julho de 1892.

É o início das oligarquias maranhenses, com a Constituição de 1892, nesse 

ínterim, Belfort organizou intemamente o Estado através do Serviço de Segurança Pública, 

dos Municípios e do Serviço da Administração da Justiça Civil e Penal, aos moldes da época.

E os partidos políticos no governo provisório e juntas governamentais do Estado 

como se comportavam diante do novo sistema político? E os debates nos jornais foram 

relevantes para a possível consolidação ou coesão partidária? E quanto às eleições? A 

transparência fazia parte do pacote eleitoral?

Durante o governo provisório maranhense, os partidos políticos sofrem 

modificações com as alianças partidárias em busca de votos para as eleições, segundo 

Viveiros, as quatro agremiações políticas que buscaram se eleger na capital:

Clube Republicano, formado por moços sem expressão eleitoral, exceto seu 
presidente Paula Duarte, e seu secretário Casemiro Dias Vieira. No Partido Liberal 
em substituição pela morte do Barão de Grajaú, estava Manuel Bemardino da Costa 
Rodrigues, a Facção Conservadora Maísta dirigida por José da Silva Maia; Partido 
Conservador guiado por Augusto Olímpio Gomes de Castro. (VIVEIROS, 1960, p. 
23)

Este dirigente partidário segundo o mesmo autor, Gomes de Castro, era o mais 

credenciado junto ao Governo e o menos Republicano dos grupos partidários, por isso se aliou 

ao governo provisório de Tomás Porciúncula, que se instalou no governo provisório do 

Maranhão por pouco tempo, sem ampliar o grau de representatividade perante a sociedade

civil.
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4.3 Benedito Leite -  O Articulador

A conciliação partidária no Maranhão estaria ligada aos interesses pessoais e 

posições oficiais no governo provisório e à formação dos Constituintes para a escolha do 

próximo governante.

Benedito Leite compôs o Cargo da Inspetoria do Tesouro Público do Estado e, 

participou de cinco governos maranhenses.

Também foi nomeado Promotor da Comarca de Brejo entre 1884 e 1885, São 

Bernardo, Barreirinhas, Itapecurú e Vargem Grande e, por último, Coroatá, em 1889.

Segundo Viveiros, com a República, para este jurista formado na Faculdade de 

Direito de Recife, seguidor do filósofo Augusto Comte na ideologia positivista implantada na 

República brasileira, a ordenação política seria inevitável.

Preocupado com o problema educacional da população escreve:

Para êle a criação de escolas, são da instrução pelo povo, era o centro da 
convergência, a que deveríam encaminhar todos os esforços, tanto dos governos, 
como de quem quer que sentisse pelo futuro do país um interesse real. Sem isso, 
nada havería de profícuo e duradouro, tudo seria castelo-de-cartas, que se 
desmoronaria ao menor choque. (VIVEIROS, 1960, p. 15)

Benedito Leite, segundo Viveiros, travou conhecimento com o pensador francês 

Auguste Conte, de cujo sistema filosófico se tomou sectário mas, Barbosa de Godois 

comentava, não era este seu assunto favorito nas palestras com os colegas.

A discussão sobre a consolidação de um governo que instalasse projetos de 

transformações sociais concretas para a sociedade ainda deixava lacunas.

No campo político mostrou-se articulador no processo de união partidária, 

conforme a ascensão de Floriano Peixoto ao governo Republicano. O Estado estava 

representado por uma nova junta.

Esta junta formou partidários como Benedito Leite, Cunha Machado e Ewerton 

Maia, pois ali estavam membros de três partidos do Maranhão: Nacional, Constituinte e
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Católicos.

No intuito de ganhar força através de seu Partido, o Nacional, Benedito Leite 

convoca uma reunião para discussões da consolidação dos partidos, conforme transcrição do 

artigo do jornal Federalista de 1/9/1892 da sessão:

Aberta a sessão, tomou a palavra Benedito Leite, que expôs o fim da reunião e pediu 
permissão para expor seu pensamento depois que se manifestassem seus amigos [...] 
vamos correligionários manifestarem-se favoráveis à fusão e com êles a Assembléia, 
com exceção de dois que preferiam uma simples aliança [...] um destes Inácio Parga, 
dizendo que não criaria obstáculos [...] Benedito Leite explicou-lhe que os três 
partidos não deixariam cair suas bandeiras, que ao contrário, estas se haviam 
encontrado no mesmo plano de luta terrena comum e se uniríam construindo uma só 
bandeira tricolor. (VIVEIROS, 1960, p. 46)

A coesão partidária era formada pelo partido Nacional, Constitucional e o 

Católico, a nova denominação seria o Federalista.

E ficava assim composto o novo partido, com diretório único, o ex-Nacional: 

Benedito Leite, José Francisco Viveiros e Antonio Lima; o ex-Constitucional: José Rodrigues 

Fernandes, Cunha Machado, Francisco Carvalho; o ex-Católico: João Guedelha, Luis 

Domingues e Ewerton Maia.

A dissidência partidária parte de Gomes de Castro que noticia nos jornais locais, a 

ressuscitação do ex-Partido Nacional, tecendo severas críticas a seu inimigo político Benedito 

Leite.

A partir daí o Partido Federalista entrou em crise, pois seus principais membros se 

desligavam do partido como Ewerton Maia. As acusações de preferências e negociatas de 

empresas públicas eram postas nas manchetes de jornais, ora do Católico ora do Constitucional.

Viveiros, quando escreve sobre Benedito Leite e Costa Rodrigues diz: foi uma 

“luta titânica que durou anos a fio”, de 1892 a 1906.

Através da publicação do “Pacotilha” Costa Rodrigues, Agostinho Reis, Luso 

Torres, Clodomir Cardoso e Fran Pacheco, sem piedade, combateram a orientação política de 

Benedito Leite, que por sua vez escrevia no seu artigo do “Federalista”: a imprensa deveria
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caminhar nos moldes da moral e não perder de vista seus propósitos. A oposição sem limites e 

apologias sem termos, sem princípios e não preocupado com o bem geral, deveria ser banido. 

E completava: a imprensa serve como orientação verdadeira da opinião pública.

Que opinião pública? Do povo com certeza não, mas dos feitores maranhenses, os 

instruídos, e vem a resposta do “Pacotilha”, três meses após a fusão do Partido Nacional, 

tendo à frente Costa Rodrigues.

No artigo “Ainda bem” publicado em 25/11/1892:

Falais no Governo do Barão de Lucena, Dr. Lourenço de Sá -  é demais -  nisto vai ali uma 
miséria, uma infâmia, pois apoiastes esses govêmos, fostes deles aqui sustentáculos, 
contribuístes para a sua existência e só contra ele erguestes queixas, uma condenação depois 
da prova dos empregos prometidos -  da organização da magistratura e bem cheia de sacola do 
pedinte esfamiado ... (VIVEIROS, 1960, p. 67)

A resposta do Federalista vem no dia seguinte e são reiniciadas as acusações: “Só 

respondemos ao virulento artigo da Pacotilha de ontem depois que o mesmo jornal justificar o 

seu partido e o seu chefe dos seguintes atos que enobrecerão a sua situação”. (VIVEIROS, 

1960, p. 67), são debates constante dessas publicações, eram políticos e por vezes pessoais.

Sobre o apoio político que Costa Rodrigues concedeu ao Marechal Deodoro da 

Fonseca, quando dissolveu o Congresso, este aplaudiu-o descreve a traição do mesmo, ao 

prometer eleger Lourenço de Sá, mas votou no seu cunhado Carlos Peixoto.

E, ainda discorre o jornal “Federalista” sobre os aumentos abusivos dos empregos 

públicos e somente um ganhar 150% a mais, atacar tipografia dos adversários e difamar 

impiedosamente a posse de Floriano Peixoto em seu Jornal.

O Federalista finaliza: “Depois que o nosso colega nos explicar o que acima ficou 

descrito, dar-lhe-emos resposta cabal ao que ontem escreveu contra nós” (VIVEIROS, 1960,

p. 68)

Os debates são incisivos no campo político do Estado, através dos jornais durante 

décadas. Benedito Leite em 1892 foi eleito para compor a Câmara Federal, e no seu primeiro
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discurso, mostrava a sua contrariedade diante de um projeto do Ministro de Justiça que dava 

direito de aposentadorias a magistrados que não exerceram a função da magistratura.

Mandou à Câmara um projeto para aposentadorias de juizes e desembargadores 

com somente 30 anos de serviço. Em 1895 compõe a Câmara Federal e ainda sobre Costa 

Rodrigues dizia:

“Sem dúvida, devo dizer à Câmara, preferíamos que, em vez do Sr. Costa 

Rodrigues, se elegesse outro adversário nosso que tivesse melhor orientação política e 

seguisse a mesma política tortuosa a que S. Exa está costumado”. (VIVEIROS, 1960, p. 68)

Trata-se do discurso de Benedito Leite na morte do General Cunha Júnior seu
G

opositor e amigo de Costa Rodrigues, sendo ocupante deste cargo o próprio Benedito, no 

Senado Federal em 1897.

A realidade histórica dos governantes oficiais do Maranhão foi marcada por 

disputas partidárias, tentativas da manutenção do poder através de facções, e essas 

permanências são construções da primeira oligarquia maranhense, a de Benedito Leite, que por 

volta de 1893 já presidia o Partido Republicano maranhense em substituição ao Federalista, 

enquanto oposicionista de Costa Rodrigues, representando o Partido Republicano Federal.

O controle de Benedito Leite foi estratégico na bancada maranhense, segundo 

Reis, que durante os anos de 1892 a 1898: “Benedito Leite exerceu, ao mesmo tempo, 

mandatos de Deputado Federal e Estadual [...] exercendo uma verdadeira tutela sobre o 

Governador em exercício (Cunha Martins) e estabelecendo-se como líder na política 

maranhense”. (REIS, 1992, p. 51)

Sob o ponto de vista de Reis, os problemas de reordenamento político na 

afirmação do Federalista, na qual Benedito Leite manifestou o cenário político dos governos 

de João Gualberto Torreão da Costa (1898 a 1902) e também Lopes da Cunha entre 1902 a

1906 e ainda diz:
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Benedito Leite e as formas de convívio entre as novas lideranças, se utilizou com 
maestria a distribuição estratégica de cadeiras na Câmara Federal e no Senado para 
conter os focos de dissenção. A recomposição da oligarquia se verifica, pois, entre 
1893 e 1897, onde os problemas principais foram a quebra do faccionismo e a 
definição da hierarquia de lideranças, estabelecendo novos interlocutores da 
oligarquia estadual frente ao governo central. (REIS, 1992, p. 51)

O estrategista político acompanha ainda segundo Reis a recomposição da 

Oligarquia em 1893 a 1897, quando as facções se distenderam e a escolha de um novo 

interlocutor da oligarquia local frente ao Governo republicano.

E os mecanismos para esta consolidação foi a organização das eleições não mais 

distrital, mas a chapa completa, ou seja, o mesmo número de vagas e candidatos disponíveis 

sob forma nominal.

Outro aspecto abordado para a recomposição oligárquica foi a autonomia 

financeira das Câmaras Municipais através da Lei Orgânica Municipal em 1892.

E por último, Reis afirma que o poder executivo se fortaleceu frente aos outros 

poderes do Estado; Legislativo e Judiciário, determinando também critérios para a 

Magistratura, ou seja, as relações entre os poderes públicos são regulamentadas ficando o 

Judiciário sob ordens do Executivo.

Para formalizar a oligarquia, o Estado era “pai” das instituições enquanto os 

municípios estavam agregados ao domínio dos “coronéis”.

As eleições para composição dos administradores locais, eram distritais antes da 

proclamação da República, fraudulentas e criticadas pela imprensa. A característica do 

sufrágio universal foi limitado aos letrados, homens alfabetizados que já fizessem parte do 

conluio político, o voto era disputado através das concessões de cargos públicos, e cadeiras na 

Câmara e Senado Federal.

Antes, durante e após a proclamação da República as mesmas políticas de 

barganha, fraude, são permanências, que são reconstruídas conforme os atores políticos e o 

tempo histórico a qual pertencem.
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4.4 Positivismo e o liberalismo fragmentado, mas operante na República

Instrumentalizamos a construção do objeto de estudo com sociólogos, geógrafos e 

filósofos com Henry Beer, o primeiro dos contrários à Escola Positivista (ou Metódica) diante 

do que escreve na Revista de Síntese da década de 20 do século XX, e reassumia a sua postura 

defendendo a história como uma coisa muito diferente de um exercício de erudição, a base de 

uma ciência dos progressos da humanidade que privilegiava a dimensão política, procurando 

dar grande ênfase ao acontecimento.

Sob influência do positivismo de Augusto Comte nos passos lentos da República, 

o liberalismo é uma pretensão emblemática para a construção do novo sistema, pois João
O

Ribeiro discute da seguinte forma, juntos o pensamento liberal e o positivismo quando diz:

O século XIX marca não só o triunfo do liberalismo europeu, ligado ao direito 
natural, que considera a natureza humana como base da própria lei natural, cuja 
única realidade é a liberdade do homem, marca também o triunfo do cientificismo, 
que reconhece uma só natureza material, que engloba e explica o mundo dos valores 
e o mundo dos fatos. (RIBEIRO, 1982, p. 11)

A profundidade do liberalismo afirmava que o desenvolvimento moral, cultural, 

econômico e político da sociedade, só seria alcançado pelo livre desenvolvimento do espírito 

e das faculdades do indivíduo.

O liberalismo sofre transformações, segundo João Ribeiro, quando numa tentativa 

de conciliar sua estrutura racional apriorística com o empirismo, é nessa concepção e na 

contestação ao realismo abstrato que dos adeptos do liberalismo, surgem os defensores do 

cientificismo, seduzidos pelo progresso contínuo, propondo que os fatos só são conhecidos 

pela experiência e que a única válida é a dos sentimentos.

E esta sedução pelo “progresso” é que:
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Passa então o positivismo a dominar o pensamento típico do século XIX, como 
método e como doutrina. Como método, embasado na certeza rigorosa dos fatos de 
experiência como fundamento da construção teórica; como doutrina, apresentando- 
se como revelação da própria ciência, ou seja, não apenas regra por meio da qual a 
ciência chega a descobrir e prever (isto é, saber para prever e agir) mas o conteúdo 
natural de ordem geral que ela mostra junto com os fatos particulares, como caráter 
universal da realidade, como significado geral da mecânica e da dinâmica do 
universo. (RIBEIRO, 1982, p. 13)

Este novo método do exame científico dos problemas sociais, substituía as 

interpretações metafísicas e estabelecia autoridade à ordem pública contra os “abusos” do 

individualismo da Escola Liberal daí que:

Em todos os domínios, cuidava-se de não procurar o porquê das coisas de não 
indagar-lhes a essência. A palavra de ordem era desprezar a inacessível 
determinação das causas, dando preferência à procura das leis, isto é, das relações 
constantes entre os fenômenos. Em suma, observa-se por toda parte o mecanismo do 
mundo, ao invés de inventá-lo. (RIBEIRO, 1982, p. 14)

O conservadorismo da instituição imperial permitia um completo monopólio nas 

decisões a serem tomadas no contexto da política econômica-social e a partir das articulações 

entre conservadores e liberais que:

A oligarquia rural, através do processo político irá tentar estruturar um sistema de 
reações sociais que lhe permitirá impor ao conjunto da sociedade um modo de 
produção próprio, ou pelo menos, tentar estabelecer alianças ou subordinar os 
demais grupos ou classes com o fim de desenvolver uma forma econômica 
compatível com seus interesses e objetiva. (RIBEIRO, 1982, p. 60-61)

A discussão permanece em como o positivismo vinha expor de maneira 

sistematizada a confiança da burguesia em seu próprio impulso transformador de estruturas.

Para João Ribeiro Junior é relevante apresentar os subterfúgios de uma agregação 

de ideologias, que importados são mascaradas e reeditadas na nação como européia, vejamos

quem as apresenta:
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Enquanto na Europa o positivismo servia para justificar as novas atitudes da 
burguesia em sua fé no progresso retilíneo e da humanidade nas Américas se 
apresenta de maneira diversa daquela como era compreendido no conjunto europeu, 
trazendo em seu bojo um acentuado caráter político. É assim que no Brasil, 
galvanizando as aspirações revolucionárias da classe média urbana assenta suas 
bases nas cidades e sobretudo nas academias de Direito, na pretensão de se criar e 
definir uma nova consciência da realidade nacional, frente a ordem política 
dominante. (RIBEIRO, 1982, p. 56)

E o liberalismo no Brasil? Como doutrina individualista, política e econômica, 

deu ênfase ao racionalismo, que na concepção de Ribeiro consistia na lei natural, na 

igualdade, liberdade e na democracia, sofria modificações em sua fundamentação, de forma 

que: “De um lado, apareciam os liberais românticos da Escola do Direito Natural empenhados 

em deduzir o Estado e o direito de certa maneira imutável do homem; e de outro, os 

cientificistas inspirados nas conquistas das ciências positivas” (RIBEIRO, 1982, p. 56).

Esse romantismo intelectual da aristocracia que dominava, permitia os rumos a 

serem seguidos, deixando de lado a diversidade real e mais:

[...] as condições econômicas, sociais e políticas não são as mesmas da Europa. Aqui 
a expansão da cafeicultura determinou as transformações na sociedade, ensejando 
que a oligarquia rural alcançasse sua hegemonia sobre o Estado. (RIBEIRO, 1982, p. 
56)

A visibilidade filosófica das ideologias, mostra as permanências dos instrumentos 

da ordem, repressão, e outras artimanhas utilizadas legalmente pelo Estado brasileiro nos anos 

da implantação da República.

Ainda sobre o liberalismo como uma ideologia presente nos discursos dos

intelectuais, que traziam das escolas européias tais “programas políticos” frente ao sistema

imperial, que pelejava entre as elites que para Emilia Viotti:

O liberalismo brasileiro, no entanto, só pode ser entendido como referência à 
realidade brasileira, pois importaram princípios e fórmulas políticas, mas as 
ajustaram às próprias necessidades, considerando que as mesmas palavras podem ter 
significados diferentes em contextos distintos, devemos ir além de uma análise 
formal do discurso liberal e relacionar a retórica com a prática liberal, de modo que 
possamos definir a especificidade do liberalismo brasileiro. Em outras palavras é 
preciso descontrair o discurso liberal. (COSTA, 1999, p. 132)
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Na Europa o liberalismo teve sua origem como ideologia na burguesia envolvida 

com o capitalismo e a crítica do mundo senhorial. Para Costa, as lutas eram travadas entre a 

burguesia e os abusos da autoridade real, os privilégios do clero e da nobreza, e para destruir 

os privilégios corporativos e o convertimento em direitos universais a liberdade, a igualdade 

perante a lei e o direito de propriedade.

E os problemas se precipitavam para as barganhas econômicas do antigo regime 

quando diz: “Por isso o liberalismo levou a burguesia inglesa a reforçar sua posição no 

governo, à nobreza russa para lutar contra o Czar, e ao povo francês para mandar Luis XVI, 

Maria Antonieta e alguns nobres para a guilhotina” (COSTA, 1999, p. 133)

As críticas ao liberalismo surgiram na matriz européia ainda na primeira metade 

do século XIX, quando as contradições se tomaram visíveis pois uma oligarquia do capital 

estava substituindo a oligarquia de linhagem, entre os grupos aristocráticos tradicionais e 

privilegiados que segundo Costa dizia, os demais basearam-se na experiência das classes dos 

trabalhadores. E no Brasil:

Os principais adeptos do liberalismo foram os homens cujos interesses se 
relacionavam com a economia de exportação e importação. Muitos eram 
proprietários de grandes extensões de terra, elevado número de escravos e ansiavam 
por manter as estruturas tradicionais de produção ao mesmo tempo que se 
libertavam do jugo de Portugal e das restrições que este impunha ao livre comércio. 
(COSTA, 1999, p. 134)

Como os donos do poder poriam em prática o liberalismo? A teoria se praticou e a 

República nasceu sob a batuta da força deodorista e florianista, exemplos do exército e não da 

teoria liberal, se aconchegou um pouco mais ao positivismo.

A doutrina positivista germinou entre os atores republicanos, na qual é percebida 

na condução política do país, evidenciado no autoritarismo do governo militar, erroneamente 

seguido pelos governos estaduais.

Embora a hegemonia ideológica desse positivismo hipoteticamente se entranhou 

no poder, este, que dominava o pensar, o agir de uma “sociedade”, a brasileira, no decorrer
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dos períodos republicanos.

Após a proclamação da República, a preocupação dos positivistas, segundo o 

historiador Rafael Augusto Sega, no artigo18 O rdem  e P ro g resso , é  que a sociedade é foco da 

investigação e a fase positivista será caracterizada pela passagem do poder político para os 

sábios, ou seja, o mais importante é a instrução do homem, social e moral, pois o 

conhecimento destina-se a organizar e não a descobrir.

O positivismo,19 como ideologia, teve maior visibilidade no decorrer da década de 

90 do século XIX, no Rio Grande do Sul, quando da eleição de Júlio de Castilhos para 

Presidente do Estado pela Assembléia Legislativa.

Na concepção positivista de Castilho, Rafael Sêga mostra a face do autoritarismo 

do processo do governo positivo:

Fez aprovar quase que integralmente a nova Constituição Estadual em 1891, 
atribuindo poderes extraordinários, tais como: nomear o vice-presidente, reeleger-se, 
atribuir papel meramente deliberativo ao legislativo estadual e o voto descoberto 
(artigo Ordem e progresso, 05/03/2004. Revista História Viva, p. 76).

A penetração dessa corrente do pensamento entre os militares brasileiros 

moldaram este soldado a obedecer ordens e ao mesmo tempo manter a ordem, sem 

questionamentos, através da força brutal, ou de mecanismos que minimizassem o afloramento 

de idéias revolucionárias contra o poder no Brasil Republicano.

18 Ordem e Progresso = artigo de Rafael Augusto Sega, História viva n. 5 março 2004.
19 O positivismo corrente de pensamento que chegou ao Brasil por volta de 1850 por brasileiros que estudavam 

na França.
O positivismo tem várias fases a científica, encontrou na Escola Militar seu refugio; o positivismo de vertente 
religiosa, atestado pelo apostolado positivista em 1881 por Miguel Lemos e Raimundo Teixeira.
O positivismo ainda segundo o Dr. Rafael Augusto Sega, tem uma significação moral e social maior, a fim de 
organizar a sociedade, com a supremacia do amor e da sensibilidade sobre o nacionalismo preconiza também 
uma teoria de reforma da sociedade e uma religião. Foram numerosas as influências do positivismo na 
organização formal da República brasileira, entre elas o dístico Ordem e Progresso da bandeira; a separação da 
Igreja e do Estado; o decreto dos feriados; o estabelecimento do casamento civil e o exercício das liberdades 
religiosas e profissional; o fim do anonimato da imprensa. Rafael Augustus Sega é paraense, Doutor em 
historia pela Universidade Federal do Rio Grande do sul e professor do Centro Tecnológico de Educação 
Federal do Paraná.
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Aliado a essa formação de pensamento, o jornal A u ro ra  M aranhense questiona 

em publicação n° 01 de 28.01.1890:

Quem proclamou a República? A espada, o resto da nação aderiu, porém não foram 
os paisanos que se pozeram à testa do movimento revolucionário. Aqui no 
Maranhão, o quartel foi o ponto obrigado de todas as manifestações populares, e os 
próprios que hoje andam a murmurar contra ‘o governo da espada’ não cessavam de 
exaltar os méritos do Tenente Coronel Tavares e de seus briosos companheiros 
d’armas como tão depressa mudam de parecer e sentimentos?

O liberalismo democrático da Revolução Francesa e da Independência Americana, 

caiu no desuso pelo novo poder constituído, inferiorizado e não utilitário para a formação do 

modelo republicano brasileiro, que foi uma cópia obituária republicista de outros países.

Para João Ribeiro Júnior, em “O que Positivismo”, a partir de 1870 abres-se então 

um novo período na história do pensamento brasileiro, que Silvio Romero como “um bando 

de idéias novas”, acompanhando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia, começam a 

impregnar a vida intelectual, determinando um notável progresso do espírito científico.

Essas orientações eram antagônicas segundo o mesmo Ribeiro Junior:

Como o monismo evolucionista de Haeckel e Norré, o materialismo de Buchner e 
Vogt o indivudalismo de Stuart Mill, de Laboulaye e de Lastarria, o positivismo 
dissidente de Emily Littre e Taine, as concepções políticas e sociais aplicadas à 
Psicologia de Le Bom, o determinismo de Foylleé e de Buckle, as teorias do 
governo constitucional de Guizot, o experimentalismo de Leon Donnat, o 
federalismo de Pi Y Margal, os programas liberal- democráticos de Tocqueville, os 
novos métodos de pesquisa sociológica de Lilienfeld e as teorias sociológicas de 
Roberty. (RIBEIRO, 1982, p. 63)

Essas teorias chegaram ao Brasil como uma miscelânea, embora como o mesmo 

autor revela:

[...] de modo atenuado, a influência dos primeiros socialistas utópicos franceses 
Fourier, Saint-Simon, Louis Blanc e outros, bem como sentiram a repercussão da 
revolta comunista ocorrida na segunda República francesa, do aparecimento do 
manifesto comunista de Marx Engels, da fundação da Primeira Internacional e ainda 
da Comuna de Paris, em 1871. (RIBEIRO, 1982, p. 63).

São importações intelectuais que se defrontaram com o despotismo do antigo

regime e foram renegadas à teorização.
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O Doutor Rafael Augustus Sega, no seu artigo “Ordem e Progresso” diz que na 

primeira fase de seus trabalhos Comte teve como mentor Saint-Simon, mas “as raízes do 

positivismo são atribuídas ao empirismo absoluto de David Hume (1711-1776) que concebia 

apenas a experiência como matéria do conhecimento e também a Ilustração, ou iluminismo 

que apregoava razão como base do progresso da história humana”. (SÊGA, 2004, p. 74)

Este mesmo autor completa seu estudo dizendo que o Brasil se tomou a segunda 

pátria do positivismo, cujos alicerces teóricos estão assentados na norma de três estados do 

desenvolvimento e do conhecimento: o teológico, o metafísico e o positivo.

No primeiro, o ser humano entende o mundo a partir dos fenômenos da natureza, 

dando-lhe caráter divino e monoteísta; no segundo, o mundo é interpretado em conceitos 

abstratos, idéias e princípios e por último, o ser humano limita-se a expor os fenômenos e a 

fixar constantes semelhanças e sucessão entre eles, nesta fase as causas e as essências dos 

fenômenos são deixadas de lado, pois o conhecimento destina-se a organizar e não a 

descobrir.

Na segunda fase houve uma separação do pensamento positivista e os seguidores 

também se dividiram em duas correntes:

Os ortodoxos que se seguiram Comte em seu periodo religioso, e os heterodoxos, 
que se conservaram perseverantes ao perfodo cientifico e filosófico do positivismo. 
O líder dos heterodoxos, Emili Littré, autor de Fragmento de Filosofia Positivista e a 
Sociologia contemporânea (1876), concebeu o período religioso de comte como um 
atraso. Já o ortodoxo Pierre Laffíte chegou a sacerdote máximo da chamada religião 
da humanidade. (SÊGA, 2004, p. 74)

O positivismo chega ao Brasil por volta de 1850 trazido por alunos que estudaram 

na França. A focalização dessas idéias apareceu na:

Na escola militar, no colégio Pedro II, na Escola da Marinha, na Escola de Medicina 
e Escola Politécnica do Rio de Janeiro. Já o positivismo de vertente religiosa pode 
ser atestado no apostolado positivista a partir de 1871, fruto da iniciativa de Miguel 
lemos e Raimundo Teixeira Mendes. (SEGA, 2004, p. 74)
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O positivismo se iniciou no Rio de Janeiro e foi transferido para Recife, iniciativa 

de Tobias Barreto, Silvio Romero e Cio vis Bevilaqua. Para Sega, o positivismo se contrapôs 

às reflexões intelectuais e confessionais da Igreja Católica, daí as dissidências:

Os ortodoxos e os dissidentes, o primeiro imposto por Miguel Lemos e Teixeira 
Mendes e o segundo, o número de políticos com visão monárquica positivista junto 
com Luis Pereira Barreto, Tobias Barreto e Silvio Romero buscavam em comte a 
fundamentação teórica para a República. (SÊGA, 2004, p. 75)

Embora a influência dessa corrente filosófica tenha se inserido na República, no 

primeiro momento o Partido Republicano estava mais:

[...] preocupado com o combate objetivo ao império do que com querelas 
doutrinárias. Nessa fase destacam-se os nomes dos chamados republicanos 
históricos como Silva Jardim, Aníbal Falcão e Demétrio Ribeiro. A atuação 
doutrinária levada a cabo por Benjamin Constant (1833-1891), professor da Escola 
Militar e defensor do princípio positivista da valorização ensino para alcançar o 
estado sociocrático. (SÊGA, 2004, p. 75)

Comte pregava que o ensino deveria atingir a população pobre da Europa e no 

Brasil como seria possível? Contraditório, pois o nível de instrução da população era 

baixíssimo, então o propósito positivista atingiría as escolas militares. Após a proclamação da 

República a maior parte desses militares barganharam cargos públicos no novo regime, 

podemos citar Benjamin Constant e Aristides Lobo.

O instrumento filosófico do positivismo,apesar de lento na construção de um novo 

pensamento para a República esteve contaminado pelo conservadorismo. Enquanto Miguel 

Lemos rompia com Littré, percebeu que a classe que podia absorver seus pressupostos não 

fazia parte da elite política do Império, José Murilo de Carvalho em sua obra “A formação das 

almas” especula que os problemas não eram só religiosos, pois os seguidores destes princípios 

eram orientados a não aceitar empregos do Estado e mais:
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A posição de Comte era clara, ele dissera ao apelo aos conservadores que durante a 
fase de transição para a sociedade normal, tanto os positivistas teóricos quanto as 
práticas deveríam limitar-se a influência consultora, mesmo quando postos de 
direção lhes fossem oferecidos. (CARVALHO, 1998, p. 138)

Miguel Lemos segundo Murilo de Carvalho:

Pisava em terreno sólido. Num país em que a visibilidade do governo era grande, em 
que a procura do emprego público era intensa, em que o favor e a proteção dos 
amigos determinavam a ascensão política, não aceitar posições de poder era quase 
um ato de heroísmo cívico [...] a aceitação de cargos públicos, segundo Lemos 
podería comprometer os positivistas, expô-los às bajulações è as seduções do poder 
e, por conseqüência afasta-los do objetivo supremo de sua ação, que era a 
incorporação do proletariado à civilização, carta de 24 de março de 1833 a Laffite. 
(CARVALHO, 1998, p. 138)

Este último, Laffite, líder dos ortodoxos da Escola Positivista Francesa com Taine 

e a inglesa de Stuart Mill e Herbert Spencer20.

Os principais representantes do positivismo no Maranhão faziam parte da elite 

intelectual como Celso Tertuliano da Cunha Magalhães, tendo ofício de advogado e adepto do 

positivismo e abolicionista; Joaquim Serra, parlamentar, obteve destaque na imprensa através 

do seu jornal “Ordem e Progresso”, onde propagou as primeiras manifestações da filosofia 

positivista no Maranhão; Raimundo Teixeira Mendes, o principal apostolo do positivismo no 

Brasil e discípulo fiel de Comte, escreveu várias obras como republicano positivista, feros nas 

suas convicções, era doutrinador do ser positivo, suas obras são: A pátria brasileira (1881), 

Culto positivista no Brasil (1881), A questão do nativismo (1886), Nossa iniciação ao 

positivismo (1889), entre outras obras.

É notório os instrumentos utilizados pelos positivistas maranhense, nem sempre 

abertos publicamente em suas convicções filosóficas, pois se utilizavam de codinomes e 

signos para detectarmos suas posições políticas, e a que mais se identifica ao analisarmos o

20 Ainda sobre Herbert Spencer é sob influência dessa visão organicista do Estado, somada ao individualismo 
liberal predominante em seu tempo que Herbert Spencer (nascido em 1820 e falecido em 1903) irá lançar bases 
do Evolucionismo social, através de suas obras fundamentais: Princípios de Sociologia, em três volumes (1853 e 
1896), Primeiros Princípios (1860-1862), Estática Social (1851) e, Homem contra o Estado (1874), vai advogar 
segundo João Ribeiro Junior em “O que é o Positivismo”, um individualismo extremado.
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jornal “Ordem e Progresso” é o “progresso da ciência” ou “desenvolvimento industrial ou 

científico” são conotações próprias dos centros urbanos não abrangente ao proletariado rural.

4.5 “O norte a República solapada”

A primeira República em seu primeiro qüinqüênio foi abalada por instabilidades 

políticas do norte ao sul do Brasil.

E autores como Lima Barreto em sua obra Triste f im  d e  P o lica rp o  Q uaresm a, 

também chamado de romancista da primeira República, foi crítico, de cunho popular e 

rebelde, com relação à vida miserável dos excluídos da pátria.

Pois rejeitava as receitas éticas e estéticas impostas de cima para baixo, o falso 

refinamento, enfrentou dificuldades para publicar seus livros.

Mas, sua obra prima “Policarpo Quaresma”, traça o destino tragicômico ingênuo, 

em um homem tomado pelo patriotismo, em quixotesca luta contra a corrupção dos políticos, 

o personagem mostra o amor ingênuo as coisas do Brasil, confiando prontamente no governo 

Florianista, no qual, o mesmo, o julgou e condenou-o como traidor, por expressar seu 

pensamento nacionalista em prol dos pequenos agricultores da pobreza e em busca de uma 

identidade nacional.

A frustração das expectativas geradas pelas idéias republicanas não estavam 

consumadas apenas no cenário nacional. Essas frustrações da não implantação de mudanças 

significativas na estrutura da sociedade brasileira e maranhense é amplamente veiculada nos 

meios de comunicação elitista, os jornais, portando podemos concluir que a maioria da 

população ludovicense e dos seus povoados não tomavam conhecimento, pois eram 

analfabetos.

O debate recairá sobre as publicações do jornal sertanejo “O Norte” de Barra do 

Corda-MA entre 1892 a 1895 com redação de Isaac Martins seu fundador, e Frederico Figueira.
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A crítica voraz do jornal “O Norte” com relação ao “Federalista” motivadas por 

divergências de opiniões, estas, de mudanças nos conchavos da política maranhense e ainda 

reclamava:

Si não poder viver o illustre Dr. Isaac Martins Reis, Juiz de Direito de Barra do 
Corda, como diz a illustre Redação d’ O federalista, quem faz thema de discussão do 
seu nome? (Isaac Martins) [...] não são por certo os seus amigos, não é por certo o 
próprio Dr. Isaac, mas os seus adversários, a própria gente federalista, que o 
denunciou por um crime imaginário [...] é um adversário político que defende a 
causa da liberdade do direito e da justiça. (O NORTE, 04/12/1892).

As discussões entre Isaac Martins e o governo da capital são freqüentes, pois este 

não aceitava tantos governantes no Estado e pouca ação administrativa e por esse motivo é 

destituído do cargo público que ocupava em Barra do Corda.

Diante das eleições fraudulentas, o jornal ironizava, questionando em seu texto: 

“Para onde foram as normas que devem regularizar os princípios republicanos?” e, ainda, 

completava dizendo que os partidos sem princípios falseavam a base e as normas da 

democracia republicana.

Nas eleições municipais, o Norte, no seu editorial de 27 de novembro de 1892, 

consta indignação testemunhai da tosca organização da República sertaneja consumada, 

através do desprestígio moral do povo cumpridor de seus deveres, diante dos interesses da 

politicagem, sem ideal e nem programas de governo.

As discordâncias são veementes com a posse de Floriano Peixoto ao poder e 

percebem que só restava apelar para o tempo, pois mesmo patriotas não cessarão de combater 

o despotismo e defender a liberdade da pátria, e explicita a situação nacional com o tema do 

editorial de 05/02/1893: “Como vão as couzas em nossa infeliz Pátria?” A partir daí discorre o 

caos político em vários estados recém-federados.

No Rio Grande do Sul grande número de brasileiros não reconhecem a legalidade 

do atual governo e se alojam nas repúblicas vizinhas, e mostrou os relevantes motins pelo

Brasil:
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“Em Pernambuco há meses lavra uma guerra intestitna, que vai cada vez mais se 

alastrando e tomando proporções assustadoras [...] em suas comarcas combates em que tem 

sido derrotadas as forças do Governo”.

“Em Goiaz, há mais de anno reina a mais deplorável anarchia, [...] Theatro de 

muitas mortes, roubos, saques, defloramentos e toda série de horror”.

As forças federais estavam tratando de por ordem nessa comarca mesmo que as 

despesas financeiras fossem elevadas. E ainda no nordeste:

“No Piauhy, além de desordens, da hecatombe da cidade da União estão sendo 

perseguidos e processados os chefes da oposição”. (O NORTE, 05.02.1893)

Assim como os órgãos da imprensa escrita estavam suspensos nesse Estado. 

Enquanto que no Rio de Janeiro é deposto o Governador Tomaz Porciúncula (2o Governador 

do Maranhão) que sai do poder mediante a intervenção das forças federais.

Os movimentos conturbados são reconstruídos pelo jornal “O Norte” com total 

descrédito da República brasileira e ainda pontua tal dissenção, legitimando os movimentos:

Na Bahia, rivalidades e questiúnculas entre as forças estaduaes e as federaes, deu em 
resultado o mais bárbaro e atroz espaldeiramento do povo, sem exceptuar senhoras e 
creanças que tranzitavam nas ruas.
No nosso infelicíssimo Maranhão reina há um anno a mais deplorável annarchia, 
para cumulo de infelcidade nossa, vivemos sob o jugo de uma tyrania nascida da 
hybrida união da espada e da sotaina, nos mais estados, ao menos reina o 
militarismo puro, no nosso, para cumulo de desgraças impera o militarrismo 
clericarisado. (O NORTE, 05.02.1893).

A instituição republicana, segundo O Norte, governava pelo absolutismo militar e 

não pelo regime republicano.

Os instrumentos de repressão estavam estrategicamente montados para ordenar “o 

povo”, e convencê-los a “partilhar” o sistema federalista.

A decepção sobre este sistema está no tema do jornal O Norte que diz: “Saturno 

comendo os filhos” que diz:
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O federalismo é a imagem desse deus da mithologia, que comia os próprios filhos. 
Este aborto que se originou da força ridícula e criminosa [...] sem cohesão de 
princípios, sem unidade de vistas, sem base no direito sem u ideal, inspirado pelo 
patriotismo e pela moralidade. (O NORTE, 05/03/1893)

Construiu-se uma imagem do federalismo como sendo a salvação dos problemas 

estruturais e conjunturais da sociedade brasileira, nasceu a República desfalcada de 

organização de ideais mais abrangentes, para as camadas sociais desarticuladas pobres e ricas.

A escola democrática para O  N orte , ainda não se espalhara sobre a massa popular, 

pois aqueles que por heroísmo ou providências de seus direitos conclamavam mais liberdade, 

serão denominados segundo a publicação do mesmo jornal como os “inimigos da República”. 

A justificativa é;

“Brasileiros desnaturados chama essa turba muita de inconsciente aos invictos 

patriotas que não sabendo tolerar um momento de tyrania, ergueram o brado de indignação 

contra o despotismo que solapas novas instituições”. (O NORTE, 14.01.1894)

A redação ainda nessa perspectiva ironiza aqueles que batem palmas, cantam 

hosana, quando o ditador passa, e que as garantias de liberdade de um povo, estaria atrelada 

ao ‘carro’ do tirano, e os desnaturados?

Não: brazileiros desnaturados são os que consentem no arcabuzamento de seus 
irmãos, sem erguer uma palavra de indignação, temendo incorrer no desagravo dos 
regulos. inimigos da República chamão os assalariados, aqueles que não dobrão a 
cerviz aos satrapas, estadoaes [...] inimigos da República, são os que, dominados 
pela ambição de mando, pactuam com os desvarios de uma situação nefanda, que 
tem levado a última degradação a dignidade da República [...] Inimigos da 
República são os covardes que, não querendo arcar contra o nepotismo. (O NORTE, 
14/01/1894)

Os inimigos da pátria são aqueles que fazem desacreditarem os intuitos e a 

generosidade daqueles que lutam heroicamente pela democracia, e destaca clamando a 

consolidação dos direitos, da lei, e da justiça.

Os números da publicação do jornal O  N orte se sucederam sob a égide também de 

Antonio Rocha Lima e que a impressão do jornal sobreviveu até a década de 30, do século XX.
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Em todas as publicações do jornal O  N o rte , mostravam uma insatisfação 

contundente, um esfacelamento ideológico dos mentores republicanos dos sertões, pois 

analisando as falas dos editoriais, percebe-se uma profunda frustração dos editores quanto a 

uma provável consolidação política republicana, mas utópico para estes sertanejos, Isaac 

Martins, Frederico Figueira e Antonio Rocha Lima.

O recorte temporal pesquisado nas publicações é concentrado até 24 de novembro 

de 1895 (em publicações avulsas), quando representam os sertanejos e brasileiros, a redação 

de “Brademos”, quando mais uma vez relembra que o Brasil como República, não se 

estruturou ainda:

Brademos! É esta a senha dada pelo patriotismo aos apóstolos da liberdade de 
pensamento. As atrocidades praticadas em nome da lei pelos régulos estaduais que 
dirigem pelo terror os seus domínios, não conseguiram ainda intimidar o animo 
varonil dessa plêiade gloriosa que dirige a imprensa brasileira por entre as bayonetas 
ameaçadoras da sua liberdade e o terror espalhando pelos espirros do jacobinismo 
desenfreado. (O NORTE, 24/11/1895).

Não se restringiría somente ao público leitor estes direitos individuais, mas uma 

repercussão marcante da constituição democrática relevante para a sociedade brasileira, este 

consenso seriam permanências, orientadas por um contexto ideológico da organização 

estadual, liberdade religiosa, eleição para presidente, organização federativa, discriminação de 

rendas e regularização dos magistrados.

Os representantes dos sertões bradavam contra a inconsistência do sistema 

republicano brasileiro e especificamente do Maranhão (nos sertões), mais isolados e distantes 

da capital, carência de estradas viáveis para trocarem notícias, toda essa problemática não 

suscitou no chamado “povo”, o desejo à revolução.

Para os redatores do jornal O  N o rte , sobrou a frustração para os que fomentaram 

idéias de República, por todo o sul do Maranhão, apesar da precariedade dos instrumentos de 

locomoção e de impressão das publicações.
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Analisando ainda os letrados do sertão, percebe-se uma indignação por estar numa 

luta sem retomo da busca utópica da pátria “sonhada” e “desejada” como a ideal, a perfeita, a 

igualdade de direitos, seria possível o início da República brasileira?

Por outro lado, as frustrações estariam concentradas somente na concessão desses 

editores em barganhar cargos públicos, na capital, nem na Câmara ou Senado Federal, como 

ocorreu com o ex-promotor público de São Luís Dunshee de Abranches. Estariam motivados 

também pela ascensão política local ou estadual? Assim demonstrariam mais empenho para a 

República, ou estariam no mesmo campo das idéias tradicionais de Dunshee de Abranches, 

que compôs o quadro administrativo da República no cenário nacional, mas ao mesmo tempo, 

seus antecedentes como defensor republicano no sertão foram inquestionáveis perante as 

instituições que auxiliou em sua criação, partidos e clubes republicanos.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O pensamento liberal europeu teoricamente esteve presente no Brasil no final do 

século XVIII com as tentativas dos movimentos de Conjuração Baiana e Mineira para a 

emancipação política do país, as idéias liberais postas em prática pelos insurretos 

influenciados pelo iluminismo da independência dos Estados Unidos e da Revolução 

Francesa, na qual a metrópole portuguesa condenou a força por traição, os insurgentes da 

América portuguesa enquanto o poder constitucional da nobreza estavam estruturados no 

Brasil.

O liberalismo político penetrou no Brasil através de parte de uma elite dona do 

poder econômico e político, cujos postulados positivistas caracterizavam um país condenado a 

ser subdesenvolvido, pois a maior parte da população era “bárbara” (negra) portanto a nossa 

história estaria empiricamente composta por indolentes ociosos, não teria o país, melhores 

perspectivas de desenvolvimento científico.

Diante dos pressupostos, o liberalismo político fragmentou-se, enquanto a 

corrente positivista ganharia corpo na instalação do novo sistema republicano, no qual foi 

construído através da aristocracia dominante intelectual que impunha normas e traçava rumos 

deturpando a realidade nacional impondo uma visão nacionalista e romântica do contexto 

nacional, impregnado de pseudo-idealismo frente a complexidade de uma reeuropeização na 

oligarquia rural que ficou restrita as camadas letradas.

O ofício do pesquisador neste trabalho não recorre em colocar os fatos históricos 

numa totalidade, mas indagar a documentação e tomar como objeto de estudo a influência do 

positivismo e liberalismo na conservadora sociedade brasileira, desde os primeiros movimentos 

separatistas que percorreram o Brasil, à formação do governo provisório da República.

A importação de idealismos da Europa encontrou um Brasil monárquico e
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repressor, mesmo independente politicamente, um monarca se perpetuava no poder e sob 

forma jurídica, amparado por uma Constituição que lhe dava plenos poderes de desmandos, 

tanto nas instituições legais como nas revoltas de cunho popular que ocorriam nas províncias.

Os conluios políticos neste país são permanências ou continuidades? Posso 

concluir que os dois, pois os partidos políticos que seriam originariamente representantes dos 

anseios da “massa” popular, clamavam por “liberdade”, mas segundo João Lisboa eram 

personalistas e estavam preocupados em barganhar cargos públicos e indagava no Jornal de 

Tímon: quem presidia a Assembléia Legislativa desse Estado (Maranhão)? Os deputados e 

um plenário vazio, o “povo” não possuía consciência política e crítica de uma sociedade 

participativa do poder.

Estes partidos que no primeiro reinado estiveram lado a lado com a monarquia 

mostraram um serviço insignificante às mudanças estruturais da nação.

No período regencial se fez tentativas de posicionamento dos contrários, os atores 

partidários se dividiram em jurujubas chimangos, farroupilhas ou caramurus, estavam 

auxiliados pelo Ato Adicional e Código de Processos, foi um passo no sentido Federalista, 

pois ampliou a autonomia das províncias, extinguia-se o conselho de Estado e as Assembléias 

e não legislariam sobre impostos.

Mas os áulicos trataram de por ordem na monarquia, decretando a maioridade do 

Imperador, para retocar opiniões e montar alianças entre liberais e conservadores, enquanto 

focos isolados de revoltas eram instaurados no norte e sul do país sem nenhuma unidade e 

organização, pois a ignorância de conhecimento esteve cerceada sempre, como labutar contra 

os letrados no poder?

Outros instrumentos de mobilização “popular” foram citados na imprensa local e 

nacional como os clubes republicanos, denominados de agremiações políticas, cuja a 

problemática eram os estatutos reguladores de inserção de novos sócios, pois impunham
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pagamento mensal para a manutenção de uma propaganda republicana que se intensificou 

com o Manifesto Republicano a partir de 1870 poucos tinham acesso a estas propagandas 

contra a monarquia, para por em evidência mobilizações consistentes.

Na província maranhense, nos registros documentais pesquisados observou-se 

que, a criação dos clubes que se proliferaram a partir de 18888 em Barra do Corda, fundados 

por funcionários públicos Dunshee de Abranches e Isaac Martins, insatisfeitos com a 

condução hierárquica da administração pública maranhense e conseqüentemente dos 

“esquecidos” sertanejos da província, enquanto na capital Paula Duarte como condutor do 

Clube Republicano de São Luis se alinhara ao sistema republicano, praticando ações 

extremamente autoritárias, posição esta, considerada positivista e defendida por Augusto 

Comte, com uma visão de Estado autoritário e ordeiro para encontrar o progresso.

Na transição do Império para República prevaleceu um liberalismo conservador 

em que o exército buscou sustentação ideológica no positivismo comtiano cujos adeptos eram 

republicanos, que não perceberam ou não compreenderam a situação dos desiguais, e portanto 

não promoveram profundas mudanças nas desigualdades sociais. Houve apenas uma 

adaptação dos novos atores sociais para as funções hierárquicas da República em que o 

centralismo do poder republicano intervinha nos estados mesmo munidos de uma constituição 

instaurada pelo poder local.

No Maranhão, com a imposição das juntas governamentais a partir de 1890, 

analisando os inúmeros governadores provisórios nomeados tanto pelo deodoristas e florianistas, 

foram ingerentemente em número de doze(12), desde Pedro Augusto de Araújo Tavares Júnior 

1889, até a elaboração da primeira Constituição do Estado do Maranhão em 1891, cujos 

governadores que assumiram após a segunda Constituição em 1892, deram sustentáculo para a 

recomposição das oligarquias estaduais sob a batuta de Benedito Leite até 1906, que influenciou 

e manipulou os partidos políticos locais com o objetivo de obter para si e seus aliados, vagas no
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Senado e Câmara Federal. Promoveu também embates políticos intermináveis nos jornais locais, 

como o “Federalista” frente ao “Pacotilha”, cuja discussão girava em tomo da moralidade 

política do Estado, idéias muito próximas da ideologia positivista, em que a hierarquia (o poder 

central) e a ordem estabelecida não deveríam ser questionadas.

O faccionismo partidário e editoresco não intercederam aprioristicamente na 

construção de uma República ideal, pois a “opinião pública” frente a situação econômica, 

política e social, estava culturalmente estruturada ao longo da colonização e dos impérios 

brasileiro, numa “massa” passiva e incondicional da servidão ao senhoriato.

As perspectivas republicanas ideais não concretizadas deixaram derrotados os 

precursores e idealizadores dos clubes republicanos no sertão, especificamente o de Barra do 

Corda, o solitário Isaac Martins Reis que não foi eleito para nenhum cargo no governo 

republicano maranhense, escrevia nos editoriais do então jornal “O Norte” sua insatisfação e 

frustração de uma república brasileira, sem princípios democráticos em que partidos políticos 

praticavam a politicagem, fraudavam eleições e taxava o aparelho ideológico (repressor) do 

Estado Republicano a um militarismo clericalizado.

A linha de pesquisa ao longo da construção desse trabalho esteve voltada para a 

historia política, esta, muito criticada pelos A n n ales  na década de 30, como uma hsitoria 

positivista, na qual procuraram combater, anterior a este período através de Henri Berr, 

contrário à Escola Metódica e dominante da Escola Positivista.

Percorremos várias correntes de pensamento e a priori, o objeto seria mostrar as 

ideologias dos partidos e dos clubes republicanos maranhenses, através dos jornais da segunda 

metade do século XIX e do pós-república conjuntamente a esse processo, as expectativas 

geradas por essas idéias republicanas no interior da província maranhense e a inegável 

frustração dos sertanejos que não perceberam a lentidão que ainda decorrería essa construção 

a passos lento da república “democrática” brasileira.
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pender grandes valores; e de assim  a ig m en ia r o 
déficit.

Os resultados corresi>ondendo a especial iva lia ­
rão  taes benefícios que coii|M>n$ai-ão esse sacri-

conservando outro mal cujos cíTeitos são baslanle 
perigosos.

O déficit não deve tornar-sc causa pa ia  o m aras­
mo social

Sc ha déficit cortem os as nossas despesas, m as 
em todo caso attendamos aos reclamos da provinde.

Plantemos hoje para colhermos bcllos fin d o s 
amanhãa.

Toda vez que a assembléa provincial tornar, em 
decretos projectos, como o apresentado, sobre o cre­
dito rural e  liypothncario, mesmo dispendendo 
cap ilaes, teiil satisfeito um nobre desidcraiur.:, e 
coiresiKMidondo assim  as exigências sncinos, cuja 
iiJS|«rí?.íM*i2 3 pratica a t t is t a , receberá sinceros 
agradeciinenJos da província.

Aguardamos para nutro numero algumas, consi­
derações sobre esle  projecto.

N O T I C I A S  D O  I N T C I I I O I L  

#  SENAOO.

r» N r l i i « à a  d a d i w n r a a  «!■» •••«atl  Kt»«r- 
M * itr Q tte irM U » f> n M Ía i l . i  11 « lr i u » í j .

O S r  E u * 'b ii Ar Q i o i r ó * : - tim- riu - a a Smii» 
\nliHii». «lide cMav» minida muiU penie em roda <la me- 
«j( r«*e p u|hi tttlHiti |mr «m» |mria r....«.di«» por n tm 

lodo « lociiilo *1 a i-rt-ja. e enlaa 
<li«M-iã<> a'puiis volantes: • Iklii é tteíite «pie Vriu de Saia - 
Viina. • Palavra» ide» eião ditas. qumLi levantou-se 
pi atole prilari* r  alterarão deulm <la iprrja...

O S r . n .  J/rtüorí:—Õ«M* lateja?
0  S r . E xzrh in  de Q u e ir o z : -  \  de ^atiio Vnimim/ \  ?ri- 

laria era |«ir ijtie um ill<s|*«-r,«r ile <piaiieiiã-i «• aeVva an
- - . ......... ........r  ............  .r

' evitar a ioiio irausc u em 
adquirir pnr esln modo «ma 

O S i . D. Mnnncl:—R adqiii; 
O S r . Euzebio de Queiroz] 

mesmas srenss se davãn coni 
por exemplo, «a sncaisiia, c 
cidadãos respeitáveis qne mi; 
ção; lia pouco tempo uin lio 
repellidu e Içvc de sahir rct 
luiimlto se protestara que cll 

O S r . I). Slíinvel:—Uni 011 
0  S r . E uzebio de Queirozi 

práu nrcessajio para produzi 
V. f.x. sj»a que o partido 

j neiro, rnino em íoãTa'parle 
| forca priiieip.il consisto tm li 
: calor iias questões pnl.licas; 

que quer mariler o slulu i/no 
«m iialiltereules; os rspiiiin 
liemlcilor- s, mais ousados; ?. 
Cticia aioda não tem arrefeeii 
dos esses leem uma Icndenej 
quer novidades oi iunovaçãii 
agitação; os outros pelo com 
«s separem desla liolia de pi 
çasdoh partidos conservador! 
o iua, ciulHira haja a crença 
ordem puldica, se ella for co 
ri-ào e o resullado moral es 

Disse mu pensador «oiavel 
coiiM-ivatloies >ào em Ioda :
• oi |oi( de leservas qoe lias I 
a ai ção eslá quasi perdida p 
K* uma eompaiação que me 
si rvailor é quasi sempre iua 
pos ordoaiios nem euilmsiai 
seus aillieiroles não são cind 
não <IÍM'«lein nos Imleqiiius 
la/.em eirenlar eotieias lalsas 
rolados em um inooieiilo da 
Cio de Janeiro, mas em l>
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o7 . O jornal políticoqueconsegue coílocar se na bcl- 
V % '  la posição de poder descutir com vantagem  as qucs- 

J» \  tõ esd o d ia , pela conflaiipa de.íjue^ojeniües precedí 
7 d asp c la  m ais acurada reflexão tendem a depurar as -

-o decisões, torna-se úma poderosa alavanca social. 
Sc, porem , faz pacto da mais com plecla aliança 

com asdcscom potsurase diatribes; c s ó , para satis­
fazer esse contracto vergonhoso, se  aprescnla na 
arena torna seo  Protheoda mentira.

No primeiro caso serve de vigilante sen tine! ia ao

Y
/

/

, 0 pparlido; no segundo, porem, só servira de cem pa- 
^  yrfc 'r  ,lllciro a iac^ 0: sc idenlificão na m aneira de 

i x / ú  pensar, e assim vão sempre de accordo.
\ È  pois o jornal político o mais perfeitodaguerree* 

typo do seu partido.
Compenetrados dessa verdade todos os esforços 

£  são poucos para conseguirmos o nobre desideralum
iy  de m oralisar a imprensa, e soergue la do pelago

jT Se  tem generáli-no qual ja  se vae aprofundando 
c ^ S a d o o  gosto para os insultos ed iterios, a tal ponto 

que só por muita condescendência ou intet * so ­
cial se passa pelas vistas um artigo cscripto cm lin 
guagem seria e comedida.

Protestamos contra essa influencia do m ão goslo , 
e  da indiflerença, que quebra as pernas ao bem en-

</ /  tendido progresso.
0 . ur .)>/ , __■Duplico c a missão do jornal político— zelar nos 

interesses neculiares do nafido. e  desenvolver, se

colonisaçãodc mais a mais manifestando a sua com­
pleta urgência e assim imperiosamente aparece 
a obrigação de uma lei que deflicullc essa sabida 
continuada de braços, cuja consequência iinmcdiata 
será o definhamento da agricultura. O mais facil 
meio porem de curar esse mal, encontramos na co- 
ionisação.

O com inercio, para desenvolver toda a sua for­
ça natural exige , que sc facilite as coinmiinica- 

. çõ es , -se baM lei os Jr^ fisp o rtes, c se dó a psucS- 
sa animação ao erodilo, linuar.de> a confiança, sua 
verdadeira abua. S ó  assim se realisnrâo grandes n e­
gociações, e continuadas: só assim marcham alta­
neiro nn estrada do progresso,

Serias vistas exige a ci eaçãodo gado varcum, que 
constituindo hoje uma das principaes fontes de r i­
queza, não se acha todavia no pé, que fura para d e­
sejar: ás suas vantagens cspeciaes são grandes, mas 
com difliculdade aprovei l a d a s ^ ^ L o  

A s industrias fabris, a navegação fluvial, os tem­
plos c paramentos religiosos, pesca, obras do dique 
cacs da sagração, cannos, estradas ealechese cc iv i-  
lisação dos indiginas são melhoramentos rada qual 
mais palpitante, e que podemsamente promoverão 
o engrandecim entoila província.

Não devem os recuar ante o íen ivcl fantasma—  
falta de dinheiro. Os mellinramentes de prim ei­
ra necessidade [iodem irrealisando-so pouco a pou­
co, sem  todavia, lançar a província no profundo 
abysmo do enorme dfficit.

A s medidas menos onerosas ao |>ovo, podem dar 
um contingente valioso, ao progresso. O que con­
vem sobre modo é a cxacla c rcflcclida aplicação 
das rendas provinciacs: não c do mister cortejar

n /\ .s ío n l> w ,;»n /v.rn nveiníso ilas IIPCCSSÍ •

apenas que narremos tal c 
cedido no Itqgario e que l 
1-  da Moderação sob a 
ccr c. providenciar.

Chamamos em auxilio i 
prio snr. José Ccsar Mncli 
está a tão falso noticiador 
ponto da verdade. K iso c a

No dia d'i de março pn 
do livisaiio £  si-if.—Jtisê Ce.- 
do ao snr. ltaimundo de 
policia, não encontou-o n: 
do poucas horas antes par 
chado dirigio-lhc eetão uri 
esse até ahi pois desejava 
u rg cn le ; teve em resposta 
na manhã seguinte sem f 
mnlerialmente vir mais cc 
rig io-se então ao supplen 
exercício, o snr. tenente 
de A bieo, c communicou- 
uma sua escrava, que pel. 
punha estar 11*11111 mocaml 
poeira velha, cm cujo mo< 
mais duas escravas de sua 
diversos senhores. O juiz 
mmjéJialunioiitC requesito 
e mandou-os para a guard 
do (|ue a deligcncia fosse 
soldados de linha ali exisi 
guio ifessa  mesma noite g ! 
conliança do snr. Machado 
trazendo presos os bherl 
indicados como acoutadoi
l)r>rl:imit o ca 1)0 «MIC COIIO

l J PC4V# UWDVU* V/» W «IUVI*»W —- —



por scmuiui.
Pensar somente em si e no jireseule ê talvez ,i uiaior erro’em imliiica.
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San'Luiz—5 de outubro de 1 S(i l -
Removidos os obstáculos, que tolliião a pu­

blicação da—Ordem e Progresso, pela com­
pra d’m»a nova typograpliia; atiles tle qualquer 
analvsc aos aelos do i.roverno. devemos «ma 
explicaçãoaõpublico;afiin tlebem eomprelien- 
der o aJranr.e.-das rasòcs, que Sobremodo, in- 
ibiirào para a inlemipçàoiicsla publicação, ç 
paiaque.mais unia vez,a verdade expandindo es 
seus benéficos raios, torne pálente os planos 
dc oílicioscs a mi tf os j.olitim s, t(ucrU'vand.) 
excesso o desejo de tliurilicar o poder, pouco 
se importão tle cabir nas maiores inconse- 
queneias.

Adiando má a marcha, que ião tomando os 
neí oeios da província, resolvemos formar uma 
opposiçào, que, comlranqucsac energia, des- 
cutissc os actos administrativos, conservando 
sempre uma linguagem convinieulc.

Mas baldados licarão os nossos desejos, pr-is 
que não encontramos mu amigo caridoso, que 
nos prestasse os lypos para lormular as cen­
suras <]uc cumpria a «cios. que não tiuliào o 
cunho da imparcialidade c justiça.

Feixarão-nos as poi las as typugt apliiis, por- 
íjuo niiiguein queria arriscar-sc a ailVoutar o 
despeito «lo poder.

As lasòos manifestadas pelos donos de fy-

c o rr ig irá . S e  co n se g u isse m  d e rro c a r  os ros- 
ic/los levan tad o s pela  o p p o siçào , a ad m in is­
tra ção  jirm a ria  o seu  c o n c e ito : e  co rta d a s  as 
v a sa s  da o p p o siçà o , rc tm ir ia  os titu lo s e x ig i­
d os p a ra  um  bom  a d iiiin is tra d o r .

Os omii/os o'/idosos não c o n ijire liu u le rà o  
qu e e ra  e ssa  a tiuica p o sição  co n ven ien te  « sa c r i­
ficarã o  a  catrza tio seu  a m ig o : não p ro cu rarão  
e n fra q u e c e r  o s m eio s  (pio len tlião  a sttllocar 
as voso» d a o p jiü s ie ã õ ; ic ro n b e c c iid o  ettlpas 
no Car?'*«f.f> não (]!»5Sü :ão  arriSwíti um a d iscu s­
são  p a ra  não p a ssa re m  pt.h» d is sa b o r  d um a 
m an ifesta  cm id etiiiiação  p u b lic a , 

i (b n iíiatidii poticu n o s v lc iiten to s de d efesa^  
jTilj*;uãu m aís p ru d en te  um  ta l estad o  tle cuu-

5>c a p re sid ê n c ia  lin h a  firm e  co n v icçã o  tle 
q u e  n en h u m a c e n s u ra  ju s t a  p o d er-se -ls ia  la­
bera su a  a d m in istra ç ã o , p o n p ie  não tratou tle 
t ira r  t» fu n d am en to  d a s  razo es q u e  la u to  ne- 
tn arão  so b re  o s ly p o g ra p b o s?  p o rq u e  nau pro ­
cu ro u  iu sp ir .tr - llie s  to d a  a  c o n fian ç a  p m ire l-  
len d o  g a ia n t ir  cm  su a  p len itu d e  o d ire ito  de 
lib erd ad e  d a  im p re n sa ; e  a s s im  a liv ia r  o ter­
ríve l peso tio tem o r 1

K s la m o s  in t iir a m c n tc  co n ven cid o s juo. em ­
p re g a d o s  e>>c$ m eio s, o s  jo r u a e s  io r ià o  p u b li­
cad o s; jHiís o rece io  tle v io lê n c ia s  ou  am eaça s 
era  u m a fiir lc  b a rr e ir a  «pie stí levan tava aos 
in te re sse s  tios ly p o g ra p b o s .

S c  S .  K v p o r se u s  e m i-sa tio s  n a "  a n iea-
... «t.. .......»•*..* .Im m i-i f i * » » r i u

nao satisfizessem tanto, res; 
silos por nós ajiicsei-tadosJ

Dor mais irados tjoe dç 
e nos impossível compicli; 
tiesse trama p»iilico. !•]’ Ibj 
tia que instamos com os l 
continuação da publicação ti 
jo tacto servem elles tle ite- 
uiins.

tàuno.poi .̂iüzor-so one j 
msta para que o seu jornaj 
publicado; e, parã ósse fiTm 
possíveis Imiba-o ti ilo cala 
politico? .Não precisamos dl
ma, porque os lypngraplio 
eloquente.

Se os amigos do Sr. Pri 
sentaram, eomodoemnento 
carta, deverão dar-lhe unia' 
cia, tanto na parlo couto 
11*11111 Itipieo, tleve lambem

i V a  laztV carga a roda 
Li dl transcrevem no Publitj 
qual saplisfcilos notamos n> 
sõrs :—sou a diz. r que fui 
/.es, para imprimir os md 
o tp.te não Icvc lugar peloj 
estou dc uâo imprimir jon

Do'ei u ler bastante com 
cordar que está ilemotislrail 
a iiléa tle trama polilico é 
poi tanto, tuna defesa base

|  p c iv U^/OVU v vy» v
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ORDEM E PROGRESSO.
S.V.VLuiZ—10 UE DEZEMURO DE 1801.

Desorientada a presidência pela manifesta­
ção lavoravél, «pie as urnas ião dando a Liga, 
f.mtasiou logo cm sua escaldada imaginação 
os mais impiudcnlcs meios de apresentar um 
triuinplio; cos seus acol ylos, no desespero de 
causa, ufauos, poscrâo em pratica esses pla­
nos eivados de reconhecida úuinoralidadc; c 
despresando uma liella reputação encararão 
iik I ^ . wii se importarem e a  «aiuresa 
ilos meios.

oV^àisla u crènpic um Presidente sc rebaixe. 
y ^ ^au lo  da posição de 1 / autoridade de uma 

q j ’ , * 0 provincia para compartilhar esses artilicios 
reprovados pelo liom senso, e pela dignidade 

y  de pousar; artilicios m» urojrtív? a e<*í?es !hi- 
ineus «pie, já perdidos ii.i opinião publica, cm 
tudo proemão tirar uma parle, por menor 
que seja, de lucro.

Com esses netos —seus verdadeiro» denun­
ciantes perante o li ilmiiãldaopi úáo publica— 
cei tameiifc qtiouciii de leve iionlíli« ar u pn*- 
ligiu dc um partido; quo por maiorr* i*vf«»r- 
çus (pie empregue, não chegará a mandiar 
reputações lirmadas; nem abalar os ndiJo* 
alicerces dc mu partido amparado na ojúuíáo 
sensata do pai/.: c só conseguí»a, como |*t- 
mio do sua degradação o clwfunJar*»c p io*  
fiiiidaineiitc no mais imundo (vdaçaL

tT do dom iiiiu  d o  P u b lic o  o  re su lta d o  «Us 
e le iç õ es; c  Iodos reco n h ecem  q u e  o  u u í s  lic llo  
tr ium plio  co u seg iiio a  lá g a ;lr íu m p h o  q u e  t ã o  
tem  |>or base a d a s  fa ls a * ,e le ito r »  ca lu n gas.

Os recursos administrativos postos cm pra­
tica; os meios immoracs dc'-processo e de­
missões,servindo dc aliciadoresde votos.com- 
binados com o resultado das urnas, demons- 
Irão cabalmenlc o gráo de força moral de u- 
ma presidência, que tem por só alvo dc suas 
aspirações o crime c a prevaricação..

Não satisfeitos com a acla falsa dWloania- 
ra, com os fantasmagóricos 88 votos* tratarão 
ainda dc preparar uma acta que liguras<e 40 
votos em Vianna. Confiando assaz na dedica­
ção da presidência levarão a torpesa a minto 
,h: fascr desaparecer votos depois de feita a 
eleição, o de desolvido o co licg io  eleitoral; a 
ponto do apurarem os votos, c não cor.sen­
tirem que aparecessem na acta.

Muito pode um goveme prevaricador c des­
prestigiado !

À falsificação da acla dWlcnnfara eslá exu- 
lieraiiteincntc provada |>elo$ meios determi­
nados na lei.

A perseguição que soíTrcm os amigos dos 
K eleitores do Menção, 2 de Ponalva, e 1 dc 
Vianna, e  as demissões lavradas contra cllos, 
são provas convincentes da divergência d‘o- 

do Uki Jiolilicoic consqjuiiitcmciite 
uma MtisbUnia |vrova da falsidade da acta de 
Viana, esses eleitores jamais votsriào nos seus 
inimigo*, ftaltimb ao seu partido.

IT o <pe o Iknu wuso cotn|vrcliendc com 
Imlj a facilidade.

Se não lie (ata essa arta porque não qui«v 
rão dar a ralidão logo depois da votação? não 
w-íia porque •  trapaça ainda não se adiava 
ron»unv>La,e eonvir.ba não patentear logo essa 
fínuxHíit)<la<l«? Nem mesmo dando a votação

mente dos nom< 
c quantos,cllc d 
dava passar, iste 
que pilhou o liv 
não mandava p:

« lllm c Exm 
Hoje 17, dia 

tos dos eleiídre; 
seguintes votos:

Dr. Belfort It 
ter vottação de 
I>oal c outros 1 
da Cunha, c S 
que tive 8, |>ois 
que déssemos I 
pa, dando-me ( 
lhe agradeccnu 
cer cu só coin 
chapa.

Por aqui cor 
gydio dc que Ci 
esta noticia elh 
não acreditou l
3uc etlc queria 
e toda a repn 

llouorio Sociro 
do acabou lioj 
todo o collrgit 
dos eleitores, 
do a sua lista ( 
rio que a fé/ i
• .1:___

t
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Barra do Corda, márão&áo> 12 de Feremro !c  1893
EXPERIENTE

• r- </■< -

O  « N o r t é »  p u b l ic a - s e  u m a  

Yez p o r . s e m a n a  >.

À N N U N C I O S .

O  q u e  s e  c o n v e n c io n a r .

P U B L I C A Ç Õ E S .

* •••>
P a g a m e n t o !  a d i a n t í f ó t r

•" ••ávy- -

Jsiú m ero s a v u ls o s . - . .  1 0 0  r e i s .  » 

1  >  a n t e r io r e s  3 2 0  r e i s .

' € 0  r e is  p o r  l in h a ,  c o m  a o  0 / 0  

d e  a b a t im e n t o  n a s  r e p e -

• . ' •; > t « í •
.' » • * i :

P u b l ic a m - a e  g r a t u i t a m e n lo  
t o d o s  o s  a r t ig o s  d e  i n t e r e s s e  
g e r a l .

O s - i s s i g n â n t e s  t e r ã o  a b a  t i ,  

m e n t o  d e  3 0  ò jo  p a r a  s u a s  
p u b l i c a ç õ e s .  .

t a m e n t e  m a t a n S o  a l i b e r d a ­
d e  én a  p r o v e i t o  d o  a b s o -  

iu t i s m ò  q u e  s e . v a e  r a d i .  

c a n d o  c a d a  v e z  m a is  c m  

n o sso  p a íz; no d ia  em  q u o  c a ­

da c id a d ã o  c o m p r e b e a ilsr  q u e  ê  
jiarlé  iu le g r a u te  d o  g o v e r n o  

q ua lh e  d ir ig e , p o rq u e  d e  M 

n asce  e  a s i d e v e  a v id a  c o m o  

ao  c r e a d o r  a d e v e m  to d o s  o s  

se r e s  o r g a n isa d o s , 0 m a n d a to  

le g is la t iv o  re p r esen ta r á  a v o n ­
tade p o p u la r , a r e a lid a d e  d a s  

u rn a s e  u áo essa  c o m b in a r ã o  

de io te r e s s e s  p o lít ic o s  em  d e t r i ­

m ento  d a  c a u sa  p u b  l ic a . ■
S i já  l iv e s s e m u s  b em  o r g a n i-  

sad o  0  n o sso  s y s le m a , 0  M a ­

ra n h ã o  c ã o  e s ta r ia  a  e s ta  

h ora  e sto r c e u  Io -s e  n a s . g a r r a s  

d f  um o r ç a m e n to  q u a  lh e  in a ta  

a  v id a , n o  c o m e ç o  d a  p r e c isa  

• in d e p e u d e u c ie .
S i '  o  t i v e s t e m o s  n ã o  e s t a r í ­

a m o s  a  b r a ç o s  c o m  m il  diffi*
* c u ld a d e s  c r e a d a s  p e lo  p o d e r  

l e g i s l a t i v o ,  q u e ,  s e m  a  o r i ­
e n t a ç ã o  n e c e s s á r i a  p a r a  t r a ­

ça r  a  v i d a  d o  e s t a d o  n o  m o *

* m e n to  e m  q u e  e s t e  l h e  p e d e  
o s  m e io s  * d e  s u b s i s t ê n c ia   ̂
p e lo  d e s e n v o l v i m e n t o  d a s

v in d o  a d a r  l h e  v id a  f e l i z  e ? 
p r o s p e r a .  N ã o  s u p p o z , t a l v e z ,  j 
q u e  a c c e i t a n d o  s u b m is r .a m e u -  

t e  a l i s t a  d o s  tr in ta  i l l u s t r e s  

d e s c o n h e c i d o # ,  v i e s s e m  e s t e s ,  
í ã o  c e d o  ã in d a ,  c a u s a r  a  r u ij  
n a  d a  p a tr ia  ia a r a n h s n s e ,  e n -  

- 'o lv e c t d o  a  n a s  m a lh a s  d e  
m o n s t r u o s o  o r ç a m e n t e ,  a u g -  
m e n t a n d o  l h e  p o r  e s s e  m a io  
a s  d iQ b u ld a d e s .

M o r a lm e n te , o s  « fftíito s_òq .
m a u  d a to  n ã o  s u b s is t e m ;— c o a -  

d e m u a d o  0  c o r p o  le g is la  li vo 

p e la  o p iu ià o  p u b lic a , o s  s e u s  

a c t o s  r e p r e se n tã o  In j*  0  p o J er  

a b s o lu to  g 'r a o d o  e m  è s p h s r i .  

i n i i i i  « lisU iR e d j  in ia - la t o  ;u -  

p u ia r .  S e  d o  d ir e ito  n ã o  e s ­
t ã o  c a g a d o s  e s s e s  p o d e r e s ,  d e  

í a ^ o e l l e s W o f a i B i ^ f f J s  a re* 

p r o v a ç ã o  d o a c t o  le g is la t iv o  e n ­

v o lv e  Io d o s o s  p a rtid o s  a e m q u sn  
to  n ã o  a p p a r e c e r  a in j o i t e s la ç á )  

p o p u la r  o u t a n l o  a in d ig n a ç ã o  

g e r a l ,  e s tã o  e s se *  re p r esen ta n tes  

e x a u to r a J o s  p s r a n te  0  o r p o  
e le i t o r a l ,  q u o  ta c iU m e u te  c o u -  

d e m u o u  lh e s  0  a b ilr io .

. E ’v e r d a d e  q  i e  a tn l g n a ç ã o  

p r o v o c a d a  p ela  le i  d o  o rça ­
m e n to  a lt id g e  a tod os: na ver*

íívt»-

rsm o s d e q u e  s e  com p õe 0  

gr.vorno delegado pelo povo;-—• 
repre-tula c vontade do dieta- 
dyr a Csijo unioo aceno se move.

O poder legislativo, aqueüe 
onde rr.ais s e  exercita a liber­
d a d e , n ão  rep resen ta  en tr e  n ós  

a form a rep u b licau a: esta  foi 

a b so rv id a  p elo  sy s lem a  d e  g o ­

v er n o  m ai« com m od a aos d é s ­
p o ta s , p orem , p reju d io ia lissiraa  

ao  p o v o ^ T s y s le m a  a u to c r á tic o .

4

A  A sso c ia çã o  com m ercia l do  

R io d e  Janeiro co m m n n ico u  20  

P a iz , d o  R io , o í .z g u in ie  s o b r e  
a  e le v a ç ã o  d e a lg u m a s  ta x a s n o  

o rç a m en to  g er a l da R e p u b li­

c a . •v '#
Em  a ssem b léa  do c o n s e lh o  

d e lib e r a tiv o , h ontem  v er ificad a , 

r e v o lv e u -s e  represen tar co n tra  

a lg u m a s  d isp o s iç õ e s  do projec­
to d e  le i .  q u e  fixa  1 roce ita  g e ­
ra l da R ep u b lica  para 0 e x e r ­

c id o  d e  1 8 9 3 .
C om o p roteção á s  fabricas 

n a c io n a e s  d e tecid os de algodão 
é  in ju s t if ic á v e l, por o c io sa , u 

e le v ã o  d as ta x a s actuaes a m a is
> * » f r\ c rr»
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P u b l ic a m - s e  g r a t u i t a m e n t e  ^ 

t o d o s  o s  a r t ig o s  d e  . i n t e r e s s e  
g e r a l .

O s  is s ig n a n t e s  t e r ã o  a b a t i .  

m e n t o  d e  2 0  ò jo  p a r a  s u a s  
p u b l i c a ç õ e s .

N A S  C O L U M N A S  L I V R E S  •

‘ N ã o  s e r i o  a c c e i t a s  p u b l i ­
c a ç õ e s  a n o n y m a s .

N l ò  s e  d e v o l v e m  o r ig in a  e s  

a in d a  tju e  n a o  p u b l i c a d o s .

0 N O R T E

•  4  <
j i  v id a , 0 0  c o m e ç o  c j  p rec isa  
• in d e p e n d e n c ia . v ;

Barra do Corda, 1 1  de Fevereiro 
- i*9).

d«

O  M A N D A T O .

M a is  t a r d e ,  q u a n d o  o povo 
- b r a s i l e i r o  c o m p r e l i e n d e r  p e r *

.__gestão üa vioa pu«
-blica;iquando a escola.«de-' 

^im òcratiç^ houver, espalhado' 
. na massa popular a sua dou 

: trina incutindo lhe com
. - r - .,? ;• *. > . *. ><v

jjMk
/

. o civismo bastante para a- 
cendrar em cada.peito de pa-

1 t’ .':'fMftUvA n . l .  rnllía

•<->:o civismo bastanteV- » '  .

ellá >

m m. . ,  * ’ triota o interesse1 pela causa , «*;de Belfort Vieira, acreditara'

, S i ' o  t i v é s s e m o s  n ã o  e s ta r i- :  
a í n ó s - a  b r a ç o s  c o m  m il  diffi» 
c u ld a d e s  c r e a d a s  p e l o  . p o d e r  
l e g i s l a t i v o ,  q u e ,  s e m  a  o r i ­
e n t a ç ã o  n e c e s s á r i a  p a r a  t r a -  

r ç a r  a  v i d a  d o  e s t a d o  n o  m o ­

m e n to  e m  q u e  e s t e  lh a  p e d e  

o s  m e io s  ! d e  s u b s i s t ê n c ia  
p e l o  d e s e n v o l v i m e n t o  d a s  
s u a s  f o n t e s  d e  r iq u e t a ,  c o r ta -  
n o s  a s e n d a  d o  p r o g r e s s o  p o r  
m e io  d e  le is  a b s u r d a s ,  r e m o u *  
t a n d o - n o s  á s  d u r a s  e r a s  e m  
q u e  a i n i c ia t iv a  p a r tia  d o  c e m  
tro  p a ra  t o d o s  o a  r a io s  d o  c i r ­
c u l o  n a c i o n a l .

S e  o  t i v é s s e m o s  n ã o  c o n -  
s e n te r ia m  o s  q u e  d e r a m  p o d e »  
r e s  a o s  'm e m b r o s  d o  c o r p o  

l e g i s l a t i v o  e s t a d u a l  q u e  e s t e s  

c o n t in u a s s e m  a  a b u s a r  tfto o s -  
t e n s iv a m e n t e  d ’e s s e *  p o d e r e s .

. O  m a n d a to  l e g i s l a t i v o  e  u m  

a c t o  c o n v e n c i o n a l  e n t r e  o  r e ­
p r e s e n t a n t e  e  o s  q u e  o  e ! e - *  
g e m ; t e m  o s  j o u s  l i m i t e s ,  a s  
s u a s  r e s t r i ç õ e s  a ie m  d o s  
q u a e s n ã o  p o d e  ir o  m an d a»  

ta r io . D e s d e  q u e  e s t e  e x o r ?  

b ita  d e  s n a s i u n e ç õ e s  e  v a e  
a le m  d o s  p o d e r e s  c o n f e r i d o s ,  
o  m a n d a n t e  p o d e  e  d e v #  c a s ­
s a r - lh e  e s s e s  p o d e r e s .  E ’ o  
q u e  s e  e s t á  a c t u a lm e o t e  d a n ­
d o  e n tr e  o  c o a g r e s s o  e  o  p a r  
t i d o  f e d e r a l i s t a f  [

E ^ te i a p o ia n d o  0  g o v e r n o

publica .afugentando sasim cs1* í queelle tivess® segura onen-
. .< ! •  P * _. ! . ! ? _ _ _ 4... ...

m
c r u v a * o u o a c l o  l e g i s u t i v a  eu : P  

v o lv e  Io d o s  o s  p ir t id o s  ei e m q u a n  

to u âo  e p p a r d c e r  a tn a o ite s ta c ã )

p o p u la r  ío a U n  lo  a  in d ig n a ç ã o  

g e r a l ,  e s tã o  e s s e s  r e p r e s e n ta » le s  

e x a d lo r a d o s  p e r a n te  0  o r p o  

e le i t o r a l ,  q u o  la c i t a o n u t e  c o u -  

d etn u o u  lh e s  0  a b ilr io .

. E V e n la d ê  q i e  a f n T g u a ç ã a  

p r o v o c a d a  p ela  Jei d o  o r ç a ­
m e n to  a t t in g e  a  to d o s: n a  v e r -  

ib e r a ç ã o  a  e s s e  a c lo  q u s  fe r iu  

to d o s  o s  d ir e ito s  c o n fo n d e m -  

s e o s  m U iz9 >  s  j n d :sÚ u c ç ã o  d a  

c ô r  p o lít ic a . -M as a  resp o a sa *  

b iiid a d e  dali®  c a h o  to d a  s o b r e  

0  p a r tid o  q u e .  m e n o s  p r e sa u d o  
a s  form as r c p n b b c a iia i ,  ca n . -n i- 

lio  na \ i o I á ; à  i d »  d ir t p o  d a s  

m iu o t ia s ,  »a«v?iU't-Io m j j o i í s - 
£3 tn ?n t3 a i is la  fa s  d i« n g o a  i» s  

d »  g  v - r o i . ' !v? p u r h l j
t iv e s s e  d v i . i i l )  a s i ir  r*»ii<n- 

sa b ilid a d a  c o m  a  o p p o s iç a  *. 
d au  i • e n tr a  la  t n  r r j r e -  

s s u t a ç j j  e s la d u j l .  nã») t tr ia  
d e  ver  n a s c e r  d o  s e u  s e io  

a d e ss id e u c ia  iu fa iliv a l  n a s  c a -  

m a r a s  u n a n im e s . A  c o o p e r a ç ã o  * 

d o s  p a r tid o s  d a  o p p o s iç â o  u a  

c r g a o ts a ç io  d o  e s t a d o , s e  a  

v o n ta d e  p o p u la r  fo s se  e n tr e  

u ò s  um a r e a lid a d e , le r ia  c o r ­
ta d o  o s  a b u s o s  in h e r e n te s  t o e  

g o v e r n o s  a b s o lu to s ,  q u e  l e e m : 

d e  ce d e r  <  »m% fo r ça  ^ a p sr lo r  

a  r u a — a  fo r ça  d o  d l r e l í o -
O  e o n g r e se o  o s la d t ta l  n ã o
çç. r » . . « ■ V* f1f*S *

> • • • • • • • # •
Em  a ssem b ló a  do c o n c e lh o  

d e lib e r a tiv o , h o o te m  v er ificad a , 

r e v o lv e u -s e  re p resen ta r  con tra  

a lg u m a s  d isp o s iç õ e s  d o  p ro jec­
to d e  le i .  q u e  fix a  a ro ce ita  g e ­

ral d a  R ep u b lica  p ara 0  e x e r ­
c íc io  d e  1 8 9 3 .

C om o p ro leçã o  á s  fab ricas  

n a c io n a e s  d e  te c id o s  d e  a lg o d ã o  

é  in ju s t if ic á v e l, por o c io sa , u 

r ie v ã o  d as ta x a s  a ctu a es a raaig 
• tr in ta  por c e u to . co n fo rm e a  

p rop osição  d a  cam ara  d os S rs. 

d ep u ta d o s .

A s  fa b r ic a s  n a c io n a e s  já  
e s t ã o  s u i í i : i e n ie m e n t e  f a v o ­
r e c id a s  pela ta r ifa , c o m p e t in ­
d o  o s  s e u s  p r o d u c to 8  v » n ta jo r  
ç a m e i r e  c o m  o s  s im ila r e s  
d e  p r c r e d e u c i a  e s ir a n g e i»  
ra .

l ) : r  s a -h :a  q u e  a rr .ed id a  e  
m i e s  e m  p r t l  d o s  a r t e fa c to s  
a m e r ic a n o s ,  e  a s s im  u m a  e s -  
l e c i e  d e  n o lo n g a m e n t o  d a  
ta r ifa  M c. k i n l e y .
' N ã o  te m  r a z ã o  d e  s e r  a  

e le v a ç ã o  d aà t a x a s  a c t u a e s  
s o b r e  o s  p h o s p h e r o s  ,'accen » . 
d a lh o s  )  im p o r ta d o s ,  m a x im e  
q u a n d o  0  n u v o  im p o s t o  d e  
d ez r è i s ,  p o r  c a x in h a ,  d e v e  
a b r a n g a r  t o d o s  o s  p h o s p h o r o s  

q u e  e n tr a r e m  n o  c o n s u m o ,  
q u a lq u e r  q u e  s e j a  a  sua p r o ­
c e d ê n c ia .

‘ T o r n a - s e  i n i q n ò  e  o  d io s o  
-  q u a lq u e r  a u g r n e n to  s o b r e  ?s 

t .tx a s  d o  a r r r a z e n a g e m , na 
c o s t a n c h  d a  tr e m e n d .i cr ise  
#»rhVo1 rV j«>»ri'Oorfes. onando
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EXPEDIENTE

O  « N o r t e »  p u b l ic a - s e  u m a  

v e z  p o r  semana

N ú m e r o s  a v u l s o s . . .  i  o  o  r e  i s l  5 
*  a n t e r io r e s  5 2 0  r e i s .

A N N U N C I O S .

O  q u e  s e  c o n v e n c io n a r .

P U B L I C A Ç Õ E S .

à  . j# k * °  r e ' s P ° r  l in h a ,  c o m  2 0  0 / 0  
d e  a b a t im e n t o  n a s  r e p e -  
l i ç õ e s .  ' „ '

^ P a g a m e n t o i  a d ia n t a d o s .

P u b l ic a m - s e  g r a t u i t a m e n t o
tu d u »  0 3  «rtigu a  d o  in t e r e s s e  
g e r a l .

O s  a s s ig n a n te s  te r ã o  a b a t i ­

m e n t o  d e  2 0  o [o  p a r a  s u a s  
p u b l i c a ç õ e s

NAS CGLUMNAS LIVRES

: ' - - V'r :
in sp ir a d o  p e l o  p a t r i c t i s m o V .  

,*• p e l á ;  m o r a l id a d e .  / '  '
^ í  - V a i  a  c a d a  d ia  o  -« fed erá -'  
\ : ; l i s r n o »  o u  CericaJisrao, r o o s -  

g i r a n d o  qufi •; s e u  ü  n p rox i*  
f; '.i^ o ;.n è C ô S sú r io  e  ia t e l  c  o  da  

V  to d a s  a s  uniões Vv h v ò r id a s  
in s p ir a d a ^  r e l |  cKtViá c  p e la  

^ v i o l á ç à o  d a  o r í ó m ,  ci V a ir e i*
• to e çúi',justiça ' ■ ' /'
-7--^ F b fó tà u ':-s  p e l o s  e l e m e n t o s  

d i s s o l v e n t e s  -d o s  o u t  o s  p a r ­
i d o s ,  o  f e d e r a l i s m o  s ó  p o -  

. d ia  te r ,  o  q u ô  v a i  , i e n á o ,  
u m a  v id a  in g ló r ia  a. a c c ié e n *  
t a d a .  *

,E  s e  n ã o  v e j a m o s .
•*v O'" C o r o n e l  F r a n c i s c o  X i -  

v i e r i .d e  i ’ar v a lh o ,  c a r a c te r  se­
rio e % e s p .n t o  d e  v ã r d i d r i r a  

t e m p e r a ,  q u e  a a c q u io s ç C o a  
p r in c ip io  c o  n  o  p a n s a m e n to  
r e v o lu c i o n á r i o ,  d e i x a n d o  s s  

- i l l u d i r  c ó m  o  f  d s o - p x o y a - n -  
m a d e  u r u  « p o l í t i c a ,  la r g * ,  
e c o n o t n i e i ,  m  *rP  - l i  e  g e -  
n e r o s a > ,  a p e n u  t d - o n U e c o o  
o  a l c a n c e '  d i s  p l i i m s  d e .  
m y s t i f i c á f l o ,  ,d e « ! i ’  > u s e  d o  
m o n s t r o ,  .xn.npen 1j c o r a  0  
S r .  C a s im ir j  J s r v o r  q u e  e m  
u m a  s e r io  d e  a r t ig o s ,  c a d a  
q u a l m a is  c í í n s i y o  e  i n s u l ­
t u o s o  r e v e l o u - s e  t a l  q u a l  é  o

pitai, rompêo • cora o gover­
nador—sua vereatura,' com o 
Dr. Fernandes choíe de um 

; dos oieneátos fundidos, e 
{ com o Dr.. Cunha- Machado 
j p —seu. irmão Syamer, 'presí- 
j . dauíe üí nossa junta õaccla- 
í . m i daí, au 0 . a cism ou o .Ca pi *
I tãq Tenence, ; só- divido £
J falia* dtt' lei ostuineira,' hãf>* 

se /, bateram ao duello que 
estoiültimo lhe offereceõ |l 

Disse o Sr. Ewerton Máya 
que, 'temendo não sossobrar 
«mi uta naufrágio de corrap** 
ção e de immoralidade • re- 
tiravi-se do partido Federa- 
lista, e rompia em franca op. 
posição contra o actual gover­
no que era um «governo il* 
legal, marchico, iannoral e 
crimin st*  I

O tcapuáo Viriato Lemos, 
0  í vjãgo chefe t conservador, 
o h imem. d e  mais serviços 

\ ao seu partido, depois do 
cousel»eiro Gomes de Castro, 
e qus l e r  parte da fuzão como 
membro proeminente do par. 
lidei «nacional», rompe em 
opposiçáo no congresso es* 
tadual e  apresenta a sua c a n ­
didatara. á contra-gostò da 
grei federalista.

. -

ffüJ . 
•i-tfíã

' V. , 
inrarti

■ \ , : ■■çyt'Z -f
esse vulto õsálíente, «magna 
pars»,ná factura da novapo- 

. lítica e do novo governo, de­
pois de escolhido para se- 
cretsiríG d’aquelle a 'quein 
“ acclamou,, e de lhe servir 
tão a contento e incondicio­
nalmente, é enchotado c des- 
herdado na partilha a que 
procedem nas múltiplas 
organisações dos serviços es- 
taduaes; e não satisfeitos— 
jcom tanto rigor, dimittem 
ultimamente o seu irmão do 
cavgo de Promotor pnblico 

, que exercia na comarca do 
Baixo Mearim !

O D r .  Francisco da Cunha 
Machado, a cabeça pensantfe 
da junta õgovernativa,, que 
soube desorganisar e reorga- 
nisar tudo, nunca se esque­
cendo de seu eu, e de que, 
quem parte e reparte tem 
direito ao maior quintiao; 
esse juiz “ a forciori,, da co­
marca do Brejo, e hoje mem­
bro do superior Tribunal de 
justiça do listado, depois do 
duello olferecido ao seu col- 
lega de governo, trabalha, 
luta vence, e hoje. lá da 
elevada posição em que coi- 
locou-se, lança ao maior des.

r r*
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gente lederalista. que o do» 
nunrjou por um crime imma- 
ginario, que o aecusa, que o 
insulta, que o iojur • que o 
calumnia. pelo íacio *iu ver 
na soa pessoa um adversano 
político intransigente, que 
com cívWmó defenle á causa 
da liburdade do direito e da 
justiça. E como tive-se elle 
triumpbado brilhanteiuent  ̂
n» questão a coe o arrasta­
ram Seus inimigos, ycem el« 
les agora jogar éom a intriga 
c lançar sobre, elle a falta de 
ccbercncia per ter assumido
0 exercício do seu cargo.

A maldade com quea_«Te- 
dér«T)»tã>_ pretenda—rinsinu* 
ar^eqõ animo dos amigos do 
Itr ÍMac, procurando farei os 
acreditar 'quo_aquclle nosíb 
niflijE ímçioa M»brc ellas á 
resprnsibelidadc da' brilhan­
te altitude que a»sumío não 
reconhecendo o ' governo do 
Sr. Bclfort Vieira, morre I>>r- 
çosaSfente’ no conceito «le to * 
do» quantos o conhceem.

A energia do seu caracter 
f»z repellir qualquer idea da 
fraques» em actos •!# sua vida
1 mblica. N»o »6 nenhum da 
átus amigo» da cupitil lhe 
escrevea aflirtnando a altitu­
de qae a iftjgittralurViria to-

• n*.ar após' á *iol«cao dos seos 
: direito*, como também seria, 

| a  c, incapaz de lançar soera;. 
. outrem a respomabilidade Jt 
factos que n seu dever Iho  ̂

AqueUe«consts» de 
..rrio o •Paderalistao 
çfio absoluta da v o -  

.. U7;;-
1à nesta folhe sa désass*'f .m__ t

! * \{  * • 
Sblvr;rit!}*> '1:•l'0 *1 \ i* > v 0f •
un I..U'.TiJ .15~ú <•
dep)l-i) íii.ca•b; ijn exertua.
ce i -;r ti ) Coliv ic)j
ve.ic.J) isla :n-j*•u» f»rç.V.

4

1’rorejadj iiolu 1 rbi.ial •! i 
RiLiçãa suu d> nni» sagrai) 
tiú» diruis: o direita do di f)«; 
e fu-se ti não l<*gd a »*•> 
jurídica ij-ie o proM-sava. d** 
via peaulú elU u*ar d »» ie'ur 

' soi iiij a lei Lu f»ciillavj 
cbcde.uijoa.) ia.4ii*t» da li* 
biid,ii<) que no* t-biiga a «lo- 
Sbmlàraçani'.) ins dus obb'*s 

‘‘ quftjtJ aidepinü i  cusl vo'ala- 
tíe

trm Ji. p.v«. a <*str»li „ 
da Ir;. &*Min » -li-, rm * l ifl 
trrijiii' « r,.*í * 'Ir*
Zn.MT.. ií., i» t •.< ic.-.»u *1j >cü

t<ru .m --çài d >  ̂»v<v n » r>- 
dtr.i; p) t) ruiu a u« ,!J» 
tse. ;t! lá-V* dr quj -« cu * 
b uo*-j .'■y-lH.ua poli’iru. !•-> *«* 
i*; u; lípsadeaie» e au oii.vni! 
eatrt guaidadis íOinrale ai 
ieii q*) dcterasiuim asuajnr* 
tnnaia. nSo p-ídia m«ui dj\ia 
o tiu>*u anaig-i dri\ir uí rs- 
fu nir o f f fw lJ  d.) êu ,c«t  ̂| 
*ab p-m do icb.rca o» iv-i« 
ioitn ia .ttvo p’;a n f j  
procfl-w. par a.i>» w» ai- u «»• 
4j Coiijij lhe rwHpri» em um 
di lai, « rtía.iJj «w«V  
rio. C

Aiwiifl qt' ***

da*ci ubi leve i »a * * »«* »’* 
rada prl» Uireua tiiis^ainát- 
tò iucuíií reucií». Iwbi o oa

, . . 1 .  r . . , v I f>

....... ........
sn ã?era iniudulcnf-mente em 

K ĉhs» do Sr. Kortunat> Fialho 
ij? Jm  noita de 19 para íO ds no- 
'^ve>i.bro-
^ S i e í t :  e»candalo se ccnsum» 
jA m ou nãe se pi-da dar in*ior 
| j v r r g o n h i  no seio  dc um par- 
^ f i .d ò  qae to  diz commungar 
"^ d as  grandes idea* da liherda- 
|4 d c .  O nde e.-tá essa liberdade? 
sCQuo c fe to do d ireita  do vo- 

o t o ?

fg Para onde forarn as _normas 
Ixqne devem regiilarisar 01 
^prmcipios. republicanos ?

- F. se julgará com direito  á 
3 rssenÇ íõrafS ie  grande prin- 
^  cipio o partido que falsôa 

pela base as norm as demo­
cráticas ?

Nao ejse partido é indigno 
de encaminhar a grande lor- 
ma republicana 0 com ieio 
popular.
Sem nideal q i.-farücs o ratri• 
iitísmo na * *da da r qR.qui«« 
:a d a W T  c; sifia in tu ição  
d» c r f  7 -s- desta palavra; 
su n  a abnegação que ex ije  a 
oran.le causa cm que se e m ­
penha a soberania popular, o 
partido Íedcraliíla convcrieu- 
ço f <  corpo e esp irito  ãs 
insii õci do um clericslis- 

Ogodo. que bypccri» 
T j f i l  j nQS inoitra o ram i- 
.tflk jf n  ceo e leva nos para 
0 -/no!

j iraude de 50 de n o rem - 
br■■ i  a reone da 1 .herdade; 

. « J \  desespero de um povo 
q ^ fo n fia n J o  na grandesa aa 
c t á ^ v a e  a assegurou, n ve 
d erro ^ ^ t o» golpes d 2 f r au­
do na coSíttXiuaçao do  rnaior 
dos eiwjndaka.

O  nhsso espirito foge « a
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19s  i m p õ e . n o s  a  r i g o r o s a  t a ­
re fa  «ia e v iv . ir  e s s e s  s e n t i ­
m e n t o s ,  q u e  p a r e c e m  a b a t i ­
d o s  a fa lta  d e  e s p í r i t o s  f o r t e s  
q u e  l h e  d e e m  o  n e c e s s á r i o  
a le n t o .

A  n o s s a  d ig n id a d e  d e  p o ­
v o  l i v r e  q u e  s e  q u e r  e m a n c i ­
p a r  d  a s  e r r ô n e a s  t r a d i c ç õ e s  
d e  h y p o c r i t a  p o lit ic .%  d e v e  
r e p e i i t r  e s s a s  m a s c a r a d a s  
e le i t o r a e s  d o  t e m p o  d a  m o -  
n n r c h ia .

D i s e m o - u o s  e m p h a t i c a  m e n t e  
r e p r e s e n t a n t e s  d a  l ib e r r im a  
f o r m a  r e p u b l i c m a ;  p r o c U m a  
m o - n o s  a u t o r e s  d a  r e v o l u ç ã o  
q u e  t r o u x e - n o r  a l i v r e  d o -  
m o c r u c o ,  e  n o  e n t a n t o  c o n ­
s e n t i m o s  q u e  f t r ç a s  c o m o  a  
d e  b o n t e m ,  q u e  r e p r e s e n t a m  
o  l a l s e a m e n t o  d o  m i i s  s a g r a ­
d o  d ir e i t o  d o  c id a d ã o ,  s e  p ra ­
t iq u e m  e m  p le n a  R e p u b l i c a  ! 
E ’ p r e c i s o  q u o  o  p o v o  c o r n -  
p r e h e n l a  q u e  e s t i  p i l a v r a  
o n c e r r a  o  d i r e i t o  d e  t o d o s  e  
q u e  u g u v c n u r , —p o r  o* ->-* 
s e u s  a g e n t e s ,  n à o  t e in  o  d i ­
r e i t o  d e  in s u l t a r  o s  s e u s  b r i ­
o s ,  a  s u a  d i g n i d a d e ,  a  s u a  h o r r  
r a ,  f a l t a n d o  a o  c o m p r o m i s s o  
d o  t r a c t o  q u e  i c e i t o f i  p i r a  
« x r v o l o  a o  reA i-^ u -o  d e  fa r .

s u g a s t H  m a lé v o la s  d e  e s p ir i t e s  
arauh d o s  e  in d ig n o s  d a s  i : i é i s  
g u e  f  tn .1 i 0  p r o g r e s s o  d o s  p o ­
v o s  m d ir e e r ã .)  d e  su a  v id a  
p o lit i >. ju lg o u  e n c o n tr a r  n a  
violei! ia d o  d ir e ito  d e  v o to  a  
sa h i-l. da iu c o m n o d a  s i t u a ç i o  
e m  (p.è s -j r o t lo c o u .

S u ip u J o  se  fr a c o  p ara  fe r ir  
0  p ! e |o .  p o rq u e  re f.e is  va s^r  
tn o r a ln e n te  d e r r o ta d o ; s e  n e ia -  
mentq algum na segunda eec- 
ç l o  il>\ d»4 r ir lo  o n d e  oeru m s s -  

m n  tn j s e m ü h c r o  da e le iç ã o  lh e  
sa iv a n a  a r e p u ta ç ã o  p o lít ic a ;  
s e m  0  te n ta ç ã o  p ar*  p o ie r  s a -  
h ir -s e  d íg n a m e n le  d o  g r a n d e  
em b arjiço  em  q u e  e £ b üç i * m a -
iigiíãfj ôà sílíQi m> itofõs o U * 
s e r a m  e a h ir ,  r e c o r r e u  i  m a is
d e g r a íla n te  <li'< f a r ç j a ,  a o  in t i s  
red iM ilo  d .js m e io s ,  a o  t n t i s  
to r p e  d o s  r e c u r so s :  tr a n s o u  1 0  
• M h ir a d o  o  d ir e ito  d a  v o t 11

M a l lo K f a d o  o  f t C Q r d i . .e s p i - _  
l í f ã r a e  0  b o a t o  d e  q u o  a t o
e e  fa r ia  a  e le ic S o ;  a s s e r ç ã o  
q u e  s e  c o r r o b o r a v a  c o u  a  
p r e m in e n c ia  a q u i  d«*s m e s a -  
r i o s  d e s i g n a d o s  p aru  a s  a .*  
e  3 .1 q u e  J e n » n m

ri },-;>.ru *ç ,*,■» dKtencin.

A c e r te s a  d e  q u e  0  p a r t id o  
ft‘d e < a ii» la  n ão  te m  e le m e n to *  
p a r *  c o m b a te r  s e i  ia r a e o le  a  o p -  
p o s iç ã o  d r u  a h o n te m  tr a u c a o d o  
a s  p o d a s  a o  e le i t o r a d o .

A q u a i le  q u e  te m  c o n s c iê n c ia  
d o  q u e  v a le  n ã o  te m e  m *  d ir  
a s  s u í s  fo r ç a s  u o  te r r e n o  le g a l  
d a *  id ò a s ,

À  ?*rça  d e  ? 0  d o  n o v e m ­
b r o  s ó  te m  u m a  s o lu ç ã o ;  *
fr a u d a .

Ciwn tu d o  nüo acreditamos 
q : ie  h a ja  n e è te  m u n ic íp io  q u e ro  
i t a ò i  a  q u a n t id a d e  d e  c y o is tn o  
í u f 5 ; i e n t e  p a r a  r e p r e a e n ty r  0  
indigno p a p e l d e  p o r ta d o r  d e  
u m  d ip lo m a  fa ls o  •  co ra  e l lo  

q u ? r o .' e m p o s s a r  * •  d e  o ir g o »  
o n u n d i s  d e  u m a  fa r ça  r e d ic u -  
h ,  in d e c e n te  e  b a ix a  í

E m  lo d o  r a s )  j u lg » m o » c o o «  
v iu ie u le  le m b r a r  a o s  a c a u b a d o a  
e s p ír i to s  q t ie  j u lg a m  e n g a n a r
A pAOA £•••«* d*._ÍB(U»
c e n le  q u e  e l l e  n ã o  a e r à  t i o  
f^ llo  d e  c iv is m o , d e  b r io s ,  
d ig n id a d e  e  p a tr io t is m o  q u a  
v e n h a  e e e e i t a r  c o m o  r e p r e s e n ­
ta n te s  d o  m u n ic íp io  e s s a  . o a s -  
c s r s d i  to r p a  q u o  n ^ tn  • éc\
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rí» nbáti- • 
>ara sua*-:

una |

lencio; ma* viçando clara-' 
menté tal artigo os intuitos 
maléficos da intriga, com que 
soe alimentar se a baixa po- 

r liticagem,entendemos do nos- 
so dever, e em sttenção ao 
publico' e aos nossos amigos, 
respondel-o,
' $i «nao pode vtrer o  illus- 
tre Dr. Isaac Martins R eis, 
juiz de direito da Barra do 
Corda», como diz á illusire 
Redacção d’« 0  Federaüsta, 
sem que o *eu nom e sirva 
de thema para conversa ou  
discussão* a. quem deve elle  
essa tão subida honra; essa  
tao grande d istincçío?

Quem tant)-conversa sobra 
o.seú. nom e? '

Quem faz lhema dc d iscus­
são do seu nome ?

Não são j or certo os seus 
amigos; n56 è por certo o 
propri3~Dr.— Isaac, mas òs  
sen* adversários, o própria 
gem e iederalista, que o de* 
nunriou por um "crime imtna* 
KÍnarior q u e o  aceusa, que a 
insulta, que o injuria, qne o 
calumnia; pelo íacto da ver  

vàá soa pessoa um adyersono . 
politicò rintraniigeníe,' quo 
com cividmo defende á causa 

(da liberdade do direito e  da 
justiça. E como tive-.se e lle  
trium pliado. brilluntementç 
n» questão a coe o  arrasta­
ram ácu« inim igos, veem  el»

rencta a',gilia em ter o Dr. 
Isaac riassanido o exercício  

. do S3J jcar»)Wp5 5  ?o accor- 
daTi d.jTribmal d l Relação.

‘ N ã» tenda * 5  rcco n b ecd o  
6  govqrn o  d A r .  B s lío r tp o r  
c o n s i lá n l-o  m g a l, fo i  por 
e s se  t io’!iv., s là e n s o  o res- 
p o rm b jU sad o  ® l o  Tribuna* 
S u p e r ir . f  

T -jiu i m Imie/ ju í  u g u ^ r -  
nador scsp ju -h d j o Dr. b a se , 
tnsndjtf to r i o l)r. P e ­
re ira , acim pitlm la de for­
ça ptildiui, pra fifra J  o a tlei.' 
x t r  o «xtrc.no. fj,*ib que se 
c i j i i u i n j i r  se «es* cirnumt- 
Itiic iad m iile  'íeseuvoivi i.» ue 
ê t r r y .t j  rote-to q-jj h vro u  
»i] i lío m íi-tr r l ». •

.1 < I» m.t u íç V) á i!|pg?li- 
rfa i j  1.» ?\ -*i ii • d i f .  It -lf.»r|
Vt -U • f..,ú í tli Ile.itr.) «I i 

. T .1 > ur !>■ n;
tti» tj*;.-l|Vt1»pr i fi-çi *«'•«•"
SivleílW ji 't::i ’ü q.M •« g»VOf
im .n tó o* j-uidu p ;rí
d.-pjl-u li. C-ii g * íjia fXítao,
ceJatr n'í siiVí.üil). icíí 
veon.jj teia 0,4,11*• força.

Pror*:»tJj uolo Tr.bTiialdl 
lUbçãa suo d» rnti. *ig-a l) 
d(i< dirttis: o direil.» *lo dt fo«; 
e fosse ti não Dgil a »alnli le 
jurídica ipe a itroca-̂ ava. di- 
via jHíautu cila u^rd wieMif 
sím o i, ,, lei l!n fjeiillavj

iU U U ,

• • te ir jf;  re tfíP Iri. qne rFcf
I ftdcnr òífci.lcrida do Fo-
* d rralisla, cu d u o  qne os ma> 

f i - l i í d c s  flsM tríe w s t f u s f x e r -  
(io s Irgo qúe cesfítn c s  irop*- 
d iré n itfs, tcjên de que niatu- 
r f s s  fç io n , r;ce os tenliâo pos­
to íoia dVIics, :c b  proa de 
r ffj-c fit tU lid íJe . o l i r .  is««c  
fi:; «ohtrí nle ffM .miudo o

j ix e rrício d o  sru targo.
0 rr.íis i io  caltias de «d- 

rersarius.

ÈLEIÇÃG FALSA.

Duss versftes correra a eer- 
cn da I^rça de 20  de novem ­
bro. Dizem uns qua não so 
tendp procedido _ao p leito , 
será cllc leito quando o go ­
verno determinar; outror., p o ­
rem , ?I:Ir<íião qiia a eleição  
»e ilfcra Kaudulcntetnente en» 
casTdo Sr. Fortunat» Fialho 
ha noite dc 19  para iO de aa- 
ve >ibro-.
Si c ít i  e«candalo *e ccnsum» 
m oo não se pode dar innior 
vrrgonba no seio  dc ura par­
tido que *• diz coramungar 
das grandes idéa» da liticrda* 
de. O nde e.-tá essa liberdade? 
Ono c fe to do dircit J do vo­
to ?

Para onde foram as normas
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Os assigntntes terão abati 
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publicações.

NAS GOLUMNAS LIVRES

Não. serio acceitas publi- 
caçõe* anonymas.

Nlo ae devolvem' originaes 
•inda que não publicado».
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COMO VÃO AS COUZAS 
• EM NOSSA’INFELIZ 

PATR1A.
-f " ' ' .
"V No Rio Grande do Sul 
pande numero de. brasileiros 
notáveis, 00  tno Silveira Mar- 
Martia», Barro» Cassai, general 
Silva Tavares 0 oulros, reco- 
nhecendo a illegalidadc' do 
actiúlgoverno e sentindo se 
sem gafántiai «migraram fem 
milf<ares para as Republicas 
visinhas, onde procuram orga- 
nisar força p«ra invadir as 
lrontsiras- cfaqúell# Estado,

ta-se ao» pès dos ' ’»potas, 
com* vil escravo I 

O nosso povo tem, e conti­
nuará a ter, o governo que ' 
merece.

— Em Pernambuco há meses 
livra  “ ífiffã guerra intestiria,. 
que vai c a d a ' vez mais se a- 
lastrando e tomando propor­
ções assiísladôrós.

Nas comarcas do Triurapho, 
Flores e lugazeiro tem se da­
do mortífero* combales, era 
que tera s id o d e rro ta d a »  as 
forcas do governo.
— Era « G o y a z , » ha mais de an­
uo reiua a mais deploraVel 
anarchia, prinHpilmeute na 
co m m a  da Bôs Vista, thea- 
tro de muitas raurta*. roubin, 
sáqueá. incêndios, defloramen­
tos e toda sorte de horror I 

Bêpoii» de expedições de for­
ças federaes paro aquelle e s­
tado; depois de desprndios de 
reoteoares de cotitos de reis; 
depois de mil outro» saerifritis' e 
quando se julgava restabelecí* 
da k ordem, eis que surgem' 
novas escaramuças, tiroteios, 
mortes ‘ etc I

— No Piauhy— alera dás desor- 
dens, da hecatombe da cidade 

. da União, est-o sendo p r s e -  
guidos e processados os cheias 
da opposlção, cujos jornaes —  
a Legalidade, 0 Legalista e 0 ' 
Democrata foràb suspensos!

— E n r  Desterro [capital de 
Santa CaibarínaV ó governa- 

sdor.- e chefe de [Policia, coo* 
ciUm’ o- povo, V  oppõcm se

puro, rio nosso para cumulo' 
de desgraças impera o emiti, 
tariSmo idericarisado!»

Descrever, com as côres 
que » herdade reclama,o. qua 
dro de desgraças que nos 
afftige é missão superior ás 
nossas forçasl

O qiie temo» presenciado! 
o que temo» soffrido e o que 
lemos ria imptrensa de diver­
sos Estados.è a prova mais que 
suffieierite de quê não somos 
governados pelo regimeri re 
priblicario, ma» pelo absolrim- 
rao militar.

Colíocado* em todos cs es­
tados militare» prepestós do 
Sr. Florieno. a cujo acen > sa 
moverão sempre docibi e v<*. 
invariavelmente, desa>:>»rec *•> 
de uma ver a liberdr ie  e au­
tonomia dos Estados

Eis a que estamos redusiJos-
Só nos restu app.cllar par* 

o tempo
.O proprio militarismo se

d iv r li i  á  .
Essa diviiãn trará o erifra* 

quecimento. F. porfim de->:*r>- 
parecerá como a divindaúe 
da íabula quê devorava os 
próprios filhos.

Nós os patriotas nEo cessa* 
retro* de combater o òísp<>- 
tismo e delenter a liberdade 
de nos*a pátria.

Quando não nr.s for m»is 
permitida a libeidade de 
imprensa e da tribuna; usemos' 
da liberdade da palavra em 
pàlesras,, pois é a meoo» ata J 
cavei, e de que podemo» usar t 
n tse o .c o m  os pulso arruxe 
ado'- pelos grilh ões.'

ClstataoSj clamernc» sem» '

trioticos lycurgos sé achavam 
* a braços cora a súa gesta-- ,

çà°. ;
Verifica-se, portanto, que ti- /  1 

riha razão a Pacotilha quando 
dizia que a corrimissão do cora- 
marcio havia sido mislificada 
pelos patriotas.

Cumpre-lhes, pois, tirar este 
negocio a limpo, reunindo 0 
corameroio extraordinariamente, ' 
pira lhe dar contas do que se 
passou, slíra de se fazer justiça 
a q:;e:a a msrece.

0  ra /meuto è opportúoo; já 
sá auútioria que a rede tribu­
tária d> município vae ser lan­
ço l«. e d.z-*e Umbem que alia 
ó la ito ui s monstruosa que 
e t. de qu-j ujs estamos occu-
pi 1 •-).

t).a, semi » assim, è preciso 
reagir s«, lazeudo ver a quem' 
tia irial nos governa, qué nin­
guém teu '0'direito de uos «es- 
íülarr- vivos.

A lei do orçamento, tal qual 
como se aoha, uão póde ser 
executada, pois a sua execução' 
importa no completo auiquila- 
raeulo di nossa lavoura e nas­
cente iudiistria, que em caso' 
algum poderão competir com ge- 
nnros e mauuíacturis similares - 
d* outras procedencas

Cl ta a acerditar que hou­
vesse homens 110 Marenhãoque 
Do d rectv e profuodameule 
ferss-m io mirte 0 . i:wi< vic- 
la si 'a srissís •!=> sua terra,- 
phrqis 11 to óroúcorrer p a n o  
bem pübüei atropblir as' íjrças'
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O grande patriota Dr. S il­
veira Martins contra quem há 
naquelle Estado oMem - de 
prisão, declarou ein Monts- 
vidéo. ifuina conferência jor­
nalística, que a revolução se 
íarà «ppellãndo o P io Gran ­
de do S«1 para o rasto dá 
União Brasiiaira; que só uma 
revolução trará 3 redcmpçào 
dos direitos populares contra 
o actual systema oppreisor 
qde domina em nossa patria; 
que se aqiielle Estado não 
encontrar echo no íSrcril, lu ­
tará sosinho, lamentando a 
prostração dos Estados seus 
irmãos e ^abandonanJo-na.

E' uma triste verdade! 
Sem uma revolução profunda 
não teremos liberdade e nem 
republica, mas esta revolu­
ção é impossível, porque o 
povo brasileiro amarrientadr 
com o... di**e ; Ruy-Bavbosa,- 

; cóm o leite ''da- ’ escravl- 
dão. é corrompido e arras* 
t«-»e ao» pês d c í Capotas, 
come vil escravo 1

O nosso povo tem, e conti­
nuará , a ter, o governo que ‘ 
merece.

—Em Pernambuco há rajse» 
lavra uma guerra intesliua,. 
que vai cada vez mais h a- 
lastraudo e tomando propor­
ções asxnstadóh*.

NJwo f*rs rr\̂ \ *-r*r- r> Âr* *T*r**»

8<1 desembarque do Dr. Paiíla 
jtarri k ifom»adu Delegado, dãs 
terroS pelo governo' Fede­
ral !. .

-  No Iíio de janeiro é deposlo 0 
gnvefnídõr” Tãõmãz~rl<r Porci- 
úncula, que vai reposto medi­
ante a IiUérvoúçào das forças 
federais!

— NaJUhÍáj=irivsiiiiaòss e 
qiiestíunculas eutre --»s forças 
éstaduaes e ás íederae», ucü 
em resultado. 0 mais bárbaro 
e atroz espaldeiraraenlo do 
povo. sem .eXceptuar senhoras 
e creauças que trahziuvam 
nas ruas I

— No nosso iáfelicissimo Ma­
ranhão reina' lia um ánno a 
mais d ep1 o ravel anarehia I

Para ca nuío do infelicidade 
riossa, vivemns sob o jugo de 
üma tyrania nascida da h v-  
brida união dá espada e dá 
áotaini! Nos mais . estados' 
ao menos reina o militarisrrio 
puro, no nosso para cumuh 
de desgraças impera o «mili. 
tariimo ;cl«ri cansado!»

Descrever, com as côres 
que a -«erdado reclama,o • qua 
dro de desgraças que nos 
affiige é missão superior ás 
nossas força»!

O qüe temos presenciado! 
o que lemos soffrido e o que 
lemos ria imptensa de diver-

pre pela liberdade e contra o  
despotismo'.

Da ura negociante os nossa 
praça recebetrfns 0 seguinte benf 
traçajo artigu sobre a lei 
iiícustro e para 0 qual chama­
mos a atteuçào cio leitor:

L E I DO O RÇAM ENTO .

Continua a ser assumpto for­
cado de todas as conversas a 
lei do orçam'ecto, cuja execu­
ção deve começar em’janeiro do 
anuo que se aproxima, denomi­
nada, cora muita propriedade, 
lei monstro ou lei do esfola vi­
vo.

E éque. apurando-se as cau­
sas «l<z se por ahi que fôra 0 
«monstro correcto é áugmentadoV 
graças à intervenção da Associa­
ção Cuininérciaí quando os pa­
trióticos lycurgos sé achavam 

? a braço’9 com a sua gesta­
ção.

Veriflcá-M, portanto, que ti­
nha razão a Pacotilha quando 
dizia que a corrimlssào do ernn- 
mercio havia sido mislificadst 
pelos patriotas.

Cumpre-lhes, pois, tirar este- 
negocio a limpo, reunindo 0
/».-»W» ,»> f> v  t *•?» o *•;? • n •» r i  ** r  •»!r
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, '  SATURNO COMENDO
V OS FILHOS.

O Fadoralismo é o imagem 
desse deu» da Mithologia, 
que comia 0 1 proprios filhos.
S  B**« «torto que si origioou’ r - - . ;  • r .' I, davíurça ridículave cnmiaósa

\  - 7  de j8  de Detembfo,. vai cada 
,;dia raordendo a própria cau-,
da e desta sendo-se, com» era| i  f:í'. .I §845 .«», esperar de um ajuntameo*

aV' Km cohcsáo de principios,*'
. -‘ \ \ ;5cm unidadq de^vistas, semi %

t * ‘
revolucionário, deixando ss  

-illudir còn o fulsry-^royvn- 
ma de umt «politica, larga, 
economiea, m orl. .. àa 0 ge­
nerosa», apenu reconheceo 
o alcaní?.>das plrinas ^de.; 
mystificaçíO; ’.dealigva-se da 
m onítro,. róVnpen Io com o 
Sr. Casimirj Juaor que em 
uma serio de artigos, cada 
qual mai* cíhasiv í) e insul­
tuoso revelou-se tal qual é o 
homem que na feita da rasõ- 
es não hesita - em manejar a 
injuria e 0 insulto.

O Pr. Augusto Castro, 
qne »obre alliar o talento ao 
bom senso, c  o representante 
das verdadeiras idea* conscr* 
vadoras neste estado, ideas 
que se havilo coocrctisado 
no «Partido NacioJal* reco­
nhecendo que o «grande 
partido», que o sopro do Sr. 
Florlano Peixoto fez nascer 
dos quartéis do ó- Bjt»lhao, 
forte 0 armado como Miner­
va da cabeça de Juptor, era 
nada mais •  nada menos do 
qne a olygarcieírsção dc uns 
familia era menos preso dos 
verdadeiro* principio* demo» 
craticos, r#tiahio-se, «licenci­
ando-»» pur tempo indeter­
minado».

Dr. Ewerton M»y», qve 
foi utn do* membro» da junta 
governativa acclamada, qne 
acclamou ,o  governador ca­
pitão tonente, represen­
tante do grupo catholico, 
cm longo »*aniíosto pu» 

K a — A*

I O ,capuáo Viriato Lemos,
0 . s H'SP - .çhe£o t conserva dor, 
o hom em , de mais serviços 
ao seu partido, depois do 
co.iselieiro Gomes de Castro, 
e qua íez parte da fuzão como 
membro proeminente do par, 
lido! «nacional*, rompe em 
opposiçáo no congresso csj 
tadual e apresenta a sua ca n ­
didatara, á contra-gosto. da 
grei federalista.

^  O Dr. José Fernandes, o 
representante do outro grupo 
fundido—chefe do partido 
«Constitucional,, combina na 
confecção da chapa para as 
eleições- municipae* de 20 
de novembro, c em seguida 
trama contra o  triumpho 
d'essa chapa, conseguindo a 
*ua derrota, e elegendo em 
|u ’»r de dôus candidatos of. 
fi:ijes, dous amigos de sua 
parcieli Jade I

O Tenente Coronel Anto. 
n!o loaja im  da Silva, depu­
tado ao congresso csUdual, 
p e lí  coragem que terc de 
firer or*r»->$i-Jo franca o 
mbrrt* i 5 me tidas anti pátrio, 
ta* e ira moraes deste, foi ag» 
grcdidi em plena sessão pe 
lo s  íeu s proprios collegas r 
rio *$c obrigado a rcpcllil os 
empunhando ura* rcwolver 1 
Em "dia subsequento ainda 
aggredido por outro collcga 
seu.ioi compellido a esboto- 
te»r n  I i.

O Dr. Lopes Gonçalves-^
• 0  orador revolucionário no

•*,-«*,.**$*,tv a,(i pcfjafflíirriM,

........ .u j , nuu.a se esque­
cendo de seu eu. e Je que, 
quem parte e reparte tem 
direito, ao maior quinhio; 
esse juiz “a forciori,, da co­
marca do Brejo, e hoje mem­
bro do superior Tribunal de 
justiça do listado, depois do , 
duello olTerecido ao seu cnl- 
lega de governo, irabalha. 
luta vence, e hoje, lá da 
elevada posição cm que cob 
locou-se, lança ao maior des. 
preso as injurias ;e torpes dii- 
fações que lhe atira o “ Fç—' 
deralista», orgão do governo 
que o nomeou recentemente 
para a magistratura estadual.
E' que o governo e 0 Dr. Cu* 
nha Machado estão quites; 
se ftseram reciprocamente.

O proprio governador ‘'ac- 
clamaJo,. depois de jirocurac 
por uma segunda farça, a de 
ti de maio, “ legalisar,, a do 
18  de dezembro dejiois do 
mil improfteuos esforços para 
consolidar essa obra de quo 
não,foi causa nem eficiente 
enom occasional, e em que, 
talvez dc boa fé, entrou co­
mo Pilatos no<tredo, vundo 
sempre movediço sobre os 
seus pds o terreno em que o 
collocaram os seus amigos, 
entendeu iicertadb adoecqp, ••

' corno 0 Dr. Castro, licenciar to 
e «eguir em procura dc me- 
lliores ares lá para ;>s partes 
da capital Federal;

Si ellc Í01 realmente doen­
te, ou sc dot-nte etta o sea
governo; si ellc voltara a go-

-  o»  H a r a t a f t .
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INIMIGOS DA REPUBLI­

CA. ‘

li' esta n chapajcmpresada 
quotidianamente pelos ado- 
* adores do poder em todo?

tesa d is tnstifuiçojs caninas 
aos jjotpcs-da violência. Bra- 

• sileiros desnaturados clu  mão 
esses vendilhões do templo, 
que sacrificão a p-,.. ia aos 
sordidos interesses de uma 
política falha de patriotismo', 
a essa lesiao de bravos que 
vendo prostituída pelo arl>M 
trio e pela violência a arca 
santa em que lora deposita­
da a liberdade da patria cin’ 
34 de levereiro dc i&yt, ec- 
guéose unpsvida contra o' 

,despotismo e hasteou a ban­
deira da liberdade.

Brazileir.»s_dtt*niturrfles cha 
ma essa4 turba multa' de in» 
conscientes aos invictos j>«- 
tfjoUs que, não sabendo t-.. 
lerar um innmento a tyran- 
nia, ergueram o brado da in 
dignaçuo c uitra o despotismo,

' que sol.ipi a> tóv^ L íS lrtü - 
çôes. Filhos espúrio» da pa- 
tiTT cüaniáo os thunforarios 
d> poder a todos os que não 
se ajoelham, liatem palmas 
e cantam ho<annas quando o 
dicf.idor passa ntrellandr»- ao 
carro da tvrannia todas as 
garantias c liberdade» de uni 
poro.

J  Mio; brasileiros desnjtu- 
( ra lis ato on que consentem 
\  na arcabiua-nento dc «eu* ir* 
-é inio< sem-erguer u m  pila*, 

vra de inlignação, temeu Io 
incorrer no desagrad» dos 
regulo»; imnijtqs di kepu- 
blici s io  os que con.‘enteai 
m  vinl iç.io de mus institui* 

L, -

! na usiirpaç.1» J i  nossa auto­
nomia pelo p vier ab.-oiuío ao 
centro; inimigos da Republi- 
são os qua, dominados pela 
ambição le mando, pactuam' 
com os desvarios. de uma si• 
tua cão nefatfda, que te n le ­
vado ã jiltima degradiiçãíu- a 
dignidade da patria; inimigos 
(í.i Republica são os cobardjjs 
que, não querendo arcar C-;m 
tra õ dnspatis no, «íeixam que 
gc agrilhoem nas bastilhas 
do Rio os heroes da 1 liber­
dade; inimigos da Republica 
são os que, estipe.udijdos
pelo puder, se encanvgaõ do 
desacreditar 03 intuitos ge­
nerosos dos que se batem 
heroicamente pela democra­
cia,

Esses sim é que sil* os ver- 
dadairos inimigos d.i patria.

Nós não; nos os que pug­
namos pelo restabelecimento 
dj EonCituiyr.o, quo quere­
mos a l vre democracia, q»* 
deposemos sobre o aliar 
p.-itriio juramento sMc-nine 
de morrer pela Republica, 
só quermnos .1 consMi I ição 
da mesmi o rostabe
leciment'» da direito, d i lei 
c .li ius:i;a cmiculcalos pela 
péiar das tyranai.ts.

COMO SE G \S 1 ’V O  SU ­

OR DO POVO 1

O i«ai conb *ce a in lol» do

nunca alterada.
Hoje que nossa garantia 

descança nu’ moralidade do 
povo, que a nossa vida mu­
nicipal acentúa-se pelo' res 
peito á lei e a justiça; quan, 
d» não (orara àinda quebra­
das as nossas tradições de 
povo ordeiro e nos .-.cliamos 
longe d,is lutas que desgra< 
çadamente agirão a patria, o 
governo municipal entrega- 
se á fniiia inglória do armar-se 
dos pés a cabeça,' como se 
cuidissc de premunir contra 
Ó3 ataques de uaçâo inimiga 
o território liinitrophc.
Ao passo que em diversas 
localidades do sul 0 gover» 
nó municipal emprega em 
melhoramentos utc-i< a sua 

“ relida, dilV.in.ie a instrucção 
publica,abre as vias de com- 
inunicaçòes.funienu as artes, 
c a inãustna, altrahinJo por 
es<a forma proveitosa emigra 

t çáo.o do nosso cogita nos 
meios de mobiliíar a sua 
guarda imicicip.il. a exemplo 
das nacõr-s armadas

Em lugar de mandar vir 
amostres dos espeennens que 
enriquecem as diversas cul. 
turas pelo aperfeiçoamento 
da industria, niaada buscar 
armamentos à Comblnin, mu 
nições e despendiesos ape 
trechos bcl!i 'os. como se lra« 
lasse de organisnr exércitos 
ém pé dr guerra.

O povo que conlribue dora 
o stmr de s<u iosto para 0 
er.tt 10 municipal, sabendo 
que as economias retiiudus



W V i  1 \ \  1 V V W V V W V w w v v v w  ' r

GRGAÕ DAS IDÉAS REPUBLICANAS
' V  _

FUN D A D O  PELO D k. IZAAC MARTINS EM H  DE NOVEMBRO DE 188».

Barra do Corda IMaranliao), 24 do Novembro de 1898
a -------------T - r r ...„  , .. i. i ----- B—  numa» ------ ----------------- —- -----

0 NORTE

IES •ARRA DO CORDA, 24 DE NOVEM

vira. íro m  ií>95

•ORES
3U7.A.

Moreira.

) primeiro 
la Repu» 
do Mara

•s*  unia 
na.

itámente.
interesse

BRADEMOS!
/ E’ esta a senha dada pelo 
patriotismo aos apostolus da ' 
liberdade de pensamento.

As atrocidades praticadas 
era nome da l«i pelos, regu- 
los estaduics qno dirigem 
pelo terror os seus domínios, 
não conseguiram aindj inti 
biar o animo varonil dossa 
pleiade gloriosa que dirige a 
imprensa brasileira por en* 
tre as bayonetas ameaçado­
ras da sua liberdade e 0  ter­
ror espalhado pelos esbirros 
do jacobinismo desenfrea* 
do.

A despeito mesmo das vio»

Iíencias, assassinatos e ex ­
torsões leitas a innumero*

I ... V . n t . r  n .  4 ,> í .  —  . .. ..    - í

ty rannete  de — Pernanbtico 
obrigando um jornalista a en- 
golIf~ãs^ |palavras.. e sc rip ta í 
quo lhe deluiatn ao.çstcjinho 
da opiniãg publica- a ainsa 
c m £ i’i : v h  no c rnua: as pri-» j 
s õ “" cft5staaí?.n5ejUe- execu­
tadas contra jo rnalistas como
ameaça á liberdade d e ..pçn-1
sarnento; c  empasteilanienso 
á mJõ armada das typogra 
phiaS de todos os que não 
coramungào nas íííéss dos 
Satiapns cstsdt;.'S5, tc a i en- 
engrossar consideravelmente 
o catalogo immenso das v io -  
lançiajJeUas á» garantias in- 
dividuaos da granJe collecti- 
▼idade brazileira.

Na csphera onde giram os 
altos poderes públicos pare­
ce ter echnnde ;A o brado da 
indignação publica. e  si bem  
que froux.»incnte no horison- 
te da patria ve.f despontan­
do com a intoiv' .ração em 
Sftrglpc as primeiras irradia 
ções do iacho luminoso do 
direito, já se diz quo mais 
longe do deserto v,\o ficando 
os brados daoinnião nu*

Câm restringido» pfidcipíoS 
igualitários em prejuiso da 
falutar medida que o pro* 
miiivo projecto cm si encer­
rava.

O partidarismo infrene, 
envc-líj sa bandeira negra 
do jocobinisiBO, que (em co- 
rac defensor as ousadias do 
br. Gíycerio, um «Campis­
ta» que campeia sem rebuc<> 
nas ante sala- da í-iraara, cen 
seguiu triuir.phar da honra 
nacional, mareando a dos 
fepresemantes da paíria.

E’ na profligação desses er­
ros e violências praticados 
pelos poderes dirigentes da 
nação que deve toda à im 
prensa unir se, assim como 
unida dere estar para com o 
seu poderoso influxo dirigir 
as massas na consolidação da 
patria.

O papel que lhe cabe na 
hor* presente é de abnega­
ção •  beroismo; nem um só» 

i passo deve ceder aos filsea-

1 dores do grande principio re­
publicano sob pena de vio-

- — r - .
/


